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EFEMÉRIDES  ADMINISTRATIVAS 


Os  meses  de  junho  e julho  do  corrente  ano,  assinalam  respectiva- 
mente, duas  expressivas  efemérides  no  âmbito  da  Administração  Pública 
Federal.  Referimo-nos,  inicialmente,  ao  aniversário  de  criação  do  INSTI- 
TUTO DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL,  a 1 ? de  junho  de  1933,  pelo  Decreto 
n?  22.789,  órgão  vinculado  ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio.  De 
Leonardo  Truda  — seu  primeiro  Presidente,  oriundo  do  Banco  do  Brasil  — 
até  o atual  titular,  o engenheiro  Hugo  de  Almeida,  figuras  exponeneciais  da 
nossa  vida  pública  passaram  pelo  comando  desta  Autarquia. 

No  transcorrer  de  todos  estes  anos  — 1933  a 1982  — nada  menos  do 
que  vinte  e seis  figuras  nacionais  estiveram  à frente  do  I.A.A.,  dirigindo  e 
ao  mesmo  tempo  orientando  a política  alcooleira  e açucareira  do  País  cola- 
borando para  o maior  êxito  das  nossas  exportações,  além  de  cuidar  da 
ampliação  e a modernização  da  agricultura  e da  indústria  canavieiras. 

No  campo  da  tecnologia  e das  pesquisas,  em  experimentos  de  labo- 
ratório e no  trato  das  extensas  áreas  de  cultivo  da  cana-de-açúcar,  cada  vez 
mais  ascendeu  de  importância  a atuação  permanente  e dinâmica  do  Insti- 
tituto  do  Açúcar  e do  Álcool , até  os  recentes  dias  do  PROÁLCOOL,  instru- 
mento agilizadorda  nova  política  do  Governo  Federal,  que  foi  consolidado 
através  do  Decreto  n?  83.700,  de  05  de  julho  de  1979,  criando  o Conselho 
Nacional  do  Álcool  e a Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool. 

A segunda  e importante  efeméride,  diz  respeito  à criação  do  Ministé- 
rio da  Indústria  e do  Comércio  — M.I.C.  — pela  Lei  n?  3.782,  de  22  de  julho 
de  1960,  seguida  da  Lei  n?  4.048,  de  29  de  dezembro  de-  1961,  que 
organizou  em  definitivo  a estrutura  administrativa  do  M.I.C. , assim  tam- 
bém a Lei  n?  4.726,  de  13  de  julho  de  1965,  dispondo  sobre  os  serviços  do 
Registro  de  Comércio  e Atividades  afins  do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio. 

Posteriormente,  pela  Lei  n?  5.025,  de  10  de  julho  de  1966,  foi  criado  o 
Conselho  Nacional  do  Comércio  Exterior.  Todavia,  só  a 16  de  agosto  de 
1973,  mediante  o Decreto  n?  72.632,  adquiriu  .o  M.I.C.  sua  constituição 
básica  e o Decreto  n?  72.633,  finalmente,  dispôs  sobre  a estrutura  da  sua 
Secretaria-Geral,  órgão  de  planejaménto.  O Regimento  Interno  do  Ministé- 
rio da  Indústria  e do  Comércio,  por  outro  lado,  resultou  da  Portaria  n?  135 
de  23  de  agosto  de  1 973. 

É,  portanto,  com  euforia  e orgulho  que  aqui  se  focaliza  nesta  edição 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO  tão  gratas  efemérides. 
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TÉCNICOS  DISCUTEM  GESTÃO  DA  AGROINDÚSTRIA  ALCOOLEIRA 


Foram  realizados,  em  Águas  de  São  Pedro  (SP),  nos  dias  27  e 28  de 
maio,  o I Simpósio  Nacional  de  Administração  e a I Exposição  Nacional 
de  Administração,  ambos  promovidos  pela  Sociedade  de  Técnicos  Açuca- 
reiros e Alcooleiros  do  Brasil  — STAB. 

Especialistas  em  administração  na  agroindústria  açucareira  e alcoo- 
leira  e profissionais  afins  de  vários  pontos  do  País  debateram,  naquela 
ocasião,  técnicas  de  gerenciamento  para  implantação  de  novos  programas 
administrativos,  visando  maior  produtividade,  rentabilidade  e funcionali- 
dade do  setor. 

A “Profissionalização  das  empresas”  foi  um  dos  temas  apresentado, 
entres  outros,  como  “Gerenciamento  e tecnologia”;  “Controladoria”;  “Fi- 
nanças como  fonte  de  lucratividade”;  “Administração  de  materiais”  como 
fonte  de  redução  de  custos”;  “Recursos  Humanos”;  “Gestão  através  do 
computador”,  por  apresentadores  e debatedores  de  experiência  em  suas 
áreas  de  atuação. 

Como  exposição  técnico-demonstrativa,  a “í  Exposição  Nacional 
de  Administração”  apresentou,  por  sua  vez,  paralelamente  ao  simpósio,  as 
novidades  em  equipamentos,  produtos,  materiais,  mobiliários,  bem  como 
serviços  especializados  de  empresas,  inclusive  de  informática,  vinculadas 
ao  setor  da  agroindústria  açúcareira  e alcooleira  nacional. 


PROCANOR  — ALAGOAS 


O governo  federal  aprovou  recursos  da 
ordem  de  Cr$  41  milhões  para  o Procanor- 
Alagoas,  que  é um  programa  de  cunho 
social  que  se  destina  aos  trabalhadores  da 
área  da  cana  com  níveis  de  carência  muito 
grande.  Serão  41  municípios  alagoanos  da 
zona  canavieira  beneficiados  com  os  recur- 
sos que  serão  aplicados  em  forma  de 
merenda  escolar,  ampliação  da  assistência 
ao  pré-escolar,  implantação  de  horas  nas 
escolas  e abastecimento  d’água. 


O coordenador  do  programa  em  Ala- 
goas, Carlos  Mendonça,  disse  que  serão 
aplicados  recursos  da  ordem  de  Cr$  50 
milhões  num  programa  de  crédito  especial 
ao  trabalhador  rural  da  zona  canavieira 
coordenado  pelo  Procanor.  Este  programa 
beneficiará  1 .300  pessoas,  aproximada- 
mente. 


EGITO  QUER  IMPORTAR  TECNOLOGIA 


Durante  reunião  com  o secretário  da 
Indústria  e do  Comércio,  Oswaldo  Palma, 
o chefe  da  Delegação  Oficial  do  Egito,  o 
ex-ministro  da  Agricultura,  Farid  Dawood, 
disse  que  seu  país  está  interessado  em 
comprar  tecnologia  brasileira  para  moder- 
nizar sua  agroindústria  que,  segundo  Farid 
Dawood,  tem  uma  produção  anual  de  oito 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


milhões  de  toneladas  de  cana-de-açúcar, 
baseada  em  processos  bastante  artesa- 
nais.  Dai  então,  afirmou,  seu  país  teria 
interesse  em  introduzir  tecnologias  ade- 
quadas para  a melhoria  do  rendimento  e da 
produtitivdade  na  industrialização  do 
açúcar. 
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GEPLACEA 


0 presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  Hugo  de  Almeida,  esteve  na 
Nicarágua  participando  da  XVI  reunião  do 

Geplacea  — Grupo  Executivo  de  Países 
Latino-Americanos  e do  Caribe  Exporta- 
dores de  Açúcar. 

PROJETO  DA  DESTILARIA  EM  MG 

0 projeto  da  Destilaria  Junivan  S/A, 
para  a produção  de  60  mil  litros  de  áfcool 
anidro/dia,  foi  aprovado  em  abril  pela 
Cenal.  Este  projeto  tem  a assistência  do 
IN  Dl  e será  financiado  pela  Caixa  Econô- 
mica do  Estado  de  Minas  Gerais,  com 
recursos  do  Banco  Mundial.  Atingirá  os 
municípios  de  Piranga,  Presidente  Bernar- 

des,  Rio  Espera,  Lamin,  Brás  Pires  e Cipo- 
tânia. 

A empresa  é uma  associação  entre  93 
produtores  rurais,  que  deverá  gerar  100 
empregos  industriais  e 1500  agrícolas, 
ocupando  uma  área  plantada  de  3000  hec- 
tares de  cana-de:açúcar. 

ALTA  MOGIANA 

A safra  canavieira  de  82/83  já  está 
sendo  preparada  pelas  indústrias  açucarei- 
ras e alcooleiras  da  Alta  Mogiana,  São 
Paulo.  A antecipação  da  industrialização 

da  cana-de-açúcar  para  a região  centro- 
sul,  destinada  ao  mercado  interno  e de 
álcool  anidro,  já  foi  autorizada. 

RECURSOS  FINANCEIROS 

Em  telex  enviado  ao  presidente  da 
Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco,  o presidente  do  IAA,  Hugo 
de  Almeida,  comunicou  a liberação  de 
recursos  financeiros  para  o pagamento 
dos  103  cruzeiros  que  restavam  ao  subsí- 
dio de  Cr$  147,99  da  cana. 

0 presidente  da  Associação  dos  For- 
necedores de  Cana,  Antônio  Celso  Cavai- 

canti,  disse  que  esses  recursos  represen- 
tam um  estímulo  financeiro  ao  setor  de 
cerca  de  Cr$  735  milhões  e reafirmou  o tra- 
balho desenvolvido  pelo  presidente  do  IAA 
em  benefício  do  setor  canavieiro,  que  jun- 
tamente com  o vice-governador  de  Per- 
nambuco, Roberto  Magalhães,  garantiram 
que  esses  recursos  seriam  destinados  para 
o Estado. 

COMPLEXO  AGROINDUSTRIAL 

Em  28  de  abril,  em  Abidjan,  a SODE- 
SUCRE  assinou  o documento  de  aceitação 
final  com  Abay  e H.V.A.,  pela  Zuenoula. 

O complexo  agroindustrial  Zuenoula 
foi  estabelecido  pela  associação  Abay- 


H.V.A.  que  foi  responsável  por  todos  os 
estudos  e projetos  para  fabricação  do  açú- 
car, pelo  abastecimento  de  todo  o equipa- 
mento industrial,  supervisionando  a pro- 
dução do  trabalho  e início  da  fábrica. 


6 


N?  6 (PÁG.  348) 


No  final  da  primeira  campanha,  os 
testes  foram  aceitos. 

Pode  ser  notado  que  o sexto  comple- 
xo do  açúcar  foi  estabelecido  na  Costa  do 


Marfim.  O complexo  do  açúcar  Zuenoula 
foi  o último  a ser  assinado  e contudo  o 
primeiro  a ser  finalmente  aceito. 


PRODUÇÃO  EM  SÃO  PAULO 


Com  20%  de  aumento,  já  começou  a 
ser  colhida,  no  interior  do  Estado  de  São 
Paulo,  a produção  de  cana  da  atual  safra 
de  82/83. 

O presidente  da  Copersucar,  José 
LuizZillo,  revelou  que  dos  20%  de  aumen- 
to, 15%  correspondem  ao  aproveitamento 
de  área  de  cerrado  e disse  também  que  a 
produção  brasileira  de  álcool,  nesta  safra, 
chegará  a 5 bilhões  200  milhões  de  litros. 


José  Luiz  Zillo  assegurou  que  com  o 
início  da  produção  de  álcool  da  safra  de 
82/83,  os  20%  que  serão  misturados  à 
gasolina,  começarão  a ser  cumpridos  a 
partir  de  1?  de  junho.  Ele  espera  também 
um  bom  teor  de  sacarose  apesar  de  lem- 
brar que  houve  muita  chuva,  o que  pode 
diminuir  o teor  da  sacarose,  porém  espera 
que  isso  aconteça  em  grau  muito  pequeno. 


PALESTRA  EM  ALAGOAS 


Foi  realizada  no  dia  26  de  maio,  no 
Auditório  Hamilton  Soutinho  da  Coordena- 
doria  Regional  Nordeste,  no  Município  de 
Rio  Largo  — Alagoas,  a Palestra  Técnica 
“Caracterização  Climática  na  Região  de 


Barreiras  — Bahia,  visando  a Cultura  da 
Cana-de- Açúcar”.  A palestrista  foi  a clima- 
tologista  Antonia  Tenório  de  Melo  Lamei- 
ras  da  Seção  de  Irrigação  e Climatologia 
do  IAA/PLANALSUCAR. 


CARRO  A ÁLCOOL 


Os  produtores  de  álcool  do  Estado  de 
São  Paulo  estão  mais  confiantes  com  rela- 
ção ao  comportamento  do  mercado  após  a 
constatação  da  existência  de  mais  carros  a 
álcool  aprovados  do  que  reprovados  e, 
também,  porque  a indústria  automobilís- 
tica mudou  seus  conceitos,  passando  a 
investir  em  pesquisas  com  a intenção  de 
melhorar  esses  veículos. 

Dessa  maneira  é que  define  as  expec- 
tativas dos  empresários  do  setor  o novo 
presidente  da  Sociedade  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool  (Soprai),  Sérgio  Luís 


Coutinho  Nogueira.  Para  ele,  o Proálcool  é 
um  dos  poucos  programas  dependentes  da 
iniciativa  privada  que  atingiram  suas  me- 
tas, não  só  em  função  do  empresariado 
tradicional,  como  dos  novos  que  entraram 
no  setor. 

Segundo  Sérgio,  as  indefinições  com 
relação  ao  carro  a álcool,  que  colocavam 
até  recentemente  em  risco  o Proálcool, 
justificaram  sua  desaceleração,  já  que  o 
País  está  hoje  com  uma  capacidade  insta- 
lada, ou  em  instalação,  lhe  permitindo 
chegar  a 1985  com  uma  produção  de  9 
bilhões  de  litros  de  álcool. 


NOVOS  PROJETOS 


Poderão  voltar  a ser  aprovados  até  o 
fim  deste  ano,  caso  se  mantenha  a curva 
ascendente  de  vendas  de  carros  a álcool  de 
abril,  novos  projetos  de  destilaria,  dentro 
do  Proálcool,  que  foram  suspensos  desde 
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dezembro  último.  A informação  foi  dada 
pelo  Vice-Presidente  Aureliano  Chaves, 
numa  entrevista  coletiva  após  participar  da 
posse  da  nova  diretoria  da  Sociedade  dos 
Produtores  de  Açúcar  e de  Álcool  — So- 
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pral,  no  auditório  da  Companhia  Energé- 
tica de  São  Paulo.  — CESP. 

O Sr.  Aureliano  Chaves,  que  é tam- 
bém presidente  da  Comissão  Nacional  de 
Energia,  disse  ainda,  na  mesma  ocasião, 
que,  mesmo  com  a tendência  atual  de 
declínio  dos  preços  do  petróleo  no  merca- 


do internacional,  o preço  do  álcool  anidro 
se  manterá  a níveis  inferiores  a 60%  do 
preço  da  gasolina,  o que  já  foi  alcançado 
no  último  aumento.  Segundo  ele,  a ten- 
dência é procurar  baixar  esses  níveis, 
na  medida  do  possível,  para  estimular 
ainda  mais  o consumidor  a comprar  veí- 
culos a álcool. 


CABEDELO  TEM  TERMINAL  ALCOOLEIRO 

A primeira  fase  do  projeto  constante 
de  tanques  armazenadores  de  álcool,  do 
terminal  alcooleiro  do  Porto  de  Cabedelo, 
na  Paraíba,  entrará  em  funcionamento  em 
julho,  segundo  informações  da  Secretaria 
da  Indústria  e Comércio  do  Estado  do  Es- 
pírito Santo. 

0 terminal  atinge  uma  área  de  14  mil 
metros  quadrados  e será  ampliado  para  45 

mil  com  a construção  de  mais  dois  tan- 
ques de  cinco  milhões  de  litros  cada  um.  A 
tancagem  de  álcool  servirá  para  a manu- 
tenção da  segurança  do  abastecimento  do 
consumidor  nordestino  e para  a exporta- 
ção. Os  tanques  serão  ligados  por  um 
alcoolduto  de  um  km2  de  extensão,  com  a 
capacidade  de  transportar  500  mil  litros  de 
álcool  por  hora  até  o terminal  do  Porto, 
onde  os  navios-tanques  atracarão. 

AÇÚCAR  x ADOÇANTE 

0 Governo  brasileiro  desencadeou 
uma  campanha  publicitária  nos  Estados 
Unidos,  para  fazer  com  que  o consumidor 
americano  perceba  que  está  pagando  mais 
caro  pelo  adoçante  artificial  do  que  pelo 
açúcar  brasileiro. 

A campanha  visa  a mobilização  do 
consumidor  local  para  apoiar  as  gestões 

dos  exportadores  brasileiros  contra  as 
medidas  protecionistas  adotadas  pelo 
Governo  americano  para  defender  sua 
indústria  de  xaropes  adoçantes.  Deverão 
ser  publicados  nos  jornais  americanos 
anúncios  de  produtores  de  açúcar  do  Bra- 
sil. 

SEMINÁRIOS  SOBRE  MECÂNICA  AGRÍCOLA 

0 auditório  da  Asplana  foi  palco  do 
encerramento  do  “Seminário  Regional  de 
Mecanização  Agrícola  para  a Agroindústria 
Canavieira”,  no  dia  20  de  abril,  Maceió,  em 
Alagoas. 

Contou  com  a participação  de  forne- 
cedores de  cana  e produtores  de  açúcar  de 

Alagoas  e diversos  Estados  Brasileiros, 
além  da  participação  promocional  dos  Téc- 
nicos Açucareiros  do  Brasil.  Foram  abor- 
dados aspectos  relacionados  com  o “Di- 
mensionamento da  Frota  de  Tratores  em 
Relação  ao  Tamanho  da  Área  Explorada”. 

DESTILARIA  PINDORAMA 

Com  a liberação  de  Cr$  740  milhões, 
recurso  liberado  pelo  Banco  Central,  a 
Destilaria  Pindorama,  importante  núcleo 
cooperativista  de  Alagoas,  entrará  em  ope- 

ração  na  próxima  safra,  garantindo  a viabi- 
lização total  do  projeto  da  destilaria  e 
assegurando  o plantio  de  novas  áreas. 
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SUGESTÕES  DO  DNER  PARA  0 USO  DO  CARRO  A ÁLCOOL 

0 carro  a álcool  exige  uma  série  de 
cuidados  específicos,  para  que  problemas 
ou  mau  rendimentos  sejam  evitados.  Téc- 
nicos do  DNER  fazem  algumas  recomen- 
dações para  quem  possuir  um  veículo  a 
álcool: 

• Ler  com  atenção  todas  as  instruções 
contidas  no  manual  de  uso  e manutenção 
e o livreto  de  garantia  que  acompanha  o 
veículo. 

• Fazer  a assistência  técnica  só  nas 
oficinas  com  mecânicos  treinados  em 
motores  a álcool. 

• Substituir  os  filtros  de  ar,  óleo  e 
combustível  de  acordo  com  as  especifica- 
ções do  fabricante. 

• Manter  em  perfeito  funcionamento 
os  sistemas  de  alerta  que  indicam  pressão 
e temperatura. 

• Evite  usar  aditivos  ao  álcool  que 
estejam  em  fase  experimental. 

RECURSOS  PARA  0 SETOR  CANAVIEIRO 

De  acordo  com  a portaria  assinada 
pelo  Ministro-Interino  do  Planejamento 
José  Flávio  Pécora,  serão  liberados  recur- 
sos ainda  este  ano  para  o Programa  Espe- 
cial de  Apoio  às  Populações  Pobres  da 
Zona  Canavieira,  no  valor  de  1 bilhão  e 
360  milhões  de  cruzeiros. 

Esta  portaria  estabelece  também  cri- 
térios para  a programação  financeira, 
plano  de  aplicação  e cronograma  de  libe- 
rações de  recursos  a serem  distribuídos 
em  quatro  parcelas,  uma  de  imediato  e as 
demais  em  junho,  setembro  e dezembro. 

ACORDO 

0 Acordo  Internacional  do  Açúcar 
(AIA)  que  terminaria  em  31  de  dezembro 
próximo,  foi  prorrogado  por  mais  de  dois 
anos.  A quota  total  de  exportação  foi  fixa- 

da  em  19,44  milhões  de  toneladas  e ao 
Brasil  coube  a segunda  maior  quota  dentre 
os  produtores  com  3,29  milhões  de  tone- 
ladas. 

NOVO  AÇÚCAR 

Alunos  da  Escola  de  Administração 
de  Empresas  da  Fundação  Getúlio  Vargas 
estão  lançando  no  mercado,  pela  primeira 
vez,  um  produto  criado  na  própria  escola. 
Trata-se  de  um  novo  tipo  de  açúcar,  que  é 

embalado  de  forma  que  a própria  caixa  de 
papel  seja  utilizada  como  recipiente  para  o 
uso  diário.  A usina  Ester  produziu  o açúcar 
e a gráfica  Rqmit  fez  a embalagem  para  o 
lançamento  experimental. 

PÒLO  ALCOOLEIRO  DO  JAÍBA 

Realizado  dia  11  passado  no  auditório 
do  BDMG,  (Banco  de  Desenvolvimento  de 
Minas  Gerais),  reunião  do  Conselho  Dire- 
tor do  Pólo  Alcooleiro  de  Jaíba,  tendo 
como  objetivo  fazer  uma  avaliação  da  evo- 

lução  física  do  projeto  Jaíba,  nos  últimos 
três  meses  e examinar  uma  pauta  dos  tra- 
balhos que  serão  desenvolvidos. 

Estiveram  presentes,  o secretário 
geral  do  Ministério  do  Interior,  secretários 
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da  Agricultura  e do  Planejamento,  diretor 
da  Ruralminas  e o presidente  da  Codevasf . 
Discutiram  o empréstimo  de  Cr$  2 bilhões 
e 500  milhões  do  governo  mineiro  e BNDE 
(Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Eco- 
nômico). 

Segundo  o diretor  da  Ruralminas, 
Geraldo  Resende,  a primeira  etapa  do  Jaí- 
ba  está  prevista  para  uma  área  de  30  mil 
hectares  e deverá  terminar  em  março  de 
1983. 

IAA  — 2?  EMPRESA  NAS  EXPORTAÇÕES  DE  1981 

0 Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
(IAA),  foi  considerado  a 2f  empresa  que 
registrou  maior  receita  nas  exportações, 
em  janeiro  deste  ano,  com  US$  70,30  mi- 
lhões em  relação  a janeiro  de  1 981 , quando 

exportou  US$  10,97  milhões.  Estes  dados 
constam  do  boletim  distribuído  pela  Car- 
teira de  Comércio  Exterior  (CACEX),  do 
Banco  do  Brasil. 

AUMENTO  DA  SAFRA  MINEIRA 

O superintendente  regional  do  Insti- 
tuto do  Açúcare  do  Álcool  (IAA),  Rinaldo 
Costa  Lima,  informou  que  é animador  o 
plantio  de  cana  para  a produção  da  próxi- 
ma safra.  A produção  mineira  de  álcool 
deste  ano  será  de  180  milhões  de  litros, 
representando  assim,  um  aumento  de  25% 

em  relação  ao  ano  passado  (133  milhões 
de  litros). 

Ainda  este  ano,  explicou  o superin- 
tendente, entrarão  em  funcionamento  no 
Estado,  mais  duas  novas  usinas  de  produ- 
ção de  álcool.  A capacidade  de  ambas  será 
de  20  milhões  de  litros/ano. 

MAIOR  ÊNFASE  AO  PROÂLCOOL 

A política  de  desenvolvimento  de 
micro  e minidestilarias  de  álcool,  foi  de- 
fendida pelo  Secretário  de  Ciência  e Tec- 
nologia e Secretário-Executivo  da  Co- 
missão Estadual  de  Energia,  Hélio  Macha- 
do. O secretário-executivo  lembrou  tam- 
bém que  estas  alternativas  de  desenvol- 
vimento favoreceriam  os  produtores  rurais, 
que  poderiam  se  agrupar  como  os  fornece- 

dores  de  leite,  em  cooperativas,  adqui- 
rindo melhores  condições  e controles  da 
produção  alcooleira. 

A ênfase  que  o governo  vem  dando  ao 
Programa  Nacional  do  Álcool  acabará  por 
colocar  ao  alcance  de  todos,  uma  estrutura 
mais  capaz  que  permita  a propagação  das 
micro  e minidestilarias. 

ÁLCOOL  PARA  A SUÉCIA 

O Brasil  exportará  este  ano,  cerca  de 
300  milhões  de  litros  de  álcool  para  diver- 
sos países.  Entre  estes  países,  a Suécia, 
que  importará  1 ,5  milhão  de  litros  de  álco- 
ol para  mistura  do  produto  à gasolina, 

divulgou  o empresário  João  Guimerme 
Ometo  em  recente  ida  a Estocolmo  na 
comitiva  do  Ministro  das  Minas  e Energia, 
CésaCals. 
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MARKETING  PARA  O CARRO  A ÁLCOOL 


A Sociedade  de  Produtores  de  Açúcar 
e de  Álcool  (SOPRAL)  está  tentando  recu- 
perar a imagem  do  carro  a álcool,  através 
de  uma  política  nova  de  marketing  para  o 
produto. 

Este  trabalho  de  marketing  foi  defen- 
dido durante  o 1?  Encontro  de  Destilarias 


Autônomas  de  Álcool,  pelo  publicitário  da 
agência  DPZ,  Francisco  Petit. 

Segundo  o diretor-superintendente  da 
SOPRAL,  L.G.  Bertelli  a preocupação  da 
Soprai  não  é apenas  imediata  e sim  perma- 
mente,  para  colocar  o álcool  “na  sua  posi- 
ção real”. 


EXPOSIÇÃO  DE  TRABALHO  DO  ADUBO  EM  PERNAMBUCO 


Realizado  em  maio,  no  Auditório  Fer- 
nando Cavalcante  do  Rego  Barros,  uma 
exposição  de  trabalhos  sobre  a aplicação 
de  adubo  na  região  canavieira  de  Pernam- 
buco. 

Foram  apresentadas  várias  fórmulas 
que  estão  sendo  utilizadas  em  centros 


produtores  de  cana.  Os  técnicos  da  IAP 
explicaram  através  de  filmes  e audiovisual 
aos  presentes,  a necessidade  de  se  adotar 
novas  tecnologias  e métodos  mais  fáceis 
na  aplicação  de  adubo  no  plantio  da  cana  e 
durante  o período  das  socarias. 


AGROINDÚSTRIA  DEBATE  TÉCNICAS  DE  GERÊNCIA 


Reuniram-se  em  Águas  de  São  Pedro 
(SP),  nos  dias  27  e 28  do  corrente,  espe- 
cialistas em  Administração  na  Agroindús- 
tria Açucareira  e Alcooleira  e também  pro- 
fissionais ligados  ao  setor,  para  o 1 ? Sim- 
pósio e a 1 ? Exposição  Nacional  de  Admi- 
nistração, promovido  pela  STAB  (Sciedade 
de  Técnicos  Açucareiros  e Alcooleiros  do 
Brasil). 

Foram  debatidos  vários  temas:  técni- 
cas de  gerenciamento  na  implantação  de 
novos  programas  administrativos,  visando 
maior  produtividade,  rentabilidade  e fun- 


cionalidade do  setor,  a profissionalização 
das  empresas,  gerenciamento  e tecnolo- 
gia, controladoria,  finanças  como  fonte  de 
lucratividade,  administração  de  materiais 
como  fonte  de  redução  de  custos,  recur- 
sos humanos  e gestão  através  de  compu- 
tador. 

Na  exposição  foram  apresentadas  as 
novidades  em  equipamentos,  produtos, 
materiais,  mobiliários,  serviços  especia- 
lizados de  empresa,  inclusive  de  informá- 
tica relacionadas  à agroindústria  açuca- 
reira e alcooleira  nacional. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA  NO  MUNDO 

• 

Comp.  Joaquim  Fontelles 

ISOTERMIA  DE  ADSORÇÃO 

Iniciando  suas  considerações  sobre  a 
matéria  supratitulada,  técnicos  do  Insti- 
tuto de  Zoologia  Tropical  da  Universidade 
Central  da  Venezuela  observam  que  um 
desiderato  importante  da  química  agrícola 
moderna  tem  sido  o de  obter  métodos  que 
permitam  determinar  com  precisão  as 
doses  de  fertilizantes  necessárias  para 
lograr  resultados  ótimos  de  produção.  E 
que,  na  definição  de  objetivos  como  esse, 
devem  ser  múltiplos  os  fatores  a consi- 
derar, alguns  estreitamente  ligados  às 
características  químicas  do  fertilizante  — 
ou  seja,  por  exemplo,  sua  pouca  ou  grande 
mobilidade  no  solo,  propriedade  que  é 
definida  por  sua  capacidade  de  reter  de 
maneira  total  ou  parcialmente  a eficácia  de 
tais  elementos  (fertilizantes). 

Para  os  autores,  as  características  da 
cultura  sob  estudo  são  também  determi- 
nantes quanto  ao  momento  de  se  ter  que 
definir  uma  dose  de  fertilizante  químico. 
Acrescentam  que  é conhecido  o fato  de 
que  as  necessidades  variam  de  uma  espé- 

cie  a outra  e que  tais  carências  dependem, 
ao  mesmo  tempo,  das  características  ge- 
notípicas  e fenotípicas  como  a extensão 
radicular  e a duração  do  ciclo  da  vida  da 
espécie  (anual  ou  perene),  já  que  a etapa 
vegetativa  da  planta  pressupõe  que  a de- 
manda nutricional  de  uma  determinada 
planta  seja  diferente  se  a determinação 
desse  parâmetro  fisiológico  venha  a reali- 
zar-se em  dois  períodos  diversos  na  vida 
da  espécie. 

Entre  os  muitos  métodos  já  propostos 
para  a estimação  do  fósforo  nos  solos 
conhece-se  da  “isotermia  de  adsorção” 
que  inclui  um  fator  de  intensidade  que 
corresponde  à concentração  de  fosfatos 
em  solução  com  equilíbrio  (Q)  representa- 
do pela  qualidade  do  fósforo  que  se  encon- 
tra absorvido  na  superfície  do  solo.  Assim, 
é possível  em  tal  diagrama  de  participa- 
ção, definir  a dose  de  P necessária  para 
alcançar  um  vqlor  predeterminado  de  P no 
ponto  de  equilíbrio.  (Turrialba-julio-set  de 
81  — V.  31  — n?  3). 

EFEITOS  DA  SALINIDADE  NA  PRODUÇÃO  DO  AÇÚCAR 

Amplo  estudo  firmado  por  Sérgio  Val- 
divia,  Chefe  da  Seção  de  Química  de  Solos 
do  Instituto  Central  de  Investigações  Açu- 
careiras de  Trujiio,  no  Peru,  alusivo  a 
matéria  supratitulada,  aborda  muitos  pon- 


tos como  níveis  críticos  de  salinidade  dife- 
rença de  rendimentos  entre  cana-plan- 
ta  e planta-soca,  efeito  da  salinidade  em 
função  da  profundidade  do  nível  freático, 
efeito  prejudicial  do  solo  e da  salinidade 
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na  resposta  à aplicação  de  nitrogênio  em 
termos  de  ferrtilizantes,  efeito  do  percen- 
tual de  sódio  intercambiável  na  produção 
de  cana-de-açúcar. 

Em  síntese,  o referido  estudo  mostra 
os  principais  resultados  obtidos  durante 
cinco  anos  de  experimentação  no  cultivo 
da  cana-de-açúcar  sob  condições  de  clima 
extremamente  árido  e em  solos  aluviais 
jovens. 

Os  resultados  desse  estudo  indicam 
que  para  se  obter  um  bom  desenvolvi- 
mento da  cana,  a condutividade  elétrica  do 
extrato  saturado  não  deve  ser  maior  .ou 
além  de  mmhos/cm.  Ademais,  em  campos 
salinos  com  mapafreática  profunda  (maior 
de  2 m),  a cana  se  comporta  como  uma 
cultura  sensível  aos  sais  (15%  de  redução 
do  rendimento  com  uma  salinidade  2 


mmhos/cm).  Em  compensação,  quando  o 
nível  freático  está  na  superfície  (0.80  a 1 .1 0 
m)  a cana  se  comporta  semitolerante  aos 
sais  (15%  de  redução  do  rendimento  com 
uma  salinidade  de  8 mmhos/cm). 

Comprovou-se  também  que  em  solos 
ligeiramente  afetados  por  sais  (entre  2 e 8 
mmhos/cm),  as  altas  doses  de  fertilizan- 
tes nitrogenados,  maiores  de  180  kg  N/ha, 
não  aumentam  a produção  de  cana  ou  de 
açúcar  recuperável;  sem  embargo,  houve 
resposta  à aplicação  de  180  kgN/ha  em 
comparação  com  a não  aplicação  com  N. 

Finalmente  se  viu  que  15%  de  sódio 
permutável  (PSI)  diminui  a produção  da 
cana  ou  de  açúcar  em  15%  e quando  o PSI 
é de  25  a 26,  redu-la  em  15%  (Turrialba- 
julho/set  81  — n?  3 — Vol.  31 ). 


CÍRCULO  DO  VENENO 


Na  tradução  supracitada  do  original 
inglês  “Circle  of  Poison”  — foi  publicado 
pelo  Instituto  de  Desenvolvimento  e Polí- 
tica de  Alimentação,  dos  Estados  Unidos, 
um  estudo  que  é a conseqüência  de  uma 
investigação  periodística  em  que  se  fala  da 
exportação  de  produtos  letais  ou  perigo- 
sos por  parte  dos  países  industrializados, 
especialmente  os  Estados  Unidos,  aos 
demais  integrantes  do  Terceiro  Mundo.  O 
estudo,  cujo  desenvolvimento  cobriu  uma 
década  de  esforços,  provocou  uma  reação 
explosiva  nos  Estados  Unidos  e em  outrós 
países,  e teve  um  impacto  mundial,  tanto 
que  a ONU  aprovou  uma  resolução  sobre 
exportações  perigosas  e muitos  países  do 
Terceiro  Mundo  adotaram  novos  regula- 
mentos sobre  os  praguicidas. 

O livro  enumera  e descreve  os  efeitos 
de  alguns  dos  praguicidas  mais  perigosos 
que  os  países  do  Terceiro  Mundo  estão 


exportando,  produtos  que  foram  proibidos 
ou  submetidos  a restrições  severas  em 
seus  países  de  origem.  Indica  quais  são  as 
corporações  que  os  produzem  e exportam, 
e explicam  as  providências  tomadas  pelas 
corporações  e os  governos  devem  apre- 
sentar em  termos  de  restrições  nacionais  e 
internacionais  sobre  estes  produtos,  e que 
mecanismos  são  usados  para  manter  seu 
fluxo  danoso  em  países  não  muito  bem 
preparados  para  regular  seu  uso,  sobre  os 
quais  os  autores  sugerem  que  podem  ser 
qualificados  como  de  “tecnologia  inapro- 
priada”. 

Os  investigadores  fizeram  um  estudo 
profundo  do  problema,  usando  informação 
que  coletaram  para  mostrar  outro  aspecto 
do  modelo  usado  no  mundo  industriali- 
zado e não  socialista  para  ajudar  o desen- 
volvimento. 


A EXPANSÃO  DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  INDIANA 


A indústria  açucareira  indiana  é uma 
das  que  está  programada  sob  a égide  do 
desenvolvimento  das  indústrias  reguladas 
pelo  Act  de  1951 . Desde  então  iniciou-se  a 
era  do  planejamento,  enquanto  o governo 
indiano  tem  se  posicionado  frente  aos 
alvos  da  capacidade  e produção  de  açúcar. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Para  realizar  esses  objetivos  e assegurar 
um  equilibrado  planejamento  desenvolvi- 
mentista  da  indústria,  o estabelecimento 
de  uma  nova  capacidade  tem  sido  objeto 
de  aprovação  governamental.  Em  1980  o 
governo  liberou  diretrizes  para  o licencia- 
mento com  vista  a novas  usinas  de  açúcar 
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ao  ensejo  do  Sexto  Período  de  Planeja- 
mento. Igualmente,  diretrizes  outras  têm 
sido  prescritas  para  a expansão  da  capa- 
cidade das  facilidades  existentes.  E a des- 
peito do  estrito  controle,  essas  licenças 
têm  sido  liberadas  de  tempos  em  tempos. 
Várias  indústrias  programadas,  inclusive  a 
açucareira,  foram  autorizadas  pelo  gover- 
no a estender  sua  capacidade  de  investi- 
mento de  capital  acima  de  30  milhões  de 
rúpias. 

A 18  de  agosto  de  1981 , entretanto,  o 
governo  indiano  decidiu  liberalizar  a polí- 
tica de  autorização  para  a indústria  de  açú- 


car. O governo  alegava  boas  razões  para 
mudar  a política  de  então,  isto  é,  para 
liberalizar  os  seus  procedimentos,  pois,  os 
princípios  de  expansão  controlada  da  in- 
dústria não  estavam  sendo  definidos,  es- 
pecialmente o setor  cooperativo.  Exem- 
plos não  faltam  de  casos  que  implicam  na 
necessidade  de  expansão  e que  foram 
rejeitados  pelo  Comitê  de  Lançamento  e 
implementados  por  certas  indústrias  coo- 
perativadas,  dessa  forma  avocando  para 
elas  todas  as  vantagens  da  liberalização. 
Diante  de  tais  circunstâncias  o governo 
não  tinha  outra  opção  do  que  acabar  com 
aquela  política  (leia-se  Int.  S.J.  fev.  82). 


FATORES  DIVERSOS  ENTRE  A PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  CANA  E DE  BETERRABA 


Para  o técnico  Roger  Urbain  muitos 
são  os  fatores  que  se  interpõem  na  relação 
açúcar  de  beterraba  e de  cana.  Para  ele  há 
uma  evolução  divergente  que  pode  ser 
explicada  por  fatores  geográficos,  históri- 
cos, sociais  e econômicos.  Assim,  tanto  a 
cana  como  a beterraba  têm  vantagens  e 
inconvenientes.  Por  exemplo,  na  África, 
no  Brasil,  e mesmo  em  um  grande  número 
de  países  em  desenvolvimento,  a terra  não 
custa  nada.  A noção  de  propriedade  é 
freqüentemente  inexistente.  Portanto,  não 
há  gastos  de  aquisição  ou  arrendamento. 
Em  relação  ao  cultivo  da  beterraba  na 
Europa  Ocidental,  esta  é uma  vantagem 
segura  para  a cana-de-açúcar. 

Quanto  ao  tamanho  da  terra  e o em- 
prego de  métodos  de  cultivo  agrícola,  são 


os  mais  cústosos  para  a cana  do  que  para 
a beterraba,  pois  os  terrenos  são  frágeis  e 
a preparação  de  terras  virgens  para  o culti- 
vo implica  trabalhos  técnicos  de  desmon- 
te, nivelação,  eliminação  de  perdas  e ou- 
tras preparações  diversas.  Por  exemplo, 
em  Maurício,  se  extraem  de  2 a 3 mil 
toneladas  de  pedras  por  hectare. 

O autor  ocupa  suas  observações  ana- 
lisando os  problemas  inerentes  a ambas  as 
culturas,  como  semente,  plantação,  traba- 
lhos de  manutenção,  safra,  transporte, 
abastecimeno  de  usinas,*  os  trabalhos  de 
usinas,  o equilíbrio  termodinâmico  e o 
consumo  energético,  armazenamento  do 
açúcar  e seus  subprodutos,  preço  de  custo 
e perspectivas  futuras  de  comercializa- 
ção. (Amerop-division-fev.  82). 


MERCADO  AÇUCAREIRO  MUNDIAL 


O Foreign  Agricultura!  Service  do  De- 
partamento de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  (USDA)  admitiu  recentemente  que 
a produção  mundial  de  açúcar  centrifuga- 
do para  o período  1981-1982,  terá  um  re- 
corde de  95.8  milhões  de  toneladas,  valor 
bruto,  um  aumento  em  torno  de  10.6%  em 
relação  a cifra  de  1980/81  de  86.6  milhões 
de  toneladas.  Baseado  em  pesados  perfor- 
mances. o USDA  disse  que  sua  avaliação 
quanto  a produção  está  dentro  de  uns  2% 
— 1 .9  milhões  de  toneladas. 


Segundo  estimativas  de  F.O.  Licht 
calcula-se  a produção  mundial  de  açúcar 
em  96.8  milhões  de  toneladas,  valor  bruto, 
o que  corresponde  a um  aumento  equiva- 
lente a 11  % em  relação  à cifra  de  84.2  mi- 
lhões de  toneladas  no  período  entre  1980/ 
81 . Licht  estima  que  a produção  de  açúcar 
de  cana  e de  beterraba  será  de  58.7  e 38.1 
milhões  de  toneladas,  respectivamente. 

Preliminarmente,  USDA  estima  para 
os  maiores  países  produtores  dentro  do 
período  de  1981  / 82,  expressa  em  milhares 

N?  6 (PÁG.  356) 


14 


de  toneladas,  valor  bruto,  o seguinte:  Aus- 
trália, 3.550  (3.387);  Brasil,  8.500  (8.100); 
China,  3.356  (3.052);  Cuba,  6.800  (6.400); 
Comunidade  Econômica  Européia,  14.738 


(12.287);  Índia,  8.194  (6.534);  México, 
2.700  (2.700);  Filipinas,  2.450  (2.373);  Áfri- 
ca do  Sul,  1.088  (1.709);  Tailândia,  2.150 
(1.639);  e União  Soviética,  7.100  (6.800). 


NOVA  USINA  DE  AÇÚCAR  NO  PAQUISTÃO 


O Ministério  de  Finanças  do  governo 
indonésio  assinou  contrato  de  27.6  mi- 
lhões de  dólares  para  a construção  de  uma 
usina  de  açúcar  em  Subang  em  Java  Oci- 
dental. Segundo  um  porta-voz  da  pasta  da 
Fazenda  Indonésia,  o Paquistão  suprirá  de 
máquinas  aquele  país  e supervisionará  a 
construção  do  aludido  empreendimento, 
devendo  ter  início  em  1 983. 

A nova  unidade  açucareira  terá  uma 
capacidade  inicial  de  3.300  toneladas  de 
cana  por  dia,  que  poderá  ascender  até 
4.400  em  1985. 


Atualmente  ã Indonésia  está  condu- 
zindo uma  importante  campanha  para  re- 
novar as  27  usinas  existentes  no  pais  e 
criará  18  novas  instalações.  Com  projeto 
Subang  e as  outras  usinas  que  se  planejam 
construir,  a Indonésia  espera  alcançar  a 
auto-suficiência  na  produção  açucareira 
para  o fim  desta  década.  Atualmente,  mais 
de  30%  de  açúcar  consumido  no  país  é 
importado,  principalmente  das  Filipinas  e 
da  Coréia  do  Sul.  (Sugar  y Azucar-março 
de  82  — V.  77  — n?  3). 
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RETIFICAÇÃO  no  artigo  "M I CRODEST I LAR I A : Viabilidade  Técnico-Econqmica", 
publicado  no  Brasil  Açucareiro  - Abri  1/1982  - n?  4. 
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MÉDIA  PONDERADA  DA 
PERCENTAGEM  DE  TOUCEIRAS 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR 
INFECTADAS  PELO  MOSAICO  NO 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Samuel  da  Silva  Mello* 


Em  continuidade  aos  trabalhos  apresentados  anualmente,  desde 
1978,  destacando-se  os  resultados  obtidos  sobre  a média  ponderada  de 
touceiras  de  cana-de-açúcar  infectadas  pela  doença  “mosaico”  no  Estado 
de  São  Paulo,  foi  realizado  em  1981,  novo  levantamento  em  propriedades 
de  28  outros  municípios,  com  o mesmo  objetivo  de  se  determinar  a fre- 
qüência  e a intensidade  da  doença  nas  diversas  variedades  de  cana  culti- 
vadas nas  regiões  agroindustriais  do  Estado. 

MATERIÀLE  MÉTODO 

Como  não  houve  mudança  de  critério,  anteriormente  estabelecido, 
utilizou-se  os  resultados  do  levantamento  feito  no  ano  de  1981,  pelo 
serviço  de  Controle  do  Carvão  da  Cana-de-Açúcar,  obteve-se  o total  das 
áreas  de  canas  plantadas  por  municípios  e a partir  destas,  para  efeito  de 
uniformidade  de  procedimento  estatístico,  escolheu-se  as  variedades  mais 
sensíveis  à doença  ou  as  sabidamente  resistentes  (2  e 3). 

Das  variedades  escolhidas  para  o levantamento  do  mosaico,  algumas 
tiveram  que  ser  abandonadas  por  insuficiência  de  dados  nos  Municípios 
relacionados  na  tabela  1 . 

O levantamento  foi  efetuado  em  soqueiras  com  3 a 7 meses  após  o 
corte.  Estimou-se  a freqüência  de  mosaico  pelo  número  de  soqueiras 
doentes  e a intensidade.de  doença  pelo  número  de  colmos  afetados  dentro 
da  touceira. 

Para  efeito  de  tomada  de  amostra,  foram  amostradas  1 /1 00  da  área 
total  de  cada  variedade  escolhida,  e cada  amostra  continha  100  touceiras 
tomadas  ao  acaso,  considerando-se  que  cada  touceira  continha  10  colmos. 

A freqüência  do  mosaico  foi  calculada  pela  percentagem  de  soquei- 
ras doentes  obtida  em  cada  variedade  examinada,  e a intensidade  da 
doença,  calculada  pela  percentagem  de  colmos  infectados  em  relação  ao 
número  total  de  colmos  examinados  nas  soqueiras  doentes. 

Como  as  áreas  para  cada  variedade  foram  diferentes,  procurou-se 
corrigir  a variação  existente  ao  número  das  amostras,  calculando-se  as 
percentagens  médias  poderadas,  iendo  a considerar  como  peso,  respec- 
tivamente, o tamanho  das  amostras  e o total  de  colmos  existentes  nas 
soqueiras,  segundo  a fórmuía  (1 ). 

Enqenheiro  Agrônomo  encarregado  do  Serviço  de  Controle  do  Carvão  da  Cana,  da  Comis- 
são de  Controle  do  Carvão  da  Cana-de-Açúcar. 
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TABELA  1 . Relação  dos  municípios  levantados 


Altinópolis 

Itápolis 

Araraquara 

Leme 

Arealva 

Luiz  Antonio 

Assis 

Macatuba 

Avanhandava 

Matão 

Botucatu 

Mombuca 

Braúna 

Nova  Europa 

Capivari 

Paulínia 

Catanduva 

Raffard 

Conchal 

Santa  Ernestina 

Cordeirópolis 

São  Manuel 

Cravinhos 

Serra  Azul 

Dobrada 

Serrana 

Ipeúna 

Severínea 

XW  = 


f%  . TA 
TA 


(D 


XW  = % de  touceiras  contaminadas 
% = soma  das  % 

TA  = tamanho  das  amostras 


RESULTADOS 


Dentre  as  24  variedades  inspecionadas,  apenas  20  puderam  ser  esta- 
tisticamente analisadas  e classificadas  em  variedades  resistentes,  inter- 
mediárias e suscetíveis,  de  acordo  com  a tabela  2. 
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RESUMO 


Efetuou-se  o levantamento  de  incidência  da  doença  “mosaico”  da 
cana-de-açúcar  em  20  variedades  de  canas  resistentes  ou  suscetíveis  em  28 
municípios  do  Estados  de  São  Paulo,  e as  variedades  foram  classificadas 
em  resistentes,  intermediárias  e suscetíveis,  com  base  no  mesmo  levan- 
tamento. 


ABSTRACT 


A survey  on  the  intensity  of  “mosaic”  in  sugar-cane  of  20  varieties 
resistant  or  susceptible  in  28  couties  of  the  State  of  São  Paulo  was  carried 
out.  The  varieties  were  resistant,  intermediate  and  susceptible  based  on 
the  same  survey. 
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TABELA  2.  Resultados  do  levantamento  de  mosaioo  da  cana  soca 

em  28  municípios  do  Estado  de  Sao  Paulo* 


RESISTÊNCIA 

VARIETAL 

VARIEDADES 

DE 

TOUCEIRAS 

CONTAMINADAS 

DE  ÁREAS 

COLMOS  EXAMINADAS 
DOENTES  EM  HA. 

N8  DE 
MUNICÍPIOS 
EXAMINADOS 

CB36-24 

0 

0 

14  ’ 

7 

CB40-69 

0 

0 

3 

3 

CB40-77 

0,37  « 

10  (*) 

13,5 

8 

CB41-76 

0,01  (*) 

10  (*) 

85 

25 

CB47-89 

0 

0 

6 

3 

CB47-355 

0,15  (*) 

12,5  (*) 

26 

10 

CP51-22 

0,08  (*) 

H 

O 

3 

12 

5 

CB53-98 

0 

0 

8 

5 

RESISTENTES 

IAC48/65 

0 

0 

46,5 

10 

IAC51/201 

0 

0 

2,5 

1 

IAC51/205 

0 

0 

23,5 

8 

• 

IAC52/150 

3,57  W 

26,01  (*) 

56 

18 

IAC52/179 

1,45  (*) 

28,75 W 

5,5 

3 

IAC52/326 

0 

0 

1 

1 

IAC58/480 

t 

0 

0 

2 

2 

INTERME- 

NA56-79 

7,42  (*) 

31,45  (*)  425,5 

25 

diárias 

C0413 

8,37  (*) 

39,62  (*) 

16 

12 

CB40-13 

29,5 

49,31 

2 

2 

SUSCETÍVEIS 

o 

o 

o 

30,4 

43,42 

5 

2 

CB46-47 

57,6 

37,15 

2,5 

1 

(*)  Valores  estimados  em  pelo  menos  3 municípios. 
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AUTOMATIZAÇÃO  DO  SISTEMA 
DE  PAGAMENTO  DE  CANA 


F.  Nolting 

Schmidt  + Haensch 
Universidade  Técnica  de  Berlim 


Resumo 

A análise  direta  da  cana-de-açúcar  já 
passou,  faz  um  bom  tempo,  do  campo  de 
estudo  para  chegar  ao  estágio  da  realiza- 
ção prática,  em  muitos  países,  por  exem- 
plo em  Guadeloupe  e na  África  do  Sul, 
tanto  quanto  em  muitos  outros  países,  e 
agora  também  no  Brasil. 

Está  se  tornando  uma  prática  genera- 
lizada para  pagamento  de  cana  nas  usinas 
de  açúcar  e nas  destilarias  de  álcool,  em 
todo  o Brasil.  Ao  mesmo  tempo,  a automa- 
tização das  análises  tornou-se  um  fato 
relativamente  comum  no  mundo.  O contro- 
le químico  na  indústria  açucareira  foi  auto- 
matizado em  várias  usinas,  especialmente 
junto  com  a automação  da  coleta  e proces- 
samento de  dados. 

Tudo  isto  permite  combinar,  pela  pri- 
meira vez,  desenvolvimentos  e experiên- 
cias recentes  na  obtenção  de  dados  e téc- 
nicas de  processamento  de  dados  com  as 
necessidades  de  técnicas  analíticas  auto- 
máticas modernas  para  o pagamento  da 
cana. 

O autor  descreve  um  sistema  para 
obtenção  de  dados,  num  laboratório  auto- 
matizado, especialmente  projetado  para 
pagamento  de  cana. 

Inicialmente  é fornecido  um  resumo 
das  necessidades  sistemáticas,  que  são 
necessárias  para  os  regulamentos  esta- 
tutários e acordos  válidos  para  o sistema 
de  pagamento  de  cana  no  Brasil.  Os  dife- 
rentes elementos  para  o sistema  de  paga- 
mento de  cana  são  descritos  junto  com  os 
respectivos  sistemas  técnicos,  maquinaria 
e instrumentos. 
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O trabalho  descreve  passo  a passo  a 
automação  de  cada  parte,  iniciando  com 
os  processos  mais  simples,  e avançando 
para  os  processos  mais  sofisticados,  que 
permitem  a automatização  dos  vários  pro- 
cedimentos de  trabalho  em  fases  indivi- 
duais e que  nos  estágios  mais  avançados 
de  inovação  e expansão,  permitem  o con- 
trole e a orientação  dos  processos  comple- 
xos. 

No  seu  estágio  final,  descreve  o regis- 
tro e o processamento  de  praticamente 
cada  dado  e a medição  dos  valores  acumu- 
lados durante  as  análises  de  pagamento  de 
cana. 


1 — Sistema  de  Pagamento  de  Cana 

Vários  sistemas  de  pagamento  de 
cana  foram  usados  no  mundo  açucareiro 
desde  o início  da  indústria  e numerosos 
sistemas  foram  desenvolvidos  até  agora. 
Eles  variam  de  uma  usina  para  outra  e fre- 
qüentemente  de  uma  região  para  outra.  As 
condições  sócio-económicas,  práticas  de 
tecnologia  e política  do  governo,  têm  um 
papel  importante  na  formulação  do  siste- 
ma. Todos,  no  entanto,  contêm  um  núme- 
ro de  componentes  comuns  e princípios 
básicos. 

Os  primeiros  sistemas,  o sistema  de 
“pagamento  por  peso”  e o sistema  de 
“açúcar  ensacado”,  são  ambos  de  concei- 
to e execução  simples.  A única  medição 
necessária  é a pesagem  da  cana  e do 
açúcar.  No  entanto,  eles  apresentam  um 
bom  número  de  deficiências  sendo  as 
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mais  importantes:  os  agricultores  não  têm 
incentivo  para  produzir  cana  de  boa  quali- 
dade; não  existe  nenhum  incentivo  para 
que  as  usinas  atinjam  um  alto  nível  de 
recuperação  do  açúcar. 

O desenvolvimeno  dos  métodos  analí- 
ticos próprios  para  análises  rotineiras  da 
cana  e do  caldo,  permitiu  determinar  o teor 
de  sacarose  da  cana  na  base  de  entregas 
individuais.  Isto  abriu  um  caminho  para  a 
introdução  de  sistemas  de  pagamento 
baseados  essencialmente  na  qualidade  da 
cana  entregue  pelos  agricultores.  Estes 
métodos  de  segundo  estágio  para  determi- 
nação da  qualidade  da  cana  (determinação 
indireta  da  cana),  baseados  na  análise  da 
cana  para  fibra,  e análise  dos  caldos  para 
Pol  e Brix,  são  amplamente  usados  no 
mundo  da  cana-de-açúcar,  por  causa  de 
sua  relativa  simplicidade  em  chegar  a um 
índice  do  teor  de  açúcar  (ou  açúcar  recupe- 
rável), nas  entregas  individuais. 

No  entanto,  há  bastante  tempo  reco- 
nheceu-se que  os  métodos  indiretos  têm 
suas  limitações  como  critério  de  qualidade 
da  cana.  Eles  medem  a qualidade  do  caldo 
extraído,  ao  invés  a da  cana  inteira.  Por- 
tanto, a partir  de  1950,  os  técnicos  de 
muitas  indústrias  de  açúcar  estiveram 
trabalhando  no  desenvolvimento  de  méto- 
dos de  “análise  direta  da  cana”.  O fato 
mais  importante  de  todos  estes  métodos  é 
que  a qualidade  da  cana  é determinada 
pela  análise  da  cana  como  um  todo. 


2 — Sistema  Brasileiro  de  Pagamento  de 
Cana 


No  Brasil,  o lAAem  cooperação  com  a 
indústria  e instituições  oficiais  desenvol- 
veu um  sistema  específico  de  análise  dire- 
ta da  cana,  usando  uma  técnica  de  amos- 
tragem, pela  qual  a amostra  de  cana  é sub- 
metida a alta  pressão,  sob  condições  con- 
troladas. O caldo  extraído  é analisado 
determinando-se  Pol  e Brix,  enquanto  que 
o teor  da  fibra  pode  ser  determinado  pelo 
peso  do  bagaço  prensado. 

Os  sistemas  de  pagamento  de  cana, 
devido  às  diversas  necessidades  e aos 
requlamentòs  estatutários  variam  de  usina 
Dara  usina.  Alguns  são  simples,  outros 
são  extremamente  complicados  em  ques- 
tão de  conceito  e execução.  Ha,  no  entan- 
to, três  elementos  básicos  comuns  a maio- 
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ria  dos  sistemas  modernos.  Estes  elemen- 
tos são: 

— Pesagem  de  cana  e determinação  da 
qualidade 

Isto  representa  procedimentos  codi- 
ficados e definidos  para  a pesagem,  amos- 
tragem, análise  da  cana,  e,  na  maioria  dos 
casos,  do  caldcr-de-cana  e outros  produ- 
tos. Os  procedimentos  são  prescritos  seja 
através  de  regulamentos  estatutários  ou 
através  de  acordo  entre  agricultores  e usi- 
nei ros. 

— Métodos  e fórmula  para  calcular  o açú- 
car ou  o açúcar  recuperável  ou  o açúcar 
absoluto. 

Eles  são  também  prescritos  seja  atra- 
vés de  regulamentos  estatutários  ou  de 
acordo. 

— Fórmula  para  pagamento  de  cana 

O intuito  da  fórmula  é distribuir  os 
lucros  do  açúcar  e,  em  certos  casos,  dos 
produtos  derivados  — especialmente  pra  o 
Brasil  — entre  os  agricultores  e os  usinei- 
ros,  na  base  de  suas  respectivas  contri- 
buições a estes  lucros.  Houve  uma  cres- 
cente apreciação  através  do  mundo  açuca- 
reiro das  influências  importantes  que  os 
sistemas  de  pagamentos  de  cana  exercem 
sobre  a estabilidade  econômica  e mesmo 
sobre  o desenvolvimento  das  indústrias.  É 
fato  reconhecido  que  um  sistema  bem 
definido  traz  benefícios  imensos  a uma 
indústria,  uma  vez  que  muitas  exigências, 
técnicas,  econômicas  e mesmo  sociais 
são  impostas  aos  sistemas.  Isto  torna-se 
ainda  mais  importante  quando  uma  indús- 
tria, como  a indústria  do  açúcar  brasileiro, 
estende  sua  influência  além  das  faixas 
tradicionais  e influencia  através  do  seu 
impacto  econômico  a vida  de  quase  todo 
mundo,  de  uma  maneira  ou  de  outra. 


3 — Automatização  e sua  Influência 
sobre  os  Sistemas  de  Pagamento  de  Cana 

Portanto  a automatização  do  sistema 
de  pagamento  de  cana  no  Brasil  torna-se 
necessária,  não  somente  por  causa  do 
volume  enorme  de  dados  a manipular,  mas 
também  devido  à grande  influência  na 
estrutura  sócio-econômica.  Sem  dúvida  a 
tecnologia  de  instrumentação  moderna 
pode  fornecer  equipamentos  analíticos  e 
de  controle  para  cada  função  específica 
num  sistema  de  pagamento  de  cana,  po- 
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rém,  um  acúmulo  de  instrumentos  moder- 
nos certamente  não  poderia  satisfazer  as 
necessidades  gerais  de  um  sistema  tão 
complexo. 

Portanto  quaisquer  esforços,  em  dire- 
ção à automatização,  devem  ter  como 
objetivo  a coordenação  e combinação  dos 
dados  finais  necessários  para  cada  fase  do 
sistema  de  pagamento  da  cana.  No  entan- 
to, deve  ser  dito  também  que  com  frequên- 
cia os  investimentos  necessários  são  tão 
altos,  que  cada  passo  deve  ser  estudado 
individualmente  até  o estágio  onde  a auto- 
matização é considerada  econômica,  i.e., 
onde  os  investimentos  aplicados  são  equi- 
librados pela  eficiência  aumentada,  finan- 
ceira e sistematicamente. 

Partindo  da  idéia  básica,  que  somente 
deveriam  ser  considerados  sistemas  que 
permitem  a automatização  passo  a passo, 
esta  deverá  começar  com  procedimentos 
simples  e avançar  para  procedimentos 
mais  complicados,  de  tal  maneira  que 
cada  passo  se  encaixe  no  padrão  geral  de 
trabalho,  de  acordo  com  os  regulamentos 
internacionais,  como  por  exemplo  ISSCT, 
ICUMSA,  ou  regulamentos  do  governo  ou 
estatutários.  Em  nenhuma  fase  o rendi- 
mento da  usina  deverá  ser  afetado  ou  ser 
solicitada  a reorganização. 

Na  indústria  do  açúcar  este  problema 
é um  grande  obstáculo  a ser  superado. 
As  usinas  cresceram  e expandiram-se  atra- 
vés das  décadas,  as  tradições  como  tam- 
bém novos  regulamentos  estatutários 
devem  ser  considerados.  Por  isso  é muito 
importante  achar  um  caminho  gue  asse- 
gure a automatização  de  cada  processo  em 
passos  individuais,  mas  favoráveis.  Cada 
passo  deverá  ser  integrado  imediatamente 
e inteiramente  dentro  do  padrão  existente 
encaixando-se  nos  estágios  adequados 
dentro  do  orçamento  de  modernização 
programado.  A organização  do  sistema 
brasileiro  de  pagamento  de  cana,  de  acor- 
do com  os  regulamentos  existentes  requer 
um  conjunto  bem  definido  de  dados  a 
serem  coletados: 

a)  identificação  do  fornecedor; 

b)  peso  da  cana  entregue; 

cj  amostragem  da  cana  entregue; 
d)  dados  analíticos  da  amostra  como: 
Pol,  Brix,  Fibra. 

Em  cada  grupo,  poderiam  ser  acres- 
centados dados  adicionais.  Para  todos 


estes  grupos  a automatização  pode  ser 
feita  e em  certos  países  um  ou  mesmo 
todos  já  estão  automaticamente  coletados 
e processados.  Os  grupos  mais  importan- 
tes para  serem  automatizados  devido  a süa 
influência  nos  resultados  finais,  são  certa- 
mente aqueles  mencionados  nos  itens  c e 
d,  pois  a amostragem  da  cana  é unr\  ele- 
mento integral  de  cada  sistema  de  paga- 
mento. 

A sua  importância  na  avaliação  da 
qualidade  da  cana  não  pode  ser  enfatizada 
demais.  É óbvio  de  que  nenhum  resultado 
analítico  pode  ser  mais  seguro  do  que  a 
amostra  do  material  de  onde  foi  retirada. 
Para  garantir  que  as  amostras  apresenta- 
das para  análise  foram  retiradas  correta- 
mente, os  procedimentos  de  amostragem 
para  fins  de  pagamento  são  definidos  de 
forma  bem  detalhada.  A experiência  de 
muitos  anos,  geralmente  sugere  que  a 
técnica  de  amostragem  adotada  pelo  Bra- 
sil, é mais  do  que  satisfatória  e superior  a 
outros  métodos  de  amostragem  de  cana 
inteira  para  a fibra  e a análise  do  teor  de 
açúcar. 

Os  amostradores  são  instalados  prin- 
cipalmente ao  lado  das  plataformas  de 
pesagem.  Da  sonda  amostradora  as  amos- 
tras são  transferidas  para  um  desintegra- 
dor,  sendo  a cana  desintegrada  em  se- 
qüência,  e subamostrada  para  análise.  Até 
este  ponto  a automatização  pode  incluir 
somente  a coleta  automática,  de  dados. 
Não  seria  viável  automatizar  também  os 
procedimentos  de  trabalho,  mesmo  se  isto 
fosse  possível. 

Para  os  dados  coletados  durante  a 
análise  da  cana  desintegrada  e subamos- 
trada, a automatização  deve  ser  considera- 
da sob  dois  aspectos: 

a)  Automatização  dos  procedimentos 
analíticos; 

b)  Automatização  da  coleta  e processa- 
mento de  dados. 

4 — Automatização  dos  Procedimentos 
Analíticos 

O sistema  brasileiro  de  pagamento  de 
cana  é baseado  nos  procedimentos  espe- 
cíficos para  amostragem  e preparação  da 
amostra  para  análise  que  inclui  também 
maquinaria  e instrumentos  específicos. 
Maior  ênfase  sobre  a avaliação  do  sistema 
foi  dada  na  procura  de  maquinário  próprio 
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para  amostragem  e preparação  da  amos- 
tra, enquanto  que  os  instrumentos  analí- 
ticos eram  considerados  na  maioria  dos 
casos  como  bem  definidos  e sem  nenhum 
problema.  Porém,  para  o sistema  de  paga- 
mento de  cana  isto  não  pode  ser  presu- 
mido. 

Uma  condição  primária  que  todo  sis- 
tema de  pagamento  de  cana  deve  preen- 
cher é a distribuição  correta  da  remunera- 
ção para  as  partes  relacionadas.  Isto  signi- 
fica, que  nenhuma  parte  dos  procedimen- 
tos relacionados  deveria  ter  erros  sistemá- 
ticos desnecessários,  ou  limitações  no 
sistema.  Caso  contrário,  todos  os  esfor- 
ços para  estabelecer  um  justo  e imparcial 
sistema  de  pagamento  não  teriam  sentido, 
o que  seria  perigoso,  devido  às  influências 
sócio-econômicas  de  tais  sistemas.  Quan- 
to aos  instrumentos  analíticos  envolvidos, 
isto  requer  uma  escolha  não  somente  boa 
e efetiva,  mas  devem-se  usar  os  melhores 
e mais  adequados  instrumentos  para  esta 
finalidade. 

4.1  — Teor  de  Fibra 

O teor  de  fibra  é medido  pesando-se  o 
bolo  prensado  com  balanças  analíticas. 
Isto  não  apresenta  nenhum  problema  por- 
que as  balanças  modernas  de  alta  precisão 
com  saída  para  processamento  de  dados, 
são  facilmente  encontradas.  O teor  real  da 
fibra  é determinado  consultando  uma  tabe- 
la ou  fórmula  de  relações  estabelecidas 
empiricamente  entre  a fibra  seca  da  cana  e 
o peso  do  bolo  prensado. 

Em  reunião,  onde  1 kg  de  cana  desfi- 
brada é prensada  a 345  bars  por  dois 
minutos,  o relacionamento  empírico  para 
determinação  da  fibra  é: 

Fibra  % Cana  = 0,058  W — 0,009 
ondeW  = peso  do  bolo  prensado. 

Na  Guadeloupe,  onde  500  g de  cana 
desfibrada  são  prensadas  a 240  bars  por 
um  minuto,  a relação  do  peso  da  fibra 
versus  o peso  do  bolo  prensado  é de. 

Fibra  % Cana  = 0,095  W + 0,4535 

Através  de  cálculos  adicionais  chega- 
se  ao  teor  de  caldo  absoluto  na  cana.  O 
caldo  absoluto  é definido  como  (1  F), 

onde  F é a fração  de  fibra  na  cana. 

Obviamente  a qualidade  de  caldo 
absoluto  não  é a mesma  do  caldo  prensa- 
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do  extraído.  Estudos  em  Reunião  e em 
Guadeloupe  mostraram  que  a relação  de 
qualidade  entre  os  dois  caldos,  chamada 
de  coeficiente  C,  varia  com  o preparo  da 
amostra,  pressão  exercida  e teor  de  fibra. 

O coeficiente  C é definido  como: 

Pol  % caldo  absoluto 

C=  ; 

Pol  % caldo  prensado  extraído 

Os  estudos  mostraram  que  um  teor 
constante  de  fibra  aumenta  C,  aproximan- 
do-se de  1,0  à medida  que  aumenta  a 
pressão.  Uma  pressão  constante  diminui  C 
a medida  que  aumenta  a fibra  (Tabela  1). 

4.2  - Pol 

A determinação  do  Pol  de  açúcar  em 
solução  aquosa  é uma  prática  conhecida 
há  muito  tempo.  No  entanto,  experiências 
recèntes  e pesquisas  de  instrumentação 
indicaram  claramente  que  nem  todos  os 
instrumentos  normalmente  usados  para 
determinação  do  Pol  são  aceitáveis  tam- 
bém para  a finalidade  de  pagamento  de 
cana.  A razão  disto  tudo  é a forte  influên- 
cia da  cor  nos  polarímetros  que  utilizam 
analisadores  rotativos  ou  efeito  Faraday. 

Devido  aos  efeitos  de  cor  dos  caldos 
prensados,  que  em  alguns  casos  são  forte- 
mente coloridos  — especialmente  por 
causa  de  cana  deteriorada  — estes  instru- 
mentos podem  mostrar  erros  sistemáticos 
— impossíveis  de  serem  detectados,  po- 
dendo alterar  os  resultados  em  até  2%. 
Um  erro  desta  grandeza  não  pode  ser  tole- 
rado no  sistema  de  pagamento  de  cana. 

O único  instrumento  que  não  apresen- 
ta este  efeito  ou  pelo  menos  tem  uma 
influência  de  coloração  desprezível,  é o 
polarímetro  de  compensação  por  cunha  de 
quartzo.  Portanto  um  sistema  de  paga- 
mento de  cana  para'  análise  direta  deveria 
em  todo  caso  usar  somente  este  tipo  de 
polarímetros.  Os  polarímetros  a cunha  de 
quartzo  com  saída  de  dados  para  proces- 
samento, podem  ser  encontrados  agora 
também  na  indústria  brasileira. 

4.3  — Sólidos  Totais  ou  Brix 

Para  determinação  do  caldo  absoluto 
e da  pureza  é necessário  a medição  dos 
sólidos  totais  em  solução  ou  Brix.  A des- 
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TABELA  1 

- Relação 

entre  peso 

do  bolo  úmi 

do 

e % ■ fi bra  da  cana 

Peso  do 
bolo 
(9) 

Fibra  % 
cana 
F (*) 

• 

Pol  % caldo 
absoluto 
Pol  % caldo 
extraído,  C 

I 

Pol  extrai 
do  poT 

da  cana 
i Em  , 

Caldo  ab- 
soluto da 
cana 

(1  -F  / 100) 

1 

Caldo  ex- 
traído/ 
cana 
f (F) 

100 

10,0 

0,98 

0,97 

0,90 

0,86 

105 

10,5 

0,98 

0,97 

0,89 

0,85 

no 

11,0 

0,98 

0,96 

0,89 

0,84 

115 

11,5 

0,98 

0,96 

0,88 

0,83 

120 

12,0 

0,98 

0,96 

0,88 

0,82 

125 

12,5 

0,98 

0,95 

0,87 

0,82 

130 

13,0 

0,98 

0,95 

0,88 

0,81 

•135 

13,5 

0,97 

0,95 

0,86 

0,80 

140 

14,0 

0,97 

0,95 

0,86 

0,79 

145 

14,5 

0,97 

0,94 

0,85 

0,78 

150 

15,0 

0,97 

0,94 

0,85 

0,78 

155 

15,5 

0,97 

0,94 

0,84 

0,77 

1 6(5 

16,0 

0,97 

0,93 

0,84 

0,76 

165' 

16,5 

0,97 

0,93 

0,83 

0,75 

170 

17,0 

0,96 

0,93 

0,83 

0,74 

175 

17,5 

0,96 

0,92 

0,82 

0,74 

V80 

18,0 

0,96 

0,92 

0,82 

0,73 

185 

18,5 

0,96 

0,92 

0,81 

0t7Z 

190 

19,0 

0,96 

0,92 

0,81 

0,71 

195 

19,5 

0,96 

0,91 

0,80 

0,70 

200 

20,0 

0.95 

0,91 

0,80 

0,70 

Variação  do  coeficiente  C em  relação  de  pressão  e fibra. 
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peito  da  demanda  evidente  de  um  instru- 
mento de  alta  precisão,  deveria  ser  usado 
um  refratômetro  que  permite  a análise 
direta  do  caldo  prensado,  sem  precisar  de 
clarificação  adicional  ou  mesmo  simples 
fNtragem.  Os  refratômetros  do  tipo  ABBE 
são  indicados  para  esta  finalidade. 

Todos  os  instrumentos  necessários 
são  mencionados  nos  intens  4.1  e 4.2. 
Eles  deveriam  ser  total  mente  automáticos 
com  saída  digital  para  coleta  e processa- 
mento automático  de  dados.  Além  dos  ins- 
trumentos automáticos  para  análise  das 
amostras,  seria  também  possível  automa- 
tizar o processo  de  clarificação  e filtração, 
necessário  para  a determinação  do  Pol. 
Isto  já  é uma  prática  comum  na  indústria 
do  açúcar  de  beterraba  e poderia  ser  adap- 
tado de  uma  maneira  similar  ao  sistema 
brasileiro. 

Um  laboratório  para  análise  direta  da 
cana  para  o sistema  de  pagamento  brasi- 
leiro, automatizado  conforme  foi  descrito 
acima,  poderia  facilmente  ser  operado  por 
duas  pessoas,  fao  caso  de  ser  devidamente 
organizado  e equipado  com  um  dispositivo 
para  coletar  e processar  dados,  a operação 
poderia  facilmente  ser  feita  por  uma  só 
pessoa. 

Pelo  acima  mencionado  podemos 
deduzir  que  um  processo  de  análise  total- 
mente automatizado  deve  incluir  não  so- 
mente instrumentos  seguros  e precisos, 
mas  deve  ter  também  um.  alto  grau  de 
segurança  de  funcionamento,  protegendo 
ao  mesmo  tempo  os  aparelhos  contra  in- 
fluências externas  seja  as  tio  ambiente 
industrial  ou  manipulações  dos  operado- 
res* Isto  é mais  importante  ainda  consi- 
derando o fato  que  um  número  reduzido  de 
técnicos  de  laboratório  orientará  a ope- 
ração das  análises  automatizadas. 


5 — Automatização  da  Coleta  e 
Processamento  de  Dados 


O segundo  estágio  de  automatização 
ara  o sistema  de  pagamento  da  cana 
3veria  entrosar  todos  os  níveis  de  opera- 
do Muitos  dados  coletados  durante  os 
rocedimentos  do  sistema  de  pagamento 
3 cana  são  também  necessários  em  ou- 
as  áreas,  por  exemplo  gerência,  adminis- 

ação  ou  outras  finalidades. 

Seria  um  grande  desperdício  de  ma- 
uinaria,  equipamento  e mão-de-obra 

rASIL  AÇUCAREIRO 


coletar  a mesma  informação  duas  ou  mes- 
mo três  vezes.  Para  este  fim  foi  projetado 
um  sistema  modular  flexível  e extensível 
para  aquisição,  coleta  e processamento  de 
dados,  e também  para  fins  de  controle,  por 
exemplo:  recebimento  de  matéria-prima, 
análise  ou  controle  de  processos. 

Através  da  intersecção  de  con.figu/a- 
ções  standardizadas  e normadas  para  de- 
terminação de  dados  analógicos  e digitais 
para  instrumentos  ou  sistemas,  o sistema 
é facilmente  adaptado  e ajustado  às  diver- 
sas necessidades  da  empresa,  mesmo  em 
passos,  ou  para  partes  do  sistema.  O 
sistema  é realmente  tão  flexível  que  pode 
ser  facilmente  adaptado  a quase  todas  as 
organizações  existentes  e não  requer  — 
como  acontece  com  freqüência  neste  cam- 
po — modificações  muito  grandes. 


6 — Organização 

A organização  de  um  sistema  auto- 
mático para  a aquisição  e processamento 
de  dados,  combinando  todos  os  elemen- 
tos necessários  para  um  sistema  comple- 
xo de  pagamento  de  cana,  com  suas  ne- 
cessidades para  o controle  diário  dos  da- 
dos de  uma  fábrica,  supervisão  e organi- 
zação dos  suprimentos,  deverá  ser  discuti- 
da de  acordo  com  o fluxo  de  suprimentos 
entrando  pela  recepção  da  cana  e passan- 
do através  da  fábrica. 

6.1  Um  apanhado  geral  daria  uma  idéia 
do  sistema  global  e de  suas  conexões 
entre  as  áreas  principais  onde  os  dados 
pertinentes  se  acumularão. 

6.2  Um  mapa  geral  mostraria  a organi- 
zação de  um  sistema  completo.  Cada  blo- 
co representaria  um  subprograma  contro- 
lado automaticamente  pelo  sistema  ou  ser 
operado  manualmente. 

6.3  Operações  a serem  realizadas  an- 
tes da  safra,  estatísticas  de  produção  agrí- 
cola, cálculos  de  produção,  capacidade  de 
processamento  da  usina  e outros  podem 
ser  avaliados,  facilitando  a organização  do 
campo  e da  colheita,  e permitindo  progra- 
mar os  suprimentos  e coordenar  os  trans- 
portes com  antecedência. 

6.4  Plataforma  de  pesagem  — Recep- 
ção. Na  plataforma  de  pesagem  deveria  ser 
coletado  um  grande  número  de  dados  que 
são  necessários  para  o sistema  de  paga- 
mento de  cana  e outras  informações  ge- 
rais. Cada  agricultor  ou  fornecedor  tem  um 
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código  ou  alguma  outra  identificação, 
através  da  qual  seus  fornecimentos  serão 
registrados.  Esta  informação  deve  ser 
correlata  com  os  respectivos  números  de 
carga.  Outras  informações  como  número 
do  caminhão,  variedade  da  cana,  número 
do  loteou  do  campo,  condições  de  colhei- 
ta, entrega  programada  ou  não  programa- 
da, etc.,  podem  ser  acrescentados. 

O bloco  completo  de  informações 
será  transferido  à unidade  central  de  com- 
putação e automaticamente  completado 
com  data  e hora.  Por  motivo  de  segurança 
uma  impressora  separada  registrará  todos 
os  dados  transferidos  e disponíveis  para 
informação  imediata.  A entrada  de  dados 
pode  ser  feita  seja  por  meio  de  disposi- 
tivos automáticos  ou  semi-automáticos  ou 
através  de  um  teclado  operado  manual- 
mente. 

Uma  unidade  similar  poderia  ser  usa- 
da na  saída  da  plataforma  de  pesagem  para 
determinar  a tara  ou  o peso  líquido.  Neste 
ponto  seria  também  possível  imprimir  um 
cartão  receptor,  o qual  poderia  ser  entre- 
gue ao  motorista  de  caminhão  ou  ao  for- 
necedor, com  os  dados  relativos  à merca- 
doria entregue,  tais  como: 

— Fornecedor 

— Data 

— Hora 

— ' Peso  bruto 

— Tara 

— Peso  líquido  calculado  da  cana  entre- 
gue 

— Material  extraído  (se  estiver  disponível) 

— Peso  líquido  geral  da  cana 

— Número  da  amostra  (se  a amostra  foi 
retirada) 

Dentro  de  condições  normais,  os 
dados  analíticos  para  a amostra,  não  se- 
riam disponíveis  naquele  momento,  pois 
estes  levam  mais  tempo. 

6.5  Recepção  do  Laboratório.  A recep- 
ção do  laboratório  manuseia  o grosso  das 
informações  necessárias  para  o sistema  de 
pagamento  de  cana.  Isto  poderia  ser  o pri- 
meiro passo  para  um  sistema  completa- 
mente automatizado  que  pode  ser  operado 
separadamente  com  os  dispositivos  exis- 
tentes ou  as  informações  solicitadas. 

No  entanto,  por  motivo  de  segurança, 
certas  exigências  devem  ser  consideradas 


para  evitar  manuseio  errado  ou  manipula- 
ção dos  dados.  Portanto  a amostra  não 
deveria  levar  nenhuma  indicação  direta  do 
fornecedor,  mas  nela  poderia  constar  um 
número  anônimo.  O peso  da  subamostra 
de  cana  desfibrada  é determinado  com 
uma  balança  analítica.  A identificação  da 
amostra  — ticket,  cartão  de  plástico  codi- 
ficado ou  outro  — deve  ser  adicionado. 
Pode  ser  acrescentada  automaticamente  a 
horae,  se  necessário,  a data.  Após  a pren- 
sagem, o peso  do  bolo  prensado  deve  ser 
determinado  numa  segunda  balança,  de 
novo  acompanhado  pela  identificação  da 
amostra,  se  não  existir  nenhuma  relação 
sistemática. 

Enquanto  isto  partes  do  caldo  extraí- 
do podem  ser  introduzidas  no  refratômetro 
automático  para  determinação  dos  sólidos 
totais  (Brix),  sendo  que  o restante  do  caldo 
pode  ser  clarificado  para  determinar  o Pol 
com  o sacarímetro  automático. 

A importância  de  usar  instrumentos 
analíticos  próprios  para  esta  finalidade  foi 
mencionada  anteriormente.  Sua  precisão  e 
segurança  estão  elevando  os  níveis  de 
qualidade  para  todo  o sistema  de  paga- 
mento de  cana. 

Todos  os  dados  de  laboratório  estão 
de  novo  registrados  numa  impressora 
separada  para  controle  e informação  ime- 
diata. Para  cada  amostra  está  disponível 
um  jogo  de  dados  tais  como: 

— Número  da  amostra 

— Peso  da  amostra 
Peso  do  bolo  prensado 

— Sólidos  totais  (Brix) 

— Pol 

Cada  jogo  de  dados  é completacfo 
com  data  e hora. 

Este  jogo  de  dados  pode  ser  trans- 
ferido para  um  sistema  de  computação 
para  processamentos  adicionais,  de  acor- 
do com  os  reguiamentos  do  pagamento  de 
can.a,  ou  ser  usado,  num  primeiro  passo  de 
automatização  — diretamente  nos  regis- 
tradores de  laboratório  ou  impressoras. 

A automatização  do  sistema  depen- 
derá inteiramerte  da  organização  existen- 
te ou  necessária,  bem  como  dos  investi- 
mentos disponíveis,  e pode  ser  facilmente 
adaptado  e projetado  para  cada  finalidade 
necessária. 
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PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 
DE  BIOMASSA 

NOS  PAÍSES  EM  DESENVOLVIMENTO 


(2?  Parte) 


Capitulo  VII  - CUSTOS  DE  CAPITAL  DAS 
USINAS  DE  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

7.01  Em  geral,  todas  as  usinas  exis- 
tentes de  álcool  de  biomassa  são  de  tama- 
nho relativamente  modesto  (60.000  a 
120.000  litros  diários)  e baseadas  em  mo- 
delos antigos,  os  quais  não  são  muito 
eficientes,  particularmente  no  respeitante 
a seu  balanço  energético.  Exceto  no  que 
♦ se  refere  ao  Brasil,  há  também  falta  de 
experiência  efetiva  quanto  à construção  de 
grande  número  de  usinas  de  diferentes 
portes,  localizadas  em  diferentes  partes. 
Como  conseqüência,  há  variações  mais 
acentuadas  do  que  as  habituais  nas  esti- 
mativas de  custos  feitas  por  diferentes 
fontes,  fora  do  Brasil.  As  incertezas  são 
ainda  maiores  quanto  acs  custos  das  usi- 
nas de  matérias-primas  que  não  a cana- 
de-açúcar,  uma  vez  que  praticamente  não 
há  experiência  em  escala  industrial  em 
nenhuma  parte,  no  referente  a tais  usinas. 
Os  especialistas  do  Banco  analisaram  os 
dados  submetidos  por  um  número  de  fir- 
mas de  engenharia,  empreiteiras  e consul- 
toras sobre  os  projetos  planejadçs  ou 
potenciais  hos  Estados  Unidos,  África, 
Ásia  e América  Latina.  Entretanto,  a aná- 
lise apresentada  neste  capítulo  tem  por 
base,  essencialmente,  informações  coligi- 
das pelas  missões  do  Banco  no  Brasil.  As 
extrapolações  apresentadas  baseiam-se 


* Trabalho  desenvolvido  por  equipe  do  Banco  Mun- 
dial - 1818  H Street.  N.W.  - Washington,  D.C. 
20433,  USA. 
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em  dados  coletados  em  outras  fontes  e na 
experiência  do  pessoal  do  Banco  em  maté- 
ria de  projetos  químicos.  Considerando  as 
incertezas  envolvidas  na  elaboração  de 
estimativas  sob  tais  condições,  os  dados 
constantes  deste  capítulo  devem  ser  toma- 
dos apenas  como  indicativos. 

A.  Usinas  de  Cana-de-Açúcar 

7.02  Os  custos  de  capital  (excluindo 
taxas,  alta  de  preços,  capital  de  giro  e 
juros  durante  a construção)  das  destilarias 
de  álcool  de  cana-de-açúcar  no  Brasil  são 
indicados  abaixo,  em  relação  a unidades 
de  capacidade  variável  de  20.000  a 240.000 
litros  diários. 

Estes  custos  referem-se  a um  modelo 
convencional  (em  que  pouca  atenção  é 
dada  ao  rendimento  energético)  desenvol- 
vido para  produzir  álcool  para  consumo 
humano  e propósitos  químicos. 

7.03  A indústria  brasileira  de  álcool, 
que  já  construiu  mais  de  300  destilarias, 
conquistou  uma  situação  de  provedora  efi- 
ciente e competitiva  de  tecnologia  conven- 
cional de  álcool  de  cana-de-açúcar.  Embo- 
ra não  haja  dados  comparativos  exatos, 
tudo  indica  que,  nestes  domínios,  a indús- 
tria brasileira  é uma  forte  concorrente  dos 
provedores  europeus  e norte-americanos. 
Todavia,  somente  alguns  países  em  desen- 
volvimento, contando  com  um  bem  desen- 
volvido e eficiente  setor  de  manufatura 
podem,  provavelmente,  instalar  usinas  aos 
níveis  de  custo  conseguidos  no  Brasil.  A 
maioria  dos  outros  países  em  desenvolvi- 
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Tabela  11:  BRASIL:  CUSTOS  DE  CAPITAL  DAS  USINAS  DE  ÁLCOOL 

(preço  de  1979  em  US$'000) 


Capacidade 


Capacidade  em  litros  diários 
Capacidade  em  US  galões  diários 

Projetos  (engenharia) 
Equipamento  de  Processamento 
Serviços 
Frete 

Infra-Estrutura  e Terreno 
Montagem  do  Equipamento 
Subtotal 

Imprevistos 
Custos  de  Instalação 


20.000 

120.000 

240.000 

5.300' 

31.700 

63.400 

135 

400 

680 

950 

3.950 

6.800 

220 

925 

1.620 

60 

225 

300 

270 

750 

1.250 

135 

400 

500 

1.770 

6.650 

11.150 

230 

950 

1.350 

2.000 

7.600 

12.500 

mento,  que  carecem  do  benefício  da  longa 
experiência  do  Brasil,  deverão  enfrentar 
custos  de  25  a 100%  mais  altos  do  que 
aqueles  que  constam  da  tabela  1 1 . Fatores 
como  a disponibilidade  de  equipamento  e 
engenharia  próprios,  capacidade  local  de 
construção  e implementação,  necessidade 
de  assistência  especializada  externa  e a 
localização,  terão  influência  apreciável  nos 
custos  de  capital  em  cada  país.  Por  isso, 
elaboramos  estimativas  de  custos  de  capi- 
tal para  três  grupos  gerais  de  países:  (a) 
países  de  custo  baixo,  capazes  de  conse- 
guir custos  análogos  aos  das  usinas  no 
Brasil;  (b)  países  de  custo  médio,  com 
custos  cerca  de  25%  mais  altos  do  que  no 
Brasil;  e (c)  países  de  custo  alto,  com 


custos  50%  mais  altos  do  que  nos  países 
de  custo  médio  ou  cerca  de  1 ,9  ve-zes  mais 
altos  do  que  nos  países  de  custo  baixo.  No 
caso  de  usinas  de  localização  remota,  os 
custos  podem  ser  ainda  mais  altos.  Com 
base  nestes  pressupostos,  o custo  esti- 
mado de  instalação  de  uma  usina  padrão 
de  álcool  de  cana-de-açúcar  de  120.000 
litros  diários,  a preços  do  fim  do  ano  de 
1979,  é indicado  na  tabela  seguinte. 

7.04  Além  dos  custos  de  instalação  da 
usina  anteriormente  indicados,  ps  projetos 
de  produção  de  álcool  têm  também  neces- 
sidades vultosas  de  capital  de  giro.  Os 
dois  componentes  principais  do  capital  de 
giro  de  uma  destilaria  de  álcool  são  o, 


Tabela  12:  ESTIMATIVA  DE  CUSTO  DE  INSTALAÇAQ  DE  UMA  USINA  0UE  PRODUZ 

120.000  LITROS  DfAklOS  

(em  milhões  US  dólares  do  fim  de  1979) 


Matéria-Prima 


Cana-de-açucar 

Melaço 

Mandioca  e Milho 


Grupo  de  Países 

Custo  de  Instalação 
Custo  de  Instalação 
Custo  de  Instalação 


Custo 

Custo 

Custo 

Baixo 

Médio 

Alto 

7,6 

9,5 

14,3 

6,1 

7,6 

11,4 

9,1 

11,4 

17,2 
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estoque  do  produto  acabado  e as  contas  a 
receber.  Tendo  em  vista  que  as  destilarias 
de  cana-de-açúcar  funcionam  normalmen- 
te entre  1 60  a 1 80  dias  por  ano,  será  neces- 
sário estocar  o etanol  para  assegurar  o 
fornecimento  fora  da  temporada.  É de  pre- 
sumir-se, então,  com  base  no  período  de 
um  ano,  que  o estoque  do  produto  acaba- 
do representara  em  média  a produção  de 
cerca  de  90  dias  e que  o montante  das 
contas  a receber  correspondera  ao  das 
vendas  de  um  mês.  Os  estoques  de  cana- 
de-açúcar  e de  outras  matérias-primas  são 
muito  pequenos  e aproximadamente  con- 
trabalançados pelas  contas  a pagar.  Ao 
preço  de  US$1  (um  dólar)  o galão  (US$0,27 
centavos  o litro),  a necessidade  de  capital 
de  giro  de  uma  usina  que  produza  120.000 
litros  por  dia  gira  em  torno  de  US$1 ,7  mi- 
lhão. 


B.  Usina  de  Melaço 

7.05  As  usinas  de  álcool  de  melaço 
! estarão  normalmente  localizadas  junto  às 
í usinas  de  açúcar,  aproveitando  assim  as 

' disponibilidades  de  geração  de  vapor  e de. 
1 energia  existentes,  bem  como  as  instala- 
ções administrativas.  O emprego  de  mela- 
*ço  como  matéria-prima  elimina  também  as 
! etapas  do  esmagamento  da  cana  e da 
i separação  do  caldo,  resultando  disso  eco- 
nomia no  custo  de  capital.  Em  termos 
: globais  as  usinas  de  álcool  de  melaço 
i devem  custar  pelo  menos  20%  menos  do 
que  as  de  canas-de-açúcar.  Pode  presu- 
i mir-se  que  a necessidade  de  capital  de  giro 
seja  igual  à da  usina  de  cana-de-açúcar, 
desde  que  a destilaria  funcione  apenas 
durante  a temporada  de  produção  do  açú- 
car. As  estimativas  dos  custos  de  insta- 
lação de  uma  destilaria  de  álcool  de  mela- 
ço com  capacidade  de  produção  de 

120.000  litros  diários  constam  da  tabela 
12. 

C.  Usinas  de  Mandioca  e de  Milho 

7.06  As  usinas  de  álcool  de  mandioca 
ou  de  outro  produto  rico  em  amido  são 
semelhantes  às  de  cana-de-açúcar,  exceto 
que  no  início  do  processo  necessitam  de 
equipamento  suplementar  para  a sacarifi- 
cação dos  amidos.  Calcula-se  aproxima- 
damente, que,  devido  a essa  necessidade 
suplementar  de  equipamento,  as  usinas  de 
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álcool  de  mandioca  e de  milho  deverão 
custar  entre  10  e 20%  mais  do  que  as 
usinas  semelhantes  de  cana-de-açúcar 
(não  se  dispõe  de  dados  reais  de  custo, 
posto  que  a única  usina  de  mandioca  em 
larga  escala  existente  no  Brasil  é um  pro- 
jeto experimental  e,  além  disso,  necessita 
de  algumas  modificações).  Na  medida  em 
que  as  futuras  usirvas  de  álcool  de  amido 
incorporem  equipamentos  mais  eficientes 
em  termos  de  rendimento  energético  (pois 
precisam  de  adquirir  insumos  energéticos 
necessários  à produção  de  vapor  e ener- 
gia), estima-se  grosso  modo,  que  elas 
custariam  cerca  de  20%  mais  do  que  os 
modelos  convencionais  das  usinas  de 
cana-de-açúcar. 1 / A estimativa  do  custo 
instalado  das  usinas  de  mandioca  (ou 
milho),  incorporando  sistemas  que  permi- 
tam melhor  recuperação  de  calor  e eficiên- 
cia energética  é mostrada  a seguir. 


D.  Economias  de  Escala 

7.07  Com  base  em  informações  for- 
necidas pelos  institutos  governamentais  e 
pelos  fabricantes  de  equipamentos  brasi- 
leiros desenvolveram-se  estimativas  de 
custos  para  usinas  de  álcool  com  capaci- 
dade de  até  cerca  de  360.000  litros  diários. 
Na  faixa  de  20.000  a 300.000  litros  diários 
há  economias  de  escala  significativas. 
Dados  adicionais,  também  de  fontes  brasi- 
leiras, indicam  que  as  economias  de  esca- 
la diminuem  rapidamente  acima  de 

300.000  litros  diários:  esta  conclusão  é 
consistente  com  o trabalho  realizado  pelo 
Departamento  de  Energia  dos  Estados 
Unidos.  Não  existem  dados  fidedignos 
para  as  destilarias  de  menos  de  20.000 
litros  diários.  As  informações  sobre  os 
custos  indicam  que,  do  ponto  de  vista  de 
custo  de  produção,  e para  uma  dada  situa- 
ção, a unidade  a instalar  deve  ser  a maior 
que  seja  possível,  tendo  em  conta  a di- 
mensão do  mercado,  a disponibilidade  de 
matéria-prima  e combustível,  as  condições 


t / A eficiência  da  energia  é relativa.  Os  dados  refe- 
rem-se a destilarias  aperfeiçoadas  e melhores 
modelos  de  substituição  de  calor.  Evaporadores 
de  múltiplo  efeito  e/ou  uso  de  modelos  de  vapor 
de  recompressão  poderiam  melhorar  o reapro- 
veitamento  do  calor,  mas,  a custo  de  capital 
adicional. 
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de  transporte  e a tecnologia  local  dispo- 
nível. Outros  fatores,  tais  como  eficiência 
operacional,  rendimentos,  eficiência  de 
energia,  todos  exigindo  direção  técnica 
altamente  especializada,  levam  a promover 
operação  de  maior  porte  capaz  de  propor- 
cionar níveis  de  salários  razoáveis  e cobrir 
os  mais  altos  custos  de  capital  necessá- 
rios a um  melhor  rendimento  energético. 


7.08  Entretanto,  o exame  da  -viabili- 
dade econômica  global  de  produção  de 
álcool  mostra  que  os  custos  de  capital  são 
relativamente  menos  críticos  do  que  a 
matéria-prima  e o consumo  de  combustí- 
vel, e que  o número  anual  de  dias  de  fun- 
cionamento (com  correspondência  indireta 
aos  custos  de  capital).  Esses  fatores,  que 
são  mais  dependentes  do  sistema  agrícola 


do  que  da  unidade  industrial,  tenderão  a 
delimitar  a dimensão  ideal  de  uma  desti- 
laria em  determinada  situação.  Conside- 
rando todos  os  fatores,  a dimensão  ideal, 
no  caso  da  maioria  dos  países  em  desen- 
volvimento, é de  aproximadamente  60.000 
a 120.000  litros  diários,  para  as  usinas  de 
álcool  de  mandioca,  e de  1 20.000  a 240.000 
litros  diários,  para  as  usinas  de  álcool  de 
cana-de-açúcar  e de  melaço.  Em  determi- 
nadas circunstâncias,  quando  os  produtos 
derivados  do  petróleo  atingem  preços  mui- 
to altos  em  virtude  do  isolamento  e dos 
custos  elevados  de  transporte,  as  instala- 
ções menores  podem  se  tornar  viáveis.  No 
gráfico  3 apresentam-se  os  custos  de  ins- 
talação de  usinas  de  diferentes  capacida- 
des para  produção  de  álcool  das  quatro 
matérias-primas  que  apresentam  maior 
interesse. 


Grafico  3;  ÁLCOOL  DE  BIOMASSA 
ESTIMATIVA  DE  CUSTOS  DE  CAPITAL  DE  USINAS  DE  ETANOL 
(preços  de  fim  de  1979) 
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Capítulo  VIII:  ASPECTOS  ECONÔMICOS 
DA  PRODUÇÃO  E DA  UTILIZAÇÃO 
DO  ETANOL 


A.  Generalidades 


8.01  Como  ocorre  na  maioria  das  tec- 
nologias e dos  produtos  novos,  a análise 
econômica  da  produção  e da  utilização  do 
etanol  de  fermentação  deve  levar  em  conta 
certos  fatores  complexos,  alguns  dos 
quais  de  difícil  quantificação.  Esses  fato- 
res são:  (a)  o etanol  pode  em  princípio  ser 
produzido  de  grande  número  de  matérias 
de  biomassa,  muitas  das  quais  ainda  não 
foram  experimentadas  em  escala  comer- 
cial; (b)  o custo  econômico  das  matérias 
de  biomassa  varia  consideravelmente  de 
país  a país,  dependendo  do  balanço  entre 
oferta  e procura,  da  disponibilidade  e da 
qualidade  das  terras,  das  práticas  e da  pro- 
dutividade agrícolas,  do  custo  da  mão-de- 
obra,  etc.;  (c)  a tecnologia  da  produção  de 
etanol  existente  foi  desenvolvida  para  apli- 
cação quando  o,  custo  de  produção  e o 
consumo  de  energia  eram  menos  impor- 
tantes do  que  hoje,  e só  recentemente 
foram  iniciados  esforços  para  se  chegar  a 
uma  tecnologia  mais  indicada  para  a pro- 
dução de  etanol  em  larga  escala  (d)  fora  do 
Brasil  é pequena  a experiência  em  cons- 
trução e exploração  de  usinas  de  etanol; 

(e)  os  custos  de  produção  de  etanol  depen- 
dem da  localização  e do  porte  da  destila- 
ria, e da  tecnologia  empregue,  tudo  isso 
variando  consideravelmente  de  país  a país; 

(f)  o valor  econômico  do  etanol  varia  muito 
conforme  a aplicação,  e são  poucas  as 
informações  disponíveis  sobre  o uso  do 
produto  em  larga  escala;  (g)  os  futuros 
preços  econômicos  da  gasolina  e do  eti- 
leno  (os  dois  principais  derivados  do  pe- 
tróleo que  podem  ser  substituídos_  pelo 
etanol)  em  cada  país  vão  depender  não  só 
dos  preços  futuros  do  petróleo,  que  sao 
incertos,  mas  também  das  características 
da  indústria  química  e dos  meios  de  refina- 
ção nacionais;  e (h)  a maioria  dos  paises 
considera  que  a substituição  da  energia 
obtida  de  petróleo  importado  por  recursos 
nacionais  tem  valor  estratégico  importan- 
te, o qual,  embora  legítimo,  e de  difícil 
quantificação  em  termos  econômicos. 


32  Entretanto,  conceitualmente,  a 
álise  econômica  de  um  programa  poten- 
j|  de  álcool  para  um  país  devia  ser  feita 
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em  termos  globais,  comparando-se  o cus- 
to econômico  da  produção  de  álcool  (pro- 
dução de  matéria-prima,  processamento, 
distribuição  e consumo)  com  os  benefícios 
econômicos  correspondentes  (como  subs- 
tituto da  gasolina,  do  óleo  diesel  e de 
outros  derivados  do  petróleo).  Essa  aná- 
lise requer  dados  detalhados  sobra  (a)  a 
relação  exata  dos  tamanhos,  localizações, 
matérias-primas  básicas,  etc.  das  usinas 
necessárias  ao  programa;  (b)  a localização, 
a produtividade  provável  e outros  fatores 
que  afetam  o custo  de  produção  das  maté- 
rias-primas nas  plantações  vinculadas  ao 
programa;  (c)  as  necessidades  exatas  de 
infra-estrutura;  e (d)  a destinação  final  do 
etanol.  Contudo  a obtenção  de  tais  infor- 
mações depende  de  uma  análise  detalhada 
desses  aspectos  país  por  país.  Conse- 
quentemente o presente  estudo  analisa  os 
aspectos  econômicos  da  produção  de 
álcool  em  usinas  “padronizadas”,  funcio- 
nando sob  parâmetros  que  simulam  as 
condições  que  se  supõem  prevalecerem 
nos  diferentes  países.  Conquanto  esta 
análise  não  possa  substituir  a análise  es- 
pecífica que  deve  ser  feita  para  cada  pais  e 
para  cada  projeto,  ela  permite  identificar 
parâmetros  gerais  que  podem  ser  interli- 
gados numa  posterior  identificação  de 
paises  e situações  onde  se  justifiquem 
estudos  mais  profundos. 

8.03  Como  exposto  no  capitulo  II,  as 
duas  aplicações  potenciais  de  maior  inte- 
resse do  etanol  são  sua  mistura  à gasolina 
(“gasool”)  e na  indústria  química.  O uso  do 
etanol  como  combustível  de  caldeira  e 
como  substituto  do  óleo  diesel  é provavel- 
mente menos  interessante  econômica  e 
tecnicamente  do  que  nas  duas  primeiras 
aplicações  (par.  3.13  e 3.17).  Conquanto 
seja  possível  utilizar  o etanol  puro  como 
combustível  automotor,  essa  possibili- 
dade não  è discutida  aqui  em  detalhe  por- 
que tal  aplicação  não  é suscetível  de  des- 
pertar interesse  maior  na  maioria  dos  pai- 
ses em  desenvolvimento,  e porque  em 
termos  econômicos,  o valor  do  etanol, 
quando  incorporado  no  gasool,  é 15  a 20% 
superior  ao  seu  valor  quanto  utilizado 
como  etanol  puro  (par.  3.10).  Na  indústria 
quimica  o etanol  é utilizado  sobretudo 
como  solvente  ou  na  fabricação  de  outros 
produtos  químicos  por  oxidação  e desidro- 
genação; mas  qualquer  uso  industrial  de 
etanol  em  larga  escala  pressupõe  sua  con- 
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versão  em  etileno  (par.  3.17).  Portanto,  a 
presente  análise  recai  sobre  o uso  do 
etanol  como  mistura  de  gasolina,  como 
solvente  e na  produção  de  etileno.  Sendo  o 
seu  uso  como  mistura  de  gasolina  econo- 
micamente o mais  convidativo,  esse  ponto 
servirá  de  referência,  neste  relatório,  em 
qualquer  discussão  subseqüente  sobre  a 
economia  do  etanol. 

8.04  A análise  diz  respeito  à produção 
de  etanol  a partir  das  quatro  matérias  de 
biomassa  que  oferecem  interesse  imediato 
(cana-de-açúcar,  melaço,  mandioca  e mi- 
lho), utilizando-se  o combustível  conside- 
rado mais  indicado  em  cado  caso.  Não  se 
conhecem  dados  fidedignos  sobre  o etanol 
de  madeira  que  possibilitem  análise  sig- 
nificativa nesta  fase. 

B.  Aspectos  Econômicos  do  Etanol 
como  Mistura  de  Gasolina 

8.05  A análise  do  caso-base  considera 
uma  destilaria  de  cana-de-açúcar  que  pro- 
duza 120.000  litros  diários,  funcionando 
180  dias  por  ano,  e com  uma  produção 
anual  de  etanol  de  21,6  milhões  de  litros 
ou  cerca  de  17,000  toneladas.  Trata-se  de 
uma  destilaria  considerada  “comum”  no 
Brasil  e muitas  das  que  estão  programadas 
para  países  em  desenvolvimento  deverão 
ser  de  porte  comparável. 

8.06  No  cálculo  dos  benefícios  econô- 
micos, presume-se  que  o etanol  .anidro 
(99,8%  de  pureza)  deve  substituir  a gaso- 
lina comum  na  proporção  de  1 /I  (por  volu- 
me), quando  usado  como  mistura  de  gaso- 
lina (par.  3.07).  O preço  do  etanol  na  desti- 
laria seria  igual  ao  da  gasolina  comum  na 
refinaria,  nos  países  que  possuem  grandes 
instalações  de  refinação  e onde  a distância 


média  de  distribuição  (e  portanto  o preço) 
é mais  ou  menos  a mesma  para  os  dois 
produtos.  Todavia,  em  países  em  que  o 
mercado  de  gasolina  é relativamente  pe- 
queno e disseminado  por  gvandes  áreas, 
os  custos  da  distribuição  da  gasolina, 
principalmente  nas  zonas  remotas,  podem 
ser  muito  elevados.  Nesses  casos,  se  o 
etanol  for  produzido  em  local  próximo  à 
zona  de  consumo,  os  preços  de  sua  distri- 
buição podem  ser  bem  mais  baixos  do  que 
os  da  gasolina,  o que  torna  o valor  eco- 
nômico do  etanol  na  destilaria  substan- 
cialmente mais  alto  do  que  o custo  da 
gasolina  na  refinaria  ou  o custo  CIF  de  sua 
importação.  Em  tais  circunstâncias  as 
destilarias  pequenas  podem  ser  economi- 
camente vantajosas. 

8.07  Igjualmente  difícil  é eptabelecer 
uma  relação  universal  entre  um  preço  de 
referência  do  petróleo  e o preço  da  gaso- 
lina, porquê  o custo  da  gasolina  na  refi- 
naria também  varia  em  função  de  fatores 
específicos  de  cada  país  — a qualidade  e a 
origem  do  petróleo  bruto,  o támanho  e a 
configuração  da  refinaria,  o perfil  da  pro- 
cura nacional  dos  derivados  de  petróleo, a 
qualidade  da  gasolina,  etc.  Assim,  a aná- 
lise aqui  apresentada  dos  aspectos  econô- 
micos da  produção  do  etanol  assume  dife- 
rentes preços  da  gasolina  comum,  que  se 
presume  prevaleçam  nas  vizinhanças  da 
destilaria  de  etanol.  Tais  preços  da  gaso- 
lina podem  ser  relacionados  com  os  pre- 
ços internacionais  do  petróleo  bruto,  uma 
vez  determinados,  para  cada  país  e região, 
os  custos  de  refinação  (ou  da  gasolina 
importada)  e os  custos  de  distribuição. 
Uma  indicação  a grosso  modo  da  relação 
valor  da  gasolina/ preço  do  petróleo  é, 
contudo,  apresentada  na  tabela  13,  mas  tal 
relação  deve  ser  considerada  com  prudên- 
cia. 


Tabela  13:  RELAÇÕES  APROXIMADAS  ENTRE  0 VALOR  DA  GASOLINA  NA  REFINARIA 

E OS  PREÇOS  DO  PETROLEO 


Valor  da  gasolina  na  refinaria  (US$/litro)  0,20  0,25  0,27  0,30  0,35 

Valor  da  gasolina  na  refinaria  (US$/galIo)  0,76  0,95  1,02  1,14  1,32 

Preço  do  petrcfleo  posto  na  refinaria 

(US$/barril)f/  24  31  33  37  46 

Preço  do  petrdleo  f.o.b.  Golfo  Arábico 

(US$/barril)  22  29  31  35  43 


a/  Inclui  frete  internacional,  encargo  portuário,  despesa  de  armazenagem  e transporte  local. 
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Para  os  efeitos  desta  análise,  assume- 
se  que  o preço  do  petróleo  aumente  3,5% 
por  ano,  em  termos  reais,  num  futuro 
previsível.  Uma  vez  que  alguns  componen- 
tes do  custo  da  gasolina  não  devem  au- 
mentar junto  com  os  preços  do  petróleo, 
assume-se  um  aumento  de  2,5%  por  ano 
no  valor  da  gasolina  em  termos  reais. 
Nesta  análise  calculam-se  as  variáveis 
econômicas  da  produção  de  etanol,  consi- 
derando-se os  valores  indicados  da  gaso- 
lina no  início  da  implantação  do  projeto, 
i.e.,  cerca  de  dois  anos  após  a decisão  de 
investir  numa  destilaria  de  etanol. 


8.08  Calcula-se  o custo  econômico  da 
produção  de  etanol  com  base  nos  custos 
de  capital  dados  no  capítulo  VII  segundo 
as  dimensões  da  usina,  país  onde  está 
localizada,  e as  matérias-primas  utiliza- 
das. Com  base  na  experiência  brasileira, 
assume-se  que  uma  usina  de  etanol  leve 
dois  anos  para  ser  concluída  e funcione  a 
60%  de  sua  capacidade  diária  prevista  no 
primeiro  ano,  a 90%  no  segundo  e 100% 
daí  por  diante.  Assume-se  ainda,  que  as 
usinas  de  açúcar  e de  melaço  devem  fun- 
cionar 180  dias  por  ano.  Assume-se  20 
anos  para  período  de  vida  útil  de  uma 
usina,  o que  se  considera  razoável  uma  vez 
que  as  usinas  trabalham  a temperaturas 
baixas,  e com  equipamento  estacionário,- 
operando  a pressão  atmosférica.  A estima- 
tiva dos  custos  de  operação,  excluindo  os 
custos  das  matérias-primas,  foi  deduzido 
de  elementos  reais  procedentes  de  fontes 
brasileiras  e de  estimativas  preparadas  por 
firnrfas  internacionais  de  engenharia,  con- 
sultoras e empreiteiras. 


8.09  A viabilidade  econômica  da  pro- 
dução de  álcool  está,  naturalmente,  tam- 
bém dependente  dos  custos  econômicos 
(ou  de  oportunidade)  das  matérias-primas 
da  biomassa.  Se  essas  matérias-primas 
são  passíveis  de  exportação  compensa- 
dora seu  valor  econômico  será  determi- 
nado pelos  preços  internacionais.  Nos 
casos  em  que  as  matérias-primas  agríco- 
las são  predominantemente  comercializa- 
das no  mercado  nacional,  seu  valor  econô- 
mico deve  ser  determinado  pelo  custo 
marginal  da  produção,  levando-se  em  con- 
ta o custo  econômico  de  oportunidade 
dos  recursos  utilizados.  Portanto,  os  dois 
casos  principais  a analisar  são:  (a)  quando 
a matéria-prima  agrícola  que  e passível  de 
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ser  comercializada  internacionalmente  é 
desviada  para  a produção  de  etanol;  (b) 
quando  novas  culturas  podem  ser  desen- 
volvidas para  a produção  de  energia. 

8.10  No  período  de  construção  das 
destilarias,  grandés  despesas  são  feitas 
no  setor  agrícola  — preparação  da  terra, 
compra  de  equipamento  agrícola,  plantio  e 
fertilização  das  culturas.  Estes  custos  de 
investimento  devem  ser  considerados  jun- 
tamente com  os  da  produção  anual  no  cál- 
culo do  custo  econômico  do  fornecimento 
da  matéria-prima  agrícola  às  destilarias.  O 
sistema  total  de  produção  de  álcool  — 
agrícola  e industrial  — deve  ser  então  ana- 
lisado com  base  no  valor  atualizado  dos 
fluxos  de  fundos.  Esse  critério  requer  in- 
formação minuciosa  sobre  os  custos  eco- 
nômicos futuros  de  produção,  para  o caso 
de  cadá  país  e de  cada  cultura,  que  se 
aplica  à análise  de  projetos  específicos. 
Baseado  em  informação  mais  geral,  este 
relatório  analisa  os  aspectos  econômicos 
da  produção  de  álcool,  como  função  de 
diferentes  custos  econômicos  assumidos 
para  as  matérias-primas  da  biomassa,  e 
indica  as  condições  sob  as  quais  um  pro- 
grama de  álcool  pode  ser  economicamente 
justificado. 

8.11  Os  resultados  da  análise  são  ilus- 
trados em  15  gráficos.  Os  gráficos  dos 
casos  base  para  destilarias  de  capacidade 
padrão  (120.000  litros  diários)  à base  de 
cana-de-açúcar,  melaço,  mandioca  e milho 
encontram-se  nas  páginas  seguintes,  en- 
quanto que  os  gráficos  que  mostram  a 
influência  do  tamanho,  da  localização,  dos 
dias  de  funcionamento  por  ano  e da  fonte 
do  combustível  nos  aspectos  econômicos 
estão  incluídos  nos  anexos.  Os  principais 
parâmetros  da  produção  de  álcool  de  cada 
origem  e os  resultados  da  análise  econô- 
mica são  apresentados  na  tabela  1 5. 


1.  Cana-de-açúcar 

8.12  Os  aspectos  econômicos  da  pro- 
dução de  etanol,  para  mistura  com  gaso- 
lina, em  função  dos  preços  da  gasolina  e 
da  cana-de-açúcar  em  países  de  custo  de 
capital  baixo,  médio  e alto  (como  discuti- 
do na  tabela  12)  são  apresentados  na  tabe- 
la 14. 
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Tabela  14:  PRODUÇÃO  PE  ETANOL  DE  CANA-DE-AÇOCAR: 

ESTIMATIVA  DA  TAXA  DE  RENTABILIDADE  ECONOMICA 
(em  percentagem) 
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Tabela  15:  PRINCIPAIS  PARÂMETROS  DE  PRODUÇÃO  DE  ETANOL  DE  DIFERENTES  KATERIAS  DE  BIOMASSA 


Unidade  Melaço  Cana-de-Açtiear  Mandioca^/  Milhq^/ 


A.  RENDIMENTOS 


Produção  de  ecanol/t  de  biomassa  lltroa/t 

Produção  de  blomassa/ha  de  terra£/  t/ha 

Produção  de  etanol/ha  de  terra  lltros/hectare 

B.  USINAS  DE  PROCESSAMENTO 


270 


70 

50 

3.500 


180 

12 

2,160 


370 

6 

2,220 


Limites  econômicos  da  dimensão  da  usina 
NCmero  de  dias  de  funcionamento 
Produção  anual  da  usina  de  120.000 
litros  por  dia:  -m 


Custo  de  lnstalaçao  de  usina  de 
120.000  litros  diários  em: 

- Países  de  custo  baixo^/  mllh 

- Países  de  custo  médio^/  milh 

- Países  de  custo  alto£7  milh 

C.  ASPECTOS  ECONÔMICOS  DA 
MISTURA  COM  CASOLINA 

Custo  de  matéria-prima  de  biomassa 
na  usina  para  102  de  TER*/ 

- a US$31 /barril  de  petrdleo  bruto  FOB^/ 

- a USS35/barrll  de  petrdleo  bruto  FOB^V 

- a US$43/barril  de  petrdleo  bruto  FOB^/ 

Custo  da  matéria-prima  de  biomassa 
na  usina  para  8Z  de  TERV 

- ã US$31/barrll  de  petrdleo  bruto  F0B 5/ 

- a US$35/barril  de  petrdleo  bruto  FOB^/ 

- a US$43/barril  de  petrdleo  bruto  FOB^/ 


litros/dia 

dias/ano 


60-240.000 

180 


120-240.000 

180 


60-120.000 

275 


120-240.000 

275 


de  lltros/ano 

21.6 

21.6 

33,0 

33.0 

USS  galao/ano 

5.7 

5.7 

6,9 

6.» 

t/ano 

17,100 

17,100 

26,100 

26,100 

de  US$  dólares 

6.8 

7.6 

9.1 

9,1 

de  US$  dólares 

7,6 

9.5 

11,4 

11.* 

de  US$  ddlares 

11.* 

14,3 

17,2 

17.2 

USS/t 

62 

14 

13 

insignificante 

US$/t 

70 

16 

17 

l,26/ 

US$/t 

85 

20 

23 

1.8f/ 

USS/t 

65 

14 

16 

insignificante 

USS/t 

73 

17 

19 

l.*6/ 

USS/t 

90 

22 

25 

2.16/ 

1 / Com  base  em  modelos  atuais  e 61eo  combustível  como  fonte  de  combustível. 

2/  Com  base  no  rendimento  médio  atual  do  Brasil,  exceto  para  o milho,  calculado  com  base  na  média  doa  Estados  Unidos. 

3/  Dados  dos  países  de  custo  baixo  para  as  usinas  de  cana-de-açdcar  com  base  nos  custos  do  Brasil.  Países  de  custo  mtdlo, 

- tais' como  a Tailândia,  presume-se  terem  custos  cerca  de  252  mais  altos  do  que  os  países  de  custo  baixo.  Países  de  custo 
alto  tais  como  o Sudão,  que  têm  capacidade  nacional  multo  limitada  de  construção  de  usina,  presume-se  terem  custo  de 
capital  cerca  dé  50Z  mais  alto  do  que  os  países  de  custo  médio.  Esta  estimativa  de  custos  constitui,  apenas,  uma  ordem  de 
magnitude  e o custo  real  da  usina  lrí  depender  de  cada  país,  do  mercado  e do  local.  Todos  os  custos  são  de  final  de  1*70. 
ec  ddlares  norte-americanos. 

4/  econômica  de  Retomo  (TER)  para  os  países  de  custo  médio. 

5/  Assumindo-se  que  o valor  do  etanol  é igual  ao  da  gasolina  em  termos  de  volume.  Assume-se  que  o preço  da  gasolina  * 1,3 

- veres  maior  que  o preço  do  petrdleo  bruto  leve  'Árabe  na  refinaria,  em  termos  de  volume;  assuolu-se  que  esta  relaçso 
diminuiria  com  o aumento  do  preço  do  petrtleo  bruto.  Supãe-se  que  o preço  do  petrtleo  bruto  aumenta  3í  ao  ano  em  termos 
reais,  o preço  da  gasolina  2.5X  ao  ano  e o custo  da  matéria-prima  1.01  ao  ano. 

6/  Pati  o milho  USS/alquelre.  Um  alqueire  pesa  56  libras.  Uma  tonelada  é equivalente  e 3*. 4 elqu.lree. 
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8.13  É provável  que  nos  países  de  cus- 
to médio  a produção  de  etanol  de  cana- 
de-açúcar  seja  econômica  tendo  em  vista 
os  níveis  atuais  do  preço  do  petróleo, 
cerca  de  US$30  o barril  f.o.b.  Golfo  Pér- 
sico (o  que  equivale  grosso  modo,  ao 
preço  do  petróleo  bruto,  de  US$32  barril 
posto  na  refinaria,  e ao  preço  da  gasolina 
de  cerca  de  US$0,27  o litro  ou  US$1 ,02  o 
galão  americano),  desde  que  o custo  eco- 
nômico da  cana-de-açúcar,  posta  na  usina 
seja  inferior  a cerca  de  US$14,00  a tonela- 
da.1 / Estima-se  que  os  custos  da  produ- 
ção de  cana-de-açúcar  em  muitos  países 
produtores,  relativamente  eficientes,  des- 
sa matéria-prima  são  inferiores  a esse  ní- 
vel. Nos  sistemas  de  produção  de  açúcar 
razoavelmente  rentáveis,  um  custo  econô- 
mico da  cana  posta  na  usina,  de  17  dóla- 
res/tonelada, é aproximadamente  equiva- 
lente ao  preço  de  entrega  f.o.b.  de  cerca  de 
US$0,1 6/ libra  (0,453  gramas),  o que  cor- 
responde aos  preços  mundiais  do  açúcar 
projetados  a longo  prazo  pelo  Banco.  A tal 
preço  da  cana-de-açúcar  a rentabilidade 
econômica  da  produção  de  etanol  seria  de 
10%  ou  mais  em  relação  a um  valor  da 
gasolina  acima  de  US$0,32/ litro,  que  é 
sensivelmente  18%  superior  ao  nível  atual, 
e que  provavelmente  será  atingido  aí  pelos 
meados  da  década  de  1980,  segundo  as 
atuais  previsões  do  Banco  pertinentes  aos 
preços  do  petróleo.  Em  termos  econômi- 
cos, e no  que  concerne  aos  pequenos  pro- 
dutores de  açúcar  e/ou  aos  países  que 
podem  exportar  quantidades  adicionais  de 
açúcar  sem  afetar  os  preços,  o custo  eco- 
nômico da  cana-de-açúcar  para  produção 
de  álcool  seria  igual  ao  seu  preço  de  expor- 
tação, deduzido  de  todos  os  custos  econô- 
micos incorridos  desde  a plantação  até  ao 
ponto  de  exportação.  Em  contraposição, 
em  países  como  o Brasil,  cuja  exportação 
de  açúcar  já  representa  parte  significativa 
do  mercado  mundial  e que  são  capazes  de 
produzir  grandes  quantidades  suplemen- 
tares de  cana-de-açúcar  que  não  podem 
exportar  como  açúcar  sem  afetar  adversa- 
mente os  preços  mundiais  desse  produto, 
o*valor  econômico  da  cana-de-açúcar  para 
conversão  em  álcool  é igual  ao  custo  eco- 
nômico total  da  produção. 


1 / Todos  os  preços  e custos  discutidos  neste  capi- 
túlos  e no  axexo  salvo  quando  de  outro  modo 
declarados,  referem-se  ao  ano  de  1979  e são 
expressos  em  dólares  norte-americanos. 


8.14  A rentabilidade  da  produção  de 
etanol  é muito  sensível  às  hipóteses  rela- 
tivas ao  preço  econômico  da  gasolina  e a 
seus  futuros  aumentos.  Por  exemplo:  um 
acréscimo  de  10%  no  valor  da  gasolina  faz 
a TER  aumentar  quase  5 pontos  percen- 
tuais; e em  relação  a um  preço  econômico 
da  gasolina  de  US$0,30  o litro  (US$1,13  o 
galão  americano)  a rentabilidade  deveria  ir 
além  de  10%,  dado  um  custo  da  cana- 
de-açúcar  não  superior  a US$16  a tone- 
lada. No  caso  em  que  o aumento  futuro 
dos  preços  da  gasolina  seja  estimado  em 
5%  ao  ano,  em  termos  reais,  a rentabi- 
lidade econômica  será  de  7 a 10%  mais 
alta  do  que  a rentabilidade  estimada  com 
base  no  aumento  de  2,5%  ao  ano,  admi- 
tida no  caso  base.  Por  outro  lado,  se  os 
preços  da  gasolina  não  aumentarem  em 
termos  reais  após  o início  da  produção  de 
etanoí,  a rentabilidade  econômica  deve  ser 
de  7 alO  pontos  percentuais  mais  baixa. 

8.15  Os  aspectos  econômicos  da  pro- 
dução de  etanol  de  cana-de-açúcar  são 
igualmente  sensíveis  ao  custo  de  capital 
da  respectiva  capacidade  instalada,  a qual 
é determinada:  (a)  pelo  custo  de  instalação 
da  usina;  (b)  pelo  número  de  dias  de  fun- 
cionamento por  ano;  (c)  pelas  economias 
de  escala.  Comparada  com  a dos  países  de 
custo  médio,  a rentabilidade  econômica  é 
de  4 a 6 pontos  percentuais  mais  alta  nos 
países  de  custo  baixo  (cujos  custos  de 
capital  são  considerados  25%  mais  bai- 
xos), e mais  baixa  de  3 a 7 pontos  percen- 
tuais nos  países  de  custo  alto  (com  custos 
de  capital  superiores  em  50%).  Similar- 
mente, a taxa  de  rentabilidade  chega  a ser 
de  3 a 5 pontos  percentuais  mais  baixa  no 
caso  das  destilarias  que  funcionarem 
anualmente  30  dias  a mais  (ou  a menos)  do 
que  os  180  dias  da  hipótese  do  caso  base. 
O aumento  da  capacidade  de  uma  destila- 
ria de  120.000  para  240.000  litros  diários 
aumenta  ao  mesmo  tempo  a sua  rentabili- 
dade econômica  de  3 a 5 pontos,  ao  passo 
que  sua  redução  para  20.000  litros  diários, 
por  exemplo,  onera  bastante  os  custos  e 
acarreta  uma  queda  de  rentabilidade  de 
7-11  pontos.  Portanto,  usinas  de  etanol  de 
capacidade  inferior  a 120.000  litros  diários 
só  se  justificam  quando  — em  virtude  de 
condições  particulares  pertinentes  a sua 
localização  — o valor  econômico  da  res- 
pectiva produção  for  simultaneamente 
muito  mais  elevado. 
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NP  6 (PÁG.  378) 


Taxa  Económica  de 
Rentabilidade  (%  ) 


Gráfico  4:  ETANOL  DE  CANA-DE-AÇÚCAR 
DESTILARIA  DE  120.000  LITRÓS  DIÁRIOS  EM  PAIS  DE  CUSTO  MEDIO, 
180  DIAS  DE  FUNCIONAMENTO  POR  ANO 
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Custo  da  cana-de-açúcar  (USS/tonelada) 


Taxa  Econômica 
de  Retorno  ( % ) 


* 


Gráfico  5:  ETANOL  DE  MELAÇO: 
DESTILARIA  DE  120.000  LITROS  DIÁRIOS 
EM  PAÍS  DE  CUSTO  MÉDIO, 
ALIMENTADA  POR  COMBUSTÍVEL  DE  BAGAÇO 


38 


N?  6 (PÁG.  380) 


Custo  do  melaço 
(US$/tonelada) 


2.  Melaço 

8.16  Os  aspectos  econômicos  da  pro- 
dução de  etanol  de  melaço,  com  a utiliza- 
ção do  bagaço  como  combustível,  estão 
ilustrados  no  gráfico  5.  Por  ele  se  vê  que 
em  país  de  custo  médio  a produção  de 
etanol  deve  ser  econômica  aos  preços 
atuais  do  petróleo  se  o valor  econômico  do 
melaço,  posto  na  usina,  for  inferior  a 
US$60  dólares  a tonelada.  Trata-se  de  um 
preço  substancialmente  mais  alto  do  que  o 
preço  internacional  vigente  até  o início  de 
1979.  Mas  o preço  atual  do  melaço  gira  em 
torno  de  100  dólares  a tonelada,  f.o.b. 
Nova  Orleans,  Estados  Unidos,  o que, 
após  a dedução  dos  gastos  de  transporte 
marítimo  e doméstico,  leva  a um  nível  de 
preço  do  engenho  ligeiramente  superior  a 
60  dólares  a tonelada  (exceto  no  caso  de 
engenhos  localizados  em  áreas  remotas, 
onde  pode  ser  substancialmente  mais 
baixo,  ou  mesmo  tender  para  zero,  caso 
não  haja  mercado  econômico  de  escoa- 
mento). Todavia,  tendo  em  vista  a expec- 
tativa de  o preço  do  melaço  cair  abaixo 
dos  níveis  atuais,  a produção  de  etanol  de 
melaço  merece  ser  objeto  de  consideração 
em  muitos  países.  Considerando-se  qúe  o 
valor  econômico  do  melaço  está  umbilical- 
mente ligado  ao  local  de  sua  produção,  na 
análise  de  sensibilidade  consideram-se  os 
preços  do  melaço  na  usina  oscilando  entre 
zero  e 1 00  dólares  por  tonelada. 

8.17  Mas,  no  caso  de  a destilaria  usar 
óleo  combustível  (ou  outro  combustível 
caro)  em  .vez  de  bagaço,  os  aspectos  eco- 
nômicos da  produção  de  etanol  de  melaço 
tornam-se  bastante  menos  convidativos. 
Nos  casos  de  usinas  instaladas  em  países 
de  custo  médio,  a rentabilidade  econômica 
é calculada  em  menos  de  10%,  quando  o 
valor  do  melaço  excede  a US$30  a tonela- 
da. Nos  casos  de  países  de  custo  alto,  é 
preciso  que  o valor  do  melaço  na  destilaria 
chegue  a quase  zero  para  justificar  a pro- 
dução de  etanol  na  base  do  óleo  combus- 
tível (a  menos  que  o custo  econômico  da 
gasolina,  nessas  circunstâncias,  seja  tam- 
bém muito  alto). 


3.  Mandioca 

8.18  Em  comparação  com  as  usinas  de 
cána-de-açúcar,  as  usinas  de  mandioca 
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são  economicamente  menos  atraentes: 
elas  dependem  de  energia  de  fonte  externa 
e o seu  custo  de  capital  è ligeíramente 
mais  alto.  Para  compensar  tais  inconveni- 
entes,as  usinas  de  mandioca  devem  obter 
sua  matéria-prima  a um  custo  econômico 
relativamente  baixo.  Mesmo  supondo  que 
se  chegue  a novas  usinas  de  mandioca 
mais  eficientes  em  matéria  de  utilização  de 
energia,  sem  que  tal  acarrete  um  aumento 
significante  de  custo  em  comparação  com 
o custo  das  usinas  de  cana-de-açúcar  exis- 
tentes, sua  rentabilidade  econômica  so- 
mente ultrapassará  1 0% , aos  preços  atuais 
do  petróleo  (US$30/ barril  f.o.b.),  se  o cus- 
to da  mandioca  (raízes  frescas)  posta  na 
usina  for  inferior  a US$1 3/ tonelada.  Mas, 
se  o custo  da  energia  utilizada  nas  usi- 
nas de  mandioca  puder  ser  reduzido  à 
metade  para  os  mesmos  custos  de  capitai 
— o que  é concebível  — essas  usinas 
terão  condições  de  pagar  até  US$25  a tone- 
lada da  mandioca  aos  atuais  preços  do 
petróleo.  Seria  também  possível  reduzir  os 
custos  de  produção  e da  colheita  da  man- 
dioca. ConSeqüentemente,  para  que  se 
tornem  competitivas  as  usinas  de  etanol 
de  mandioca  necessitam  de:  (a)  ser  proje- 
tadas de  modo  a apresentarem  melhor 
rendimento  energético;  (b)  dispor  de  um 
combustível  não  derivado  do  petróleo  co- 
mo madeira  e carvão,  de  baixo  custo  eco- 
nômico; (c)  aumentar  substancialmente  o 
rendimento  da  mandioca  para  reduzir  os 
custos  de  produção. 


4.  Milho 


8.19  Os  custos  de  capital  e de  opera- 
ção de  uma  usina  de  milho  são  similares 
aos  de  uma  usina  de  mandioca.  Mas, 
comparadas  às  usinas  de  mandioca,  as  de 
milho  são  economicamente  menos  atraen- 
tes dado  o alto  valor  de  oportunidade  do 

milho.  Aos  preços  atuais  do  milho 

US$  2,50  o alqueire  (cerca  de  US$  100  a 
tonelada),  uma  usina  de  etanol  de  milho  só 
apresentará  taxas  econômicas  de  retorno 
positivas  quando  o valor  da  gasolina  alcan- 
çar US$0,50  o litro.  Todavia,  se  o custo 
econômico  do  milho  baixasse  para  1 dólar 
o alqueire,  uma  destilaria  de  etanol  de 
milho  tornar-se-ia  econômica,  desde  que  o 
valor  da  gasolina  girasse  em  tomo  de 
US$0,30  o litro.  Dados  os  preços  atuais  do 
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petróleo,  ainda  na  hipótese  de  o custo  da 
energia  necessária  ser  reduzido  à quarta 
parte  das  usinas  convencionais,  sem  qual- 
quer aumento  significativo  do  custo  de 
capital,  a rentabilidade  econômica  de  uma 
usina  de  etanol  de  milho  somente  ultra- 
passaria o nível  de  10%,  se  o custo  do 
milho  posto  na  usina  não  passasse  de 
US1 ,80  o alqueire.  Note-se  que  em  fins  de 
1979  o preço  do  milho  no  mercado  mundial 
era  US$3  o alqueire.  Parece,  pois,  que  as 
usinas  de  etanol  de  milho  somente  se  tor- 
narão competitivas  se:  (a)  o valor  econô- 
mico do  milho  posto  na  usina  for  igual  ou 
inferior  a US$1 ,50  o alqueire,  e o preço  do 
petróleo  (a  preços  do  fim  de  1979)  atingir  a 
US$  35-40  o barril;  (b)  puderem  trabalhar 
com  um  combustível  não  derivado  do  pe- 
tróleo e de  baixo  custo,  como  madeira  ou 
carvão. 


8.20  De  forma  geral,  a análise  indica 
que:  (a)  os  aspectos  econômicos  da  pro- 
dução do  etanol  são  altamente  sensíveis 
ao  preço  econômico  da  gasolina;  (b)  o 
custo  da  matéria-prima  agrícola  é um  dos 
principais  determinantes  da  viabilidade 
econômica  da  produção  de  etanol,  e para 
analisar  essa  viabilidade  é importante 
estabelecer  o custo  econômico  da  matéria 
agrícola  de  acordo  com  as  condições  lo- 
cais; (c)  os  custos  de  operação  das  usinas, 
excluindo  o custo  das  matérias-primas 
agrícolas,  são  relativamente  menos  críti- 
cos para  as  usinas  de  cana-de-açúcar  ou 
melaço,  auto-suficientes  em  matéria  de 
energia  porque  usam  o bagaço  para  ali- 
mentar as  caldeiras  e gerar  energia;  (d) 
para  as  destilarias  de  mandioca  ou  de 
milho,  dependentes  de  forites  externas  de 
energia,  os  custos  de  produção  são  subs- 
tancialmente mais  altos,  uma  vez  que  o 
combustível  representa  cerca  de  70%  dos 
custos  variáveis  da  produção,  excluindo  as 
matérias-primas  agrícolas  (destilarias  pro- 
jetatadas  para  funcionar  com  alta  eficiên- 
cia energética  são  fator  de  grande  peso  na 
viabilidade  econômica  da  produção  de 
álcool  dessas  matérias-primas  da  biomas- 
sa);  (e)  conquanto  os  custos  de  capital 
sejam  menos  críticos  na  análise  econô- 
mica da  produção  do  etanol  que  o preço 
da  gasolina,  custo  da  matéria-prima  agrí- 
cola e fonte  de  combustível,  os  custos  de 
capital  continuam  a constituir  um  fator 
importante. 


C.  Aspectos  Econômicos  do  Etanol 
para  Aplicações  Químicas 

8.21  Os  méritos  relativos  do  emprego 
do  etanol  de  biomassa  para  mistura  com 
gasolina  ou  para  aplicação  química  serão 
determinados  pelas  diferenças  de  seu 
valor  econômico  num  e no  outro  caso.  Na 
medida  em  que  o etanol  de  fermentação  (e 
sintético)  já  leva  grande  vantagem  sobre  o 
preço  de  refinaria  da  gasolina  comum  na 
Europa  e nos  Estados  Unidos,  o emprego 
do  etanol  de  biomassa  como  solvente  deve 
ser  econômico  com  o petróleo  a preços 
bem  mais  baixos  do  que  os  necessários 
para  que  o etanol  substitua  a gasolina. 
Variando  os  preços  do  etanol  naqueles 
mercados  entre  1 ,25  dólar  e 2,50  dólares  o 
galão,  ou  0,33  a 0,66  centavos  americanos 
o litro  em  meados  de  1979,  a produção  de 
etanol  de  biomassa  para  emprego  como 
solvente  já  devia  ser  econômica  em  muitos 
países  (ver  par.  4.16).  Contudo  a maior 
parte  do  consumo  atual  de  etanol  com 
essa  finalidade  ocorre  nos  países  desen- 
volvidos; nos  países  em  desenvolvimento 
essa  aplicação  do  etanol  de  biomassa  tem 
poucas  possibilidades  de  substituir  os 
derivados  do  petróleo. 

8.22  O valor  econômico  do  emprego  do 
etanol  na  produção  de. etileno  e seus  deri- 
vados é bem  diferente  (ver  par.  3.14-3.17). 
Entre  as  tecnologias  hoje  disponíveis,  a 
produção  de  etileno  a partir  do  etanol  de 
biomassa  não  poderá  provavelmente  com- 
petir com  o etileno  derivado  do  petróleo 
enquanto  o preço  do  petróleo  bruto  não 
alcançar  40-45  dólares  o barril  assumindo 
o custo  econômico  da  cana  a 1 0-1 2 dólares 
a tonelada.  Não  é portanto  provável  que 
a substituição  em  grande  escala  dos  deri- 
vados de  petróleo  (nafta  ou  etano,  por 
exemplo)  para  a produção  de  petroquí- 
micos à base  do  etileno  como  intermediá- 
rio possa  ser  economicamente  justificada 
no  futuro  imediato.  Mas  essa  conclusão 
pode  mudar  caso  os  preços  do  petróleo 
subam  muito  mais  depressa  do  que  o pre- 
visto pelo  Banco  Mundial,  ou  surjam  novas 
tecnologias  ou  novos  catalisadores  para 
baixar  o custo  de  produção  de  etileno  a 
partir  do  etanol.  Várias  firmas  de  engenha- 
ria química  estão  trabalhando  nesse  senti- 
do,  e pode  ser  que  o emprego  do  etanol  na 
industria  química  se  torne  econômico  nos 
próximos  5 a 10  anos. 
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D.  Efeitos  no  Emprego 

8.23  A produção  de  etanol  de  biomas- 
sa  pode  gerar  muitos  empregos  rurais  a 
custo  relativamente  baixo.  Calcula-se  por 
exemplo,  que  o número  adicional  de  em- 
pregos diretos  a serem  criados  no  Brasil, 
pelo  Programa  Nacional  de  Álcool  entre 
1980  e 1985  seja  de  cerca  de  450.000,  a um 
custo  de  investimento  de  cerca  de  10.000 
dólares  por  emprego  criado.  Conquanto  o 
número  de  empregos  novos  que  podem  ser 
criados  com  a produção  de  álcool  na  maio- 
ria dos  outros  países  seria  uma  fração 
desse  número,  e o custo  por  emprego  seria 
diferente,  a produção  de  álcool  de  biomas- 
sa  oferece  boas  oportunidades  de  aumento 
do  emprego  rural.  Se  a biomassa  se  origi- 
nar em  zonas  agrícolas  pouco  férteis,  po- 
derá haver  também  importantes  benefícios 
de  caráter  regional. 


Capítulo  IX:  PERSPECTIVAS  DA 
PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  NOS  PAlSES 
EM  DESENVOLVIMENTO 

9.01  O etanol  de  biomassa  é a princi- 
pal fonte  de  energia  renovável  que  oferece 
perspectivas  imediatas  de  proporcionar 
um  combustível  líquido  de  boa  qualidade, 
oriundo  de  recursos  domésticos,  para 
substituir  parcialmente  os  produtos  deri- 
vados do  petróleo.  Os  produtos  florestais 
e a energia  hidroelétrica,  outras  fontes  de 
energia  renovável  com  possibilidades  ime- 
diatas, são  próprias  para  produzir  outras 
formas  não  líquidas  de  energia.  O uso  do 
etanol  como  substituto  dos  derivados 
mais  leves  do  petróleo  (como  a gasolina,  o 
óleo  diesel  e a nafta)  complementaria  os 
esforços  para  promover  o carvão,  a madei- 
ra e a energia  hidroelétrica  como  substi- 
tutos dos  derivados  mais  pesados  do  pe- 
tróleo (óleos  combustíveis),  permitindo 
assim,  em  teoria,  a substituição  de  uma 
ampla  gama  dos  produtos  derivados  do 
petróleo.  A tecnologia  básica  para  produ- 
zir etanol  de  açúcares  e amidos  é bastante 
conhecida,  podendo  ser  facilmente  trans- 
ferida à maioria  dos  países  em  desenvol- 
vimento, embora  estejam  sendo  desenvol- 
vidos muitos  avanços  técnicos  no  sentido 
de  tornar  mais  econômica  a tecnologia  da 
produção  de  etanol.  A fabricação  de  etanol 
requer  instalações  industriais  de  porte 
médio  localizadas  em  áreas  rurais,  que  se 


podem  tornar  fonte  adicional  importante 
de  criação  de  emprego  rural  permanente,  a 
custo  relativamente  baixo.  Além  disso,  a 
produção  de  álcool  pode  abrir  mercados 
para  a produção  agrícola  excedente,  esta- 
bilizar a renda  rural  e ajudar  a reduzir  o 
êxodo  rural  para  os  centro  urbanos. 

9.02  Entretanto,  a despeito  dessas 
vantagens,  a produção  de  etanol  de  bio- 
massa não  pode  oferecer  mais  do  que  a 
solução  muito  parcial  para  os  problemas 
energético  dos  países  em  desenvolvimen- 
to: E provável  que,  no  futuro  imediato, 
dificuldades  práticas  na  criação  de  siste- 
mas viáveis  industriais-agroenergéticos 
limitem  a produção  de  álcool  em  larga 
escala,  exceto  em  alguns  poucos  países 
como  o Brasil.  E ainda  mais  importante,  a 
prazo  médio,  a falta  de  terra  fértil  limitará 
uma  extensiva  substituição  de  derivados 
de  petróleo  em  escala  mundial.  Ainda  .que 
toda  a presente  produção  mundial  de  me- 
laço, de  cana-de-açúcar,  de  milho  e de 
sorgo  doce,  para  os  quais  há  disponibili- 
dade de  tecnologia  de  fermentação  comer- 
cialmente comprovada,  fosse  convertida 
hoje,  a produção  total  de  etanol  não  subs- 
tituiria mais  do  que  20%  do  consumo  total 
de  gasolina.  Essas  perspectivas  serão 
mais  promissoras  se  o rendimento  das 
culturas  energéticas  for  sensivelmente 
melhorado  e se  novas  tecnologias  forem 
desenvolvidas  para  a conversão  econômica 
de  matérias  celulósicas;  é pouco  provável, 
porém,  que  no  curso  dos  próximos  5 a 15 
anos  esses  desenvolvimentos  venham  a ter 
impacto  assinalável  na  situação  dos  paí- 
ses em  desenvolvimento.  Mesmo  assim, 
em  determinados  países  — particularmen- 
te naqueles  que  possuem  extensa  base 
agrícola  — a produção  de  etanol  pode  pro- 
duzir economia  significante  na  importação 
de  derivados  do  petróleo. 

9.03  Em  face  dos  preços  atuais  e pre- 
yistos  do  petróleo,  a justificação  econô- 
mica da  produção  de  etanol  para  cada  país 
depende  estreitamente  das  circunstâncais 
dos  respectivos  setores  agrícola,  indus- 
trjal  e energético.  Em  cada  país,  a produ- 
ção de  álcool  em  grande  escala  quase 
sempre  decorre  de  uma  conciliação  difícil 
de  suas  opções  econômicas,  sociais  e 
estratégicas.  A despeito  do  fato  de  serem 
complexas  as  escolhas  envolvidas  e,  às 
mais  das  vezes,  somente  suscetíveis  de 
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discussão  proveitosa  à luz  das  realidades 
do  país  interessado,  é possível  delinear 
algumas  idéias  gerais.  A perspectiva  eco- 
nômica geral  da  produção  de  álcool  de 
biomassa  nos  países  em  desenvolvimento 
pode  ser  avaliada  primeiro  pela  identifica- 
ção dos  países  que  apresentam  um  balan- 
ço agricultura/ energia  favorável  a um  pro- 
grama de  energia  de  biomassa  e,  em  se- 
guida, mediante  a determinação,  dentre 
eles,  dos  que  oferecem  parâmetros  econô- 
micos capazes  de  tornar  a produção  de 
álcool  economicamente  interessante. 


A.  Auto-suficiência  em  Matéria  de 
Agricultura  e de  Energia 

9.04  A possibilidade  de  produzir  álcool 
de  biomassa  em  larga  escala  e o compor- 
tamento dos  preços  relativos  dos  gêneros 
alimentícios  e da  energia  de  um  país  serão 
determinados,  em  parte,  pelos  seus  recur- 
sos agrícolas  naturais  e disponibilidade  de 
energia.  De  um  ponto  de  vista  geral,  é 
plausível  um  aumento  mais  forte  no  preço 
da  energia  do  que  nos  dos  gêneros  ali- 
mentícios ou  de  outros  produtos  agríco- 
las, pelo  menos  durante  o próximo  decê- 
nio. Isso  implica  uma  competição  crescen- 
te entre  os  recursos  agrícolas  destinados  à 
produção  de  combustível  ou  à de  outros 
produtos  (gêneros  alimentícios,  produtos 
de  exportação).  Em  circunstâncias,  aliás 
pouco  comuns,  onde  os  recursos  energé- 
ticos locais  são  abundantes  e os  recursos 
agrícolas  são  escassos  ou  pouco  desen- 
volvidos, os  preços  dos  produtos  agrícolas 
domésticos  podem  subir  mais  rapidamen- 
te do  que  os  da  energia..  Com  base  no 
gráfico  7,  onde  se  apresentam  os  balanços 
comerciais  agrícola  e de  energia  de  países 
selecionados,  podem-se  formular  um  con- 
junto de  cenários,  correspondentes  a dife- 
rentes países. 1 / 


1 / A Dresente  discussão  baseia-se  no  relatório  do 
êrPNorman  Rask  - Using  Agrlcultural  Resour- 
ces to  produce  Food  or  Fuel  p°l‘cj[  primejra 
tion  or  Market  Choice,  apresentado  à ' Pr"T® 
Conferência  Interamericana  de  Peflir?os  Evem. 
gèticõs  Renováveis,  Nova  0rl®^ns’ .U^t’  sufici. 
bro  de  1979,  mimeografado,  29  P- A t®tut,°J  pr0. 
ência  aarícola  é definida  pelo  valor  total  oa  pro- 
díçko  lgri?l  dividido  peio  valor  da  p-oduçao 

agrícola  consumida  no  país. 
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Situação  1.  Países  caracterizados  por 
contarem  com  excedentes  de  produção 
agrícola  mas  que  são  importadores  líqui- 
dos de  energia.  Nesse  caso,  a política  go- 
vernamental tenderá  a incentivar  a produ- 
ção doméstica  e a conservação  de  energia. 
Com  a subida  dos  preços  da  energia  em 
relação  aos  da  alimentação,  a produção  de 
energia  de  biomassa  será  cada  vez  mais 
incentivada. 

Situação  2.  Paises  com  excedentes  de 
produção  agrícola  e de  energia.  Nesses 
países  os  programas  de  energia  de  bio- 
massa podem  ser  empreendidos,  mas  não 
gozarão  de  alta  prioridade  por  parte  dos 
governos  e deverão  demonstrar  forte  via- 
bilidade econômica. 

Situação  3.  Paises  deficitários  tanto 
em  produção  agrícola  quanto  na  de  ener- 
gia. Esses  países,  desenvolvidos  alguns, 
outros  em  desenvolvimento,  normalmente 
tenderão  a adotar  políticas  de  apoio  à agri- 
cultura e poderão  encorajar  programas  de 
energia  de  biomassa,  ainda  que  tais  pro- 
gramas tenham  que  ser  subsidiados.  Os 
programas  de  energia  de  biomassa  tende- 
rão a utilizar  matéria-prima  de  baixo  valor 
econômico  (melaço,  resíduos  de  proces- 
samento, etc.). 

Situação  4.  Paises  (pouco  numerosos) 
caracterizados  por  déficits  agrícolas  e 
excedentes  energéticos.  Neles,  a interven- 
ção governamental  presumivelmente  assu- 
mirá a forma  de  incentivos  à produção  de 
alimentos.  A produção  de  energia  de  bio- 
massa terá  baixa  prioridade,  exceto,  pos- 
sivelmente, quando  utilizar  produtos  resi- 
duais. 


9.05  Ê provável  que  os  paises  em  de- 
senvolvimento que  se  encontram  na  situa- 
ção 1 sejam  os  mais  motivados  para  de- 
senvolver programas  amplos  de  energia  de 
biomassa  e com  isso  reduzir  sua  depen- 
dência da  energia  importada;  e a maioria 
dos  paises  com  programas  viáveis  de  pro- 
dução de  álcool  tenderão  a fazer  parte 
deste  grupo.  Partindo  deste  critério,  entre 
os  paises  de  alto  potencial  para  utilizarem 
essa  fonte  renovável  de  energia  se  Incluem 
o Brasil,  a Tailândia,  as  Filipinas  e o 


9.06  Entretanto,  alguns  dos  grandes  e 
populosos  países  em  desenvolvimento 
(por  exemplo:  Bangladesh  e o Paquistão) 
se  encontram  na  situação  3,  porque  são 
grandes  importadores  tanto  de  produtos 
agrícolas  quanto  de  energia.  Relativamen- 
te a esses  países,  uma  questão  crucial 
consiste  em  identificar  o melhor  uso  (eco- 
nômico e social)  de  seus  recursos  econô- 
micos para  atender  às  respectivas  neces- 
sidades de  alimentação,  exportação,  e/ou 
energia  de  biomassa;  esta  questão  crítica 
do  uso  de  terra  será  estudada  mais  deti- 
damente nos  parágrafos  10.02  a 10.05.  A 
falta  de  produção  agrícola  adequada  é,  em 
geral,  relacionada  com  a escassez  de  re- 
cursos agrícolas  e,  assim,  reflete-se  no 
alto  custo  econômico  das  matérias-primas 
de  biomassa.  Na  maioria  de  tais  países,  é 
provável  que  a produção  de  etanol  somen- 
te se  torne  convidativa  quando  baseada  em 
excedentes  de  biomassa,  como  melaço  e 
resíduos  de  colheita  agrícola  (ou  cana-de- 
açúcar,  nos  períodos  de  excedente  mun- 
dial de  açúcar). 

B.  Parâmetros  Econômicos 

9.07  Os  méritos  relativos  de  produção 
de  álcool  nos  países  potencialmente  aptos 
identificados  no  gráfico  7 variarão  em  fun- 
ção dos  parâmetros  econômicos  especí- 
ficos de  seus  setores  agrícola,  industrial  e 
energético.  Os  parâmetros  mais  críticos 
incluem: 

(a)  Características  das  culturas:  os  países 
onde  existe  produção  em  larga  escala, 
ou  excedente  de  cana-de-açúcar  e me- 
laço, são  provavelmente  mais  motiva- 
dos a desenvolver  programas  de  álcool 
do  que  os  países  cujo  balanço  positivo 
da  agricultura  decorra  da  exportação 
de  produtos  como  café,  chá,  soja  ou 
trigo; 

(b)  O custo  econômico  da  biomassa:  os 
países  que  dispõem  de  matérias-pri- 
mas de  biomassa  excedentes  ou  de 
baixo  custo  são  candidatos  naturais 
à adoção  de  programas  de  produção 
de  álcool.  Para  os  produtores  relati- 
vamente eficientes  de  cana-de-açúcar 
capazes  de  atingir  custos  de.  produção 
da  cana  inferiores  a 10-16  dólares  a 
tonelada,  a produção  de  etanol  para 
mistura  de  gasolina  poderá  igualmente 
se  tornar  econômica.  Mas,  os  países 
cujos  custos  de  produção  de  cana-de- 


açúcar  sejam  mais  altos  provavelmen- 
te terão  menos  possibilidades  de  pro- 
duzir etanol  de  cana-de-açúcar  econo- 
micamente, dados  os  preços  projeta- 
dos para  o petróleo  bruto  num  futuro 
próximo; 

(c)  Os  custos  de  capital  das  usinas:  nos 
países  com  grande  experiência  em  ins- 
talações industriais,  grandes  merca- 
dos domésticos  de  manufatura  de 
equipamentos  e custo  de  mão-de-obra 
relativamente  baixo,  os  custos  de  in- 
vestimento são  presumivelmente  mui- 
to baixos  e,  portanto,  a produção  de 
álcool  será  mais  econômica  do  que  nos 
países  industrialmente  incipientes, 
que  dependem  de  equipamento  impor- 
tado e ajuda  extena  para  a construção 
e o funcionamento  das  usinas; 

(d)  Os  custos  de  distribuição:  nos  países 
interiores  e nas  regiões  remotas  de 
infra-estrutura  limitada  e onde  o valor 
econômico  de  substituição  da  gasolina 
seja  muito  alto  (acima  de  US$0, 30-0, 35 
centavos  o litro,  ou  US$1 ,10-US$1 ,30 
dólares/galão  americano)  a produção 
de  etanol  pode  ser  economicamente 
justificada,  mesmo  quando  os  custos 
da  matéria-prima  e/ou  da  usina  são 
altos; 

(e)  Origem  de  combustível:  para  produção 
de  etanol  não  oriundo  de  cana-de- 
açúcar,  é importante  que  o país  dispo- 
nha de  outras  fontes  energéticas  de 
baixo  custo,  não-derivados  de  petróleo 
(por  exemplo  madeira,  carvão  barato). 

9.08  À luz  dos  critérios  acima  esboça- 
dos, identificam-se  duas  categorias  de 
países  que  se  se  podem  considerar  candi- 
datos potenciais  a programas*viáveis  de 
produção  de  etanol.  A primeira  categoria 
compreende  os  países  que  contam  com 
excedentes  de  biomassa,  como  o melaço, 
passível  de  ser  convertido  em  álccol  sem 
qualquer  impacto  sensível  no  balanço  ali- 
mentar do  país.  A análise  da  produção  de 
álcool  nesses  países  deve  fundar-se  princi- 
pàl mente  nos  parâmetros  econômicos. 
A segunda  categoria  inclui  os  países  que 
disponham  de  uma  base  de  recursos  agrí- 
colas favorável  e um  grande  potencial  de 
produção  de  biomassa,  casos  em  que  se 
pode  justificar,  tanto  em  termos  econô- 
micos quanto  em  termos  sociais,  a desti- 
nação  de  parte  dos  recursos  agrícolas  à 
produção  de  culturas  energéticas. 
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Grafico  7:  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  DE  BIOMASSA: 
ÍNDICES  DE  AUTO— SUFICIÊNCIA  EM  ENERGIA  E AGRICULTURa 
DE  ALGUNS  PAÍSES  SELECIONADOS,  19762/ 
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Déficit  de  Energia 


Auto-suficiência  em  Energia 


Excedente  de  Energia 


Fonte:  (Dados  desenvolvidos  pelo  Dr.  Rask  da  FAO  e do  Banco  Mundial) 


i/  Esses  resultados  indicam  a situação  dos  países  onde  programas  de 
energia  de  biomassa  podem  ser  exequíveis.  A análise  tstá  sendo 
aperfeiçoada  à luz  das  médias  de  vários  anos  e.  em  lugar  da  auto- 
-suficiência  agrícola  considerada  neste  gráfico,  tende-se  a focar 
diretamente  a autosuficiéncia  alimentar. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


45 


Capítulo  X:  QUESTÕES  GERAIS 
PERTINENTES  À PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 
NOS  PAÍSES  EM  DESENVOLVIMENTO 

10.01  Ademais  das  considerações 
puramente  econômicas,  a produção  de 
álcool  de  biomassa  em  larga  escala  nos 
países  em  desenvolvimento  suscita  outras 
questões  sociais,  financeiras  e estraté- 
gicas. 

A.  Competição  entre  culturas  de  Gêneros 
Alimentícios  e Culturas  Energéticas 

10.02  A possibilidade  de  produção  de 
álcool  de  biomassa  em  larga  escala  susci- 
ta desde  logo  a questão  seguinte:  até  que 
ponto  é provável  que  tal  desenvolvimento 
irá  disputar  terras  e outros  recursos  agrí- 
colas que,  de  outra  forma,  poderiam  ser 
destinados  à produção  de  gêneros  alimen- 
tícios ou  outros  produtos?  O problema  é 
complexo  e algumas  vezes  pode  provocar 
reações  emocionais.  Trata-se  fundamen- 
talmente do  movimento  relativo  dos  pre- 
ços da  energia  e dos  gêneros  alimentícios, 
que  facultará  avaliação  da  amplitude  da 
concorrência  em  matéria  de  utilização  dos 
recursos  agrícolas.  Como  já  se  observou, 
em  linhas  gerais,  é provável  que  ocorra  um 
aumento  bem  mais  agudo  nos  preços  da 
energia  do  que  nos  dos  alimentos  e de 
muitos  outros  produtos  agrícolas,  pelo 
menos  no  correr  da  próxima  década.  Pre- 
su/nindo-se  que  isto  aconteça,  o conflito 
potencial *no  uso  da  terra  entre  alimentos, 
produtos  de  exportação  e culturas  energé- 
ticas irá  aumentar  à medida  que  as  forças 
econômicas  seguirão  atraindo  cada  vez 
mais  recursos  agrícolas  para  a produção 
de  energia. 

10.03  Destarte,  a produção  de  energia 
de  biomassa  imporá  escolhas  difíceis  e 
prioridades  que  nem  sempre  poderão  ser 
determinadas  por  critérios  estritamente 
econômicos.  A produção  de  biomassa  traz 
também  problemas  importantes,  tanto  de 
geração  quanto  de  distribuição  de  renda, 
uma  vez  que  freqüentemente  afeta  grande 
número  de  pessoas  de  renda  baixa.  A apli- 
cação exclusiva  de  critérios  econômicos, 
poderá  não  captar  completamente  as  con- 
seqüências  sobre  a distribuição  de  renda 
de  uma  política  específica.  Em  geral,  os 


principais  usuários  diretos  de  um  progra- 
ma de  energia  de  biomassa,  destinado  a 
produzir  combustíveis  líquidos  para  subs- 
tituir a gasolina,  são,  tipicamente,  grupos 
da  classe  média  e alta.  Todavia,  cumpre 
notar  que  a substituição  de  energia  impor- 
tada liberará  moeda  estrangeira  escassa 
em  benefício  de  projetos  prioritários  de 
desenvolvimento  que,  indiretamente  pode- 
rão ajudar  a grupos  de  outras  rendas. 
Como  ocorre  na  Europa  e em  muitos  paí- 
ses em  desenvolvimento,  a forte  tributação 
do  combustível  automotor  pode  gerar  tam- 
bém recursos  financeiros  substanciais  em 
favor  de  projetos  de  desenvolvimento. 
Além  disso,  benefícios  significantes  para 
os  fazendeiros  e trabalhadores  rurais, 
advêm  da  produção  e processamento  de 
matérias-primas.  Espera-se,  por  exemplo, 
que  o programa  brasileiro  de  produção  de 
álcool  irá  criar  de  1980  a 1985  tantos 
quantos  450.000  empregos  em  áreas  ru- 
rais, a umrusto  de  investimento  de  cerca 
de  USS 1 0.000  per  capita.  Onde  o programa 
de  energia  concorra  para  reduzir  a quanti- 
dade e aumentar  os  preços  dos  alimentos, 
é provável  que  a distribuição  líquida  dos 
benefícios  seja  desfavorável,  uma  vez  que 
o aumento  no  preço  dos  alimentos  básicos 
afeta  muito  mais  duramente  os  consumi- 
dores pobres  do  que  os  outros  grupos. 
Onde  exista  competição  potencial  no  uso 
da  terra,  o objetivo  básico  deverá  ser  a 
busca  de  políticas  que  maxjmizem  os  be- 
nefícios líquidos  por  heetare  do  uso  da 
terra  em  termos  “sociais”  — levando-se 
em  consideração  as  medidas  tradicionais 
de  custo  de  oportunidade  das  matérias- 
primas  e os  critérios  de  eficiência  econô- 
mica — assim  como  as  questões  de  distri- 
buição de  renda,  e o impacto  sobre  o meio 
ambiente,  etc. 

10.04  O conflito  potencial  do  uso  da 
terra  pode  ser  mais  imaginário  do  que  real 
naqueles  países  onde  existem  recursos 
agrícolas  abundantes,  e terras  novas  po- 
dem ser  postas  em  produção  a um  custo 
razoável.  Em  outras  partes,  as  próprias 
políticas  governamentais  podem  reduzir  a 
possível  competição  entre  culturas  ener- 
géticas e produção  de  alimento  e de  outros 
produtos  agrícolas.  Essas  políticas  deve- 
riam tentar  reduzir  o custo/valor  econô- 
mico da  matéria-prima  usada  na  produção 
de  energia  de  biomassa.  Eis  algumas  das 
possibilidades  existentes: 
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(a)  Geralmente,  é possível  aumentar  os 
rendimentos  por  hectare  das  culturas 
energéticas  tradicionais,  reduzindo 
por  esse  meio  a necessidade  global 
de  terra  para  a energia  de  biomassa. 
São  necessárias  pesquisa,  tecnologia 
e esforços  de  divulgação  em  toda  a 
agicultura  para  minimizar  o impacto  de 
um  programa  de  álcool  nos  preços 
dos  alimentos; 

(b)  As  culturas  de  energia,  ademais  da 
cana-de-açúcar  (i.e.  sorgo  doce  e ma- 
deira), podem  aumentar  a produção 
de  álcool  por  hectare  e,  assim,  reduzir 
a área  empregada  para  a produção  de 
biomassa.  A produção  anual  de  áfcool 
por  hectare  do  sorgo  doce,  por  exem- 
plo, pode  ser  tanto  quanto  50%  maior 
do  que  a da  cana-de-açúcar; 

(c)  Cumpre  enGorajar  a produção  de  ma- 
térias-primas em  terras  marginais  ou 
impróprias  para  a agricultura.  A man- 
dioca, por  exemplo,  geralmente  medra 
em  terras  não  apropriadas  para  a pro- 
dução regular  de  gêneros  alimentícios 
ou  para  outras  culturas  anuais;  mas  se 
a mandioca  há  de  tornar-se  matéria- 
prima  energética  importante,  é preciso 
empregar  meios  efetivos  para  aumen- 
tar seu  rendimento  na  maioria  dos 
países.  Os  produtos  florestais  geral- 
mente podem  tornar-se  fontes  impor- 
tantes de  etanol  (e  metanol),  desde  que 
a tecnologia  de  conversão  da  celulose 
seja  desenvolvida  e utilizada  em  escala 
comercial.  A superfície  total  das  terras 
de  fraco  valor  agrícola,  mas  floresta- 
das, excede  de  muito  as  áreas  dispo- 
níveis para  a produção  agrícola  regular 
de  biomassa. 

10.05  Intensificar  o cultivo  de  maté- 
rias-primas como  a mandioca  e de  certas 
madeiras  que  medram  em  terras  geralmen- 
te não  adequadas  à produção  de  alimen- 
tos, afigura-se  uma  alternativa  lógica  de 
equacionar  e resolver,  a prazo  longo,  o 
problema  da  disputa  de  terras  férteis  entre 
as  culturas  de  gêneros  alimentícios  s as  de 
matérias-primas  energéticas.  Ta!  requer 
contínua  atividade  de  pesquisa  e desenvol- 
vimento, cuidadosamente  preparadas  nos 
distintos  países.  Cumpre  que  todos  os 
programas  de  desenvolvimento  de  energia 
de  biomassa,  apoiem  esse  tipo  de  pes- 
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quisa,  envolvendo  a produção  e a utiliza- 
ção de  biomassa. 


B.  Necessidade  de  Sistemas  Integrados 
de  Produção  de  Alccol 

10.06  No  que  concerne  ao  álcool  com- 
bustível, em  geral,  na  maioria  dos  países, 
há  choque  de  interesse  entre  os  setores 
petrolífero,  industrial  e agrícola  (ainda  que 
as  indústrias  de  petróleo  e açúcar/àlcool 
sejam  estatais).  Ao  setor  petrolífero  cor- 
responderá a responsabilidade  pela  mistu- 
ra e distribuição  de  álcool  e,  portanto,  terá 
que  modificar  a repartição  dos  produtos 
refinados  (em  virtude  da  menor  procura  de 
gasolina).  Como  provavelmente  o setor  pe- 
trolífero haverá  de  participar  nos  progra- 
mas de  demonstração  do  uso  de  “gasool" 
na  estrada,  ele  irá  preferir  fornecimentos 
mensais  iguais  e garantidos  e,  natural- 
mente, pleitear  preços  mais  baixos  para  o 
álcool  (sem  perturbara  relação  preço/ lucro 
do  petróleo  no  país).  O setor  industrial, 
por  outro  lado,  quererá  álcool  carao  e de 
baixa  qualidade  (custo  baixo  de  produção), 
mercado  de  álcool  assegurado  e forneci- 
mento de  matéria-prima  garantido  (a  fim 
de  reduzir  os  riscos  de  longo  prazo)  e um 
sistema  de  entregas  que  ajuste  com  seu 
curto  período  de  produção  (para  reduzir  os 
custos  de  estoque  e de  investimento).  O 
setor  agrícola,  por  sua  vez,  haverá  de  pre- 
ferir preços  altos  e mercado  garantido  para 
a sua  produção  (mas  sem  nenhuma  penali- 
dade no  caso  de  flutuações  decorrentes  de 
circunstâncias  fortuitas)  e,  a longo  piazo, 
o direito  de  mudar  para  outra  cultura, 
porventura  tornada  mais  lucrativa  por  con- 
dições advenientes.  Como  se  vê,  a produ- 
ção de  álcool  de  biomassa  exige  estreita 
coordenação  dos  vários  setores  envolvi- 
dos. 


10.07  O bom  êxito  dos  projetos  de 
produção  de  álcool  depende  de  uma  asso- 
ciação intima  dos  sistemas  agrícolas,  das 
usinas  de  álcool*  assim  como  de  mercados 
garantidos  no  setor  energético,  tudo  iaso 
•ligado  a uma  organização  de  coleta  de 
matéria-prima  e uma  rede  de  distribuição 
de  álcool  igualmente  confiáveis.  As  usinas 
de  álcool  não  devem  ser  olhadas  isolada- 
mente e devem  ser  projetadas  e avaliadas 
como  partes  de  um  sistema  integrado.  Isto 
não  somente  minimizará  os  riscos  ineren- 
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tes  aos  projetos  de  produção  de  álcool, 
senão  também  permitirá  que  os  projetos 
sejam  concebidos  à luz  dos  fatores  locais 
e regionais.  O porte  das  usinas  de  etanol 
pode  variar  com  a localização,  uma  vez 
considerados  realisticamente  o volume 
disponível  de  matéria-prima  de  biomassa 
(ou  de  misturas  de  matérias-primas),  a 
dimensão  do  mercado  local  de  álcool  e o 
custo  dos  combustíveis  concorrentes. 

C.  Necessidade  de  uma  Política  Nacional 
para  os  Programas  de  Álcool 

1 0.08  Ao  promover  a produção  de  álco- 
ol, os  governos  terão  que  conciliar  as 
necessidades  várias,  muitas  vezes  confli- 
tantes, dos  diversos  setores  da  economia 
envolvidos.  Para  atingir  essa  finalidade, 
serão  essenciais  ações  políticas  decididas 
e complementares  nos  diferentes  setores 
da  economia. 

1 0.09  As  áreas  principais  necessitando 
de  medidas  políticas  por  parte  do  Governo 
são:  (a)  promover  ativamente  o uso  do 
etanol  para  mistura  com  gasolina  (ou  ou- 
tras aplicações  econômicas)  mediante  pro- 
jetos de  demonstração  e acordo  com  as 
indústrias  automóvel  e química;  (b)  desen- 
volvimento de  projetos  de  usinas  de  eta- 
nol, eficientes  do  ponto  de  vista  energé- 
tico, com  financiamento  governamental 
para  esse  esforço  de  desenvolvimento  e 
investigação:  (c)  incentivar  a produção  de 
álcool  garantido  o consumo  e forneci- 
mento certo  de  matéria-prima;  (d)  encora- 
jar a produção  de  matérias-primas  de  bio- 
massa por  meio  de  incentivos  apropriados, 
e pôr  à disposição  dos  produtores  serviços 
de  pesquisas,  divulgação,  e crédito  agrí- 
colas; e (e)  estabelecimento  de  uma  estru- 
tura coerente  de  preços  para  o sistema  de 
álcool  (energia/ indústria/agricultura),  a 
fim  de  evitar  as  grandes  distorções  habi- 
tuais entre  os  preços  de  energia  e os 
preços  agrícolas,  e prover  incentivos  finan- 
ceiros destinados  à promoção  da  produção 
do  álcool  como  substituto  do  petróleo. 

10.10.  O mecanismo  mais  apropriado 
para  ensejar  as  decisões  políticas  e os 
incentivos  delineados  acima  talvez  seja  a 
adoção  de  um  programa  integrado  nacio- 
nal de  álcool  que  inclua  representação 
adequada  de  todos  os  órgãos  públicos  e 
privados  envolvidos.  Um  modelo  que  pode 


ser  seguido,  ao  desenvolver  e implementar 
um  programa  como  o delineado,  seria  o 
Programa  Brasileiro  Nacional  de  Álcool. 
Os  objetivos  globais  desse  programa  fo- 
ram estabelecidos  pelo  governo,  que  está 
pondo  em  prática  as  necessárias  medidas 
políticas  mencionadas  acima,  e também 
liberando  a maior  parte  do  financiamento 
necessário  para  os  investimentos  aprova- 
dos como  partes  integrais  do  programa.  A 
implementação  dos  projetos  agroindustri- 
ais  cabe  principalmente  aos  empreendedo- 
res privados,  ao  passo  que  a distribuição 
de  álcool  está  a cargo  da  companhia  esta- 
tal de  petróleo.  Seja  qual  for  o mecanismo 
escolhido,  é essencial  que  o programa 
nacional  de  álcool  seja  concebido  e ava- 
liado no  contexto  geral  dos  objetivos  e da 
política  de  desenvolvimento  nacionale  que 
o grupo  do  Banco  aprove  e apoie  os  pro- 
jetos individuais  de  álcool  à luz  desta  polí- 
tica geral. 

Capítulo  XI:  O PAPEL  DO  BANCO 
MUNDIAL 

11.01  O Banco  Mundial  pode  desem- 
penhar importante  papel  de  assistência 
aos  países  em  desenvolvimento  para:  (a) 
avaliar  o potencial,  as  perspectivas  e a 
viabilidade  da  produção  de  álcool;  (b)  for- 
mular as  políticas  necessárias  para  explo- 
rar prudentemente  esse  potencial,  quando 
justificado;  (c)  preparar  programas  nacio- 
nais de  álcool;  (d)  transferir  a tecnologia 
apropriada  mediante  o financiamento  de 
tais  programas;  (e)  apoiar  o desenvolvi- 
mento das  instituições  e orgánizações  res- 
ponsáveis por  essa  atividade.  As  experiên- 
cias do  Brasil,  Mali,  Sudão  e Tailândia 
indicam  que  a assistência  de  entidades 
como  o Banco  é urgentemente  necessária 
nessas  áreas  cruciais,  a fim  de  permitir 
aos  países  em  desenvolvimento,  tanto  os 
que  dispõem  de  excedentes  de  matérias- 
primas  de  biomassa,  como  os  que  contam 
com  grande  potencial  de  produção  de  bio- 
massa, desenvolver  rápida  e eficiente- 
mente essa  fonte  renovável  de  energia. 

11.02  A decisão  do  Banco,  neste  mo- 
mento, de  apoiar  ativamente  os  programas 
de  álcool  economicamente  justificados 
contribuirá  para  atrair  a atenção  das  enti- 
dades responsáveis  nos  países  em  desen- 
volvimento para  o potencial  (e  limitações) 
da  produção  de  álcool  de  biomassa.  Pode- 
se  esperar,  também,  efeito  catalítico  em 
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outras  fontes  de  financiamento  e mesmo 
se  o apoio  ativo  do  Banco  for  limitado  a 
programas  de  álcool  para  um  número  sele- 
cionado de  paises  ele  poderá  estimular  a 
exploração  desse  potencial  em  número 
maior  de  países.  O Banco  pode  também 
facilitar  a transferência  de  experiências, 
em  matéria  de  programas  de  álcool,  entre 
os  paises  em  desenvolvimento. 

11.03  Por  último,  o apoio  do  Banco 
aos  programas  de  produção  de  álcool  de 
biomassa  estaria  em  harmonia  com  os 
seus  esforços  para  apoiar  o desenvolvi- 
mento de  fontes  não  convencionais  ê reno- 
váveis de  energia.  Essa  nova  área  de  ativi- 
dade completaria  os  empréstimos  crescen- 
tes do  Banco  para  o desenvolvimento  das 
fontes  convencionais  de  energia,  como  o 
petróleo,  o carvão  e a energia  hidroelé- 
trica. 

11.04  Dada  a momentosidade  do  as- 
sunto e a crescente  preocupação  com  a 


futura  disponibilidade  e preços  de  energia 
cresce  dia  a dia  o interesse  pela  produção 
de  álcool  oriundo  de  biomassa.  Parte  des- 
se interesse  baseia-se  em  informações 
errôneas  e não  se  justifica.  Como  ficou 
claro  ao  longo  deste  relatório,  ao  passo 
que  a produção  de  álcool  oriundo  de  bio- 
massa oferece  de  fato  potencial  em  certas 
circunstâncias,  ela  não  representa,  con- 
tudo, nenhuma  solução  cabal  para  a atual 
crise  energética,  tampouco  sua  viabilidade 
econômica  está  claramente  demonstrada 
em  muitos  casos.  A justificação  da  produ- 
ção de  álcool  dependerá  grandemente  das 
condições  especificas  dos  setores  agrí- 
cola, industrial,  de  energia  e de  transporte 
de  cada  pais.  Consequentemente,  o apoio 
do  grupo  do  Banco  Mundial  aos  projetos 
de  álcool  será  baseado  numa  avaliação 
cuidadosa  de  todos  os  fatores  que  influem 
na  sua  viabilidade.  Na  maioria  dos  casos, 
essa  avaliação  somente  poderá  ser  feita 
após  análise  detalhada  de  cada  pais  inte- 
ressado. 
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Custo  da  cana-de-açúcar  em  US  dòl  ares/ tonel  ada 


Tm  de  rentabilidade  econômica  (%) 
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Taxa  da  rentabilidada  econômica  04) 


ETANOL  DE  CAN A-D E- ACÚCAR : 
DESTILARIA  DE  120.000  LITROS  DIÁRIOS 
EM  PAÍS  DE  CUSTO  ALTO 
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Taxa  da  rentabilidade  econômica  (%) 


ANEXO  S 


ETANOL  DE  CANA— D E— ACÚCAR : 

DESTILARIA  DE  120.000  LITROS  DIÁRIOS 
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EMPREGO  DE  LEVEDURAS  EM  CULTURAS 
PURAS  E MISTAS  OBJETIVANDO  O 
APROVEITAMENTO  DE  VINHOTO  DE 
MANDIOCA  (I)  CULTIVOS  NO  SOBRENADANTE 

DO  VINHOTO  CENTRIFUGADO 

\ 

Choiti  Kiyan 

Dejanira  de  Franceschi  de  Angelis 
José  Eduardo  de  Oliveira 
Carlos  Renato  Corso 
Alcides  Serzedello 


1 — INTRODUÇÃO 

A mandioca,  do  guarani  “mandiog”,  é 
cultivada  no  Brasil  em  área  considerável, 
apresentando  uma  produção  anual  estima- 
da em  24.962.000  ton.  para  o ano  de  1979, 
de  acordo  com  os  dados  do  Instituto  Bra- 
sileiro de  Geografia  e Estatística  (I.B.G.E.) 
de  1980. 

Esta  planta  da  família  Euphorbiaceae, 
subfamíiia  Crotonidea,  tribo  Manihoteas, 
Gênero  Manihot,  recebe  vários  nomes 
populares  como  “mandioca”,  “aipim”, 
“uaipi”,  “macaxeira”.  São  conhecidas  cer- 
ca de  80  espécies  desta  planta  sendo  71 
brasileiras,  7 peruanas,  guianas  e mexica- 
nas e uma  argentina  (M.  anlsophylla),  to- 
das cultivadas  em  larga  escala  nas  regiões 
tropicais  (Enciclopédia  Universal  Ilustra- 
da). Há  também  uma  classificação  popular 
de  mandioca  em  doce  e amarga,  cujo  prin- 
cípio ativo  estaria  relacionado  com  os  teo- 
res de  cianeto  (Grande  Enciclopédia  Delta 
Larousse1971  e PEREIRA  E PINTO,  1962). 

Segundo  PUPO  e col.  (1969-1970) 
alguns  clones  de  mandioca  quando  sub- 
metidos aos  testes  sensoriais  mostram 
que  o sabor  poçje  ser  alterado  com  o cozi- 
mento. Entretanto  a espécie  amanhada  em 
maior  escala  é a Manhiot  utilíssima  cujo 
sabor  mesmo  “in  natura”  é agradável.  Em- 
bora o cultivo  da  mandioca  seja  intenso  no 


Departamento  de  Bioquímica.  Instituto  de  Biociên- 
cias  da  Universidade  Estadual  Paulista  “Júlio  de 
Mesquita  Filho”  Campus  de  Rio  Claro  — Cxa. 
Postal  1 78  — CEP  1 3.500  — Rio  Claro  — SP. 


Brasil  a tecnologia  agrícola  brasileira  apli- 
cada ao  seu  cultivo  está  ainda  em  estágio 
primitivo  de  desenvolvimento  hava  visto  a 
pequena  produção  por  área  como  está 
indicada  na  TABELA  1.  A maior  parte  da 
mandioca  cultivada  no  Brasil  é utilizada 
como  alimento  humano  apos  cocção 
ou  como  tapioca,  amido  biju,  ou  ainda  fari- 
nha de  mandioca  torrada  ou  crua.  Este 
material  constitui,  para  parte  da  população 
brasileira  a principal  fonte  energética. 

Dados  do  I.B.G.E.  (1980)  indicam 
grande  viabilidade  agrícola  da  mandioca 
em  nosso  país,  embora  ainda  se  apresente 
com  exploração  incipiente,  do  ponto  de 
vista  comercial,  de  exportação,  como  ali- 
mento para  o homem  ou  ração  animal. 

Considerando  que  a mandioca  é uma 
raiz  rica  em  polissacarídeos  com  cerca  de 
30%  de  amido  (VITTI,  1969-1970)  cogita-se 
explorá-la  no  sentido  que  possa  fornecer 
açúcares  fermentescíveis  para  a obtenção 
do  etanol. 

Para  esta  aplicação  alternativa  de 
obtenção  de  etanol,  haverá  necessidade  de 
melhoria  do  mvel  de  produtividade  em 
tonelada  de  mandioca  por  hectare,  pois  a 
média  atual  (mundial  e brasileira)  é de  11  a 
13  ton/ ha/ ano  de  raízes  frescas.  Entretan- 
to COCK  (1978),  apud  LORENZI  (1979), 
relata  que  o potencial  de  produção  de  man- 
dioca pode  atingir  100  ton /ha.  Entre  os 
estados  brasileiros  de  maior  produção  até 
1977,  destacam-se  Bahia,  Rio  Grande  do 
Sul  e Minas  Gerais.  A partir  de  1979  a 
Bahia  tornou-se  líder  neste  setor  com 
4.425  x 103  ton.  em  1978  e 4.704  x 103 
ton.  em  1979,  seguindo-se  o Maranhão 
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TABELA  1 

: Produção  de 

Mandioca  no 

Brasil  (I.B.G.E. 

- 1976,  1978, 

19  80)  . 

ano 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

quantidade 

produzida 

ton.xlOOO 

26.527 

24.797 

26.117 

25.443 

25.929 

25.459 

24.962 

rendimento 

médio 
Kg/ha . 

12.609 

12.360 

12.793 

12.153 

11.918 

11.848 

11.824 

área  colhi- 

2.103 

2.006 

2.041 

3.539 

2.175 

2.148 

2.111 

com  3.064  x 103  ton.  e Rio  Grande  do  Sul 
com  2.496  x 103  ton.  em  1979. 

O Maranhão  é o estado  com  maior 
área  cultivada  (345.046  hectares)  exibindo 
uma  produção  média  de  8.881  Kg/ha.  sen- 
do que  a produção  no  Estado  de  São  Paulo 
atinge  19.892  Kg /ha.  e a do  Paraná  , 
18.888  Kg /ha.  de  acordo  com  dados  forne- 
cidos pelo  I.B.G.E.  1978  e 1980.  Os  índices 
de  produtividade  a longo  prazo  poderão 
atingir  de  25  a 55  ton./ha/ano,  dependen- 
do da  região  escolhida  para  o cultivo,  da 
escolha  da  linhagem,  assim  como  de  uma 
melhoria  genética  das  espécies,  (LOREN- 
Zl,  1976). 

Estudos  tecnológicos  mostram  que  a 
mandioca  contendo  30%  de  teor  amido 
tomada  como  referência,  poderá  gerar  174 
litros  de  etanol/ton.,  (MELLO  & URBAN, 
1980).  Contudo  para  que  essa  exploração 
se  efetue,  o amido  de  mandioca  necessita 
ser  convertido  em  açúcar  mediante  uma 
hidrólise  ácida  ou  enzimática. 

Após  a hidrólise  os  açúcares  obtidos 
são  submetidos  a ação  fermentativa  de 
leveduras,  normalmente  Saccharomyces 
cerevisiae.  As  leveduras  promovem  a con- 
versão dos  açúcares  presentes  no  mosto 
para  etanol  e gás  carbônico.  O mosto  fer- 
mentado atinge  cerca  de  1 1 % de  ,et®no1. .®  e 
a seguir  submetido  ao  processo  de  destn 
ção  do  qual  resta  ainda  a vinhaça  de  man- 
dioca com  volume  de  13  a 15  vezes  supe- 
rior  ao  volume  do  álcool  produzido  (O 
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LANTE,  1981).  Esta  vinhaça  segundo  ME- 
NEZES & LAMO  (1976)  poderá  ter  várias 
alternativas  de  utilização. 

Estas  possibilidades  de  aproveita- 
mento estão  ainda  praticamente  sem  os 
estudos  com  probatórios  de  eficiência  de 
resultados  aplicáveis,  compatíveis  com  a 
realidade  econômica. 

A vinhaça  de  mandioca  tem  aspecto 
escuro,  fibroso,  com  parte  sedimentável  e 
parte  liquida. 

Apenas  a parte  liquida  foi  utilizada 
neste  trabalho,  nos  experimentos  com 
leveduras  em  culturas  puras  e associadas. 

Dos  cultivos  realizados  obteve-se  bio- 
massa,  da  qual,  analisaram-se  os  teores 
de  proteínas  total  e de  lipídeos  totais. 

Realizou-se  ainda  um  estudo  compa- 
rativo da  Demanda  Bioquímica  de  Oxigê- 
nio durante  5 dias  a 20°C  (DBO520°C)  do 
material  residual  presente  no  liquido  meta- 
bólico das  culturas  puras  e mistas. 


2.  MATERIAIS  E MÉTODOS 
2. 1.  Materiais 

2.1.1.  Leveduras:  — Candida  utilis, 
Rhodotorula  glutinls  e Torula  utilis.  do 
Instituto  Zimotécnico  “Prof.  Dr.  Jayme 
Rocha  de  Almeida”  da  ESALQ.  Piracicaba 
— SP;  Candida  lipolytica  71 , do  Instituto 
de  Microbiologia  da  Universidade  Federal 
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do  Rio  de  Janeiro,  mantidas  em  estoque  — 
em  Agar  Malte  2%  (LODDER,  1971). 

2.1 .2.  Vinhoto  de  mandioca,  Usina  de 
Curvelo,  Curvelo,  M.G.  O vinhoto  “in  natu- 
ra”,  foi  transportado  em  recipiente  de  P.V. 
C. , e foi  estocado  a 4°C. 

O material  ao  ser  utilizado  foi  homo- 
geneizado e centrifugado  a 3.000  rpm, 
durante  8 minutos.  O líquido  sobrenadante 
foi  empregado  no  cultivo  das  leveduras. 
O pH  do  líquido  sobrenadante  foi  ajustado 
até  4,5  com  NaOH  0,1  N e mantido  após  a 
suplementação  com  sais  e melaço  nos 
difentes  meios. 

2.1.3.  Melaço  de  Cana-de-Açúcar, 
Usina  Cresciumal,  Leme,  S.P.  Com  28% 
de  açúcares  redutores  totais. 

2.2.  Métodos 

2.2.1.  O cianeto  presente  no  sobre- 
nadante do  vinhoto  centrifugado,  foi  deter- 
minado segundo  OHLWEILLER  (1974). 

2.2.2.  A dosagem  de  açúcares  redu- 
tores totais  presentes  no  melaço  foi  efe- 
tuada, após  inversão  com  HC1  IN  seguido 
de  neutralização  com  NaOH  0,1  N,  pelo 
método  de  NELSON  (1944)  e SOMOGYI 
(1945). 

2.2.3.  Meios  de  cultivo 

I.  Méio  básico  de  cultivo,  ANGELIS 
& col.  (1979) 

II.  Vinhoto  de  mandioca  centrifugado 

III.  Meio  II,  suplemento  com  melaço  a 
3% 

IV.  Meio  II,  suplementado  com  0,05% 
de  (NH4)  2SO4 

V.  Meio  II,  suplementado  com  0,05% 
de  MgSÜ4 

VI.  Meio  II,  suplementado  com  0,05% 
de  uréia 

VII.  Meio  II,  suplementado  com  0,05% 
de  (NH4)  2HPO4 

VIII.  Meio  II,  suplementado  com  0,5% 
de(NH4)2HP04 


Os  meios  assim  preparados  foram 
distribuídos  em  volumes  de  5 e 10  ml  em 
tubos,  e de  90  ml  em  Erlenmeyer  de  500  ml 
sendo  esterilizados  a 120°C,  1 atm.,  du- 
rante 10  minutos. 


2.2.4.  As  espécies  de  leveduras  foram 
mantidas  em  agarmalte  2%  durante  48 
horas,  e transferidas  para  tubos  contendo 
solução  salina  0,1  m.  Desta  suspensão  sa- 
lina, transferiu-se  0,5  e 1 ,0  ml  para  os  tu- 
bos de  5 e 10  ml  dos  diferentes  meios  de 
cultivo,  incubando-se  24  horas  a 28°C. 
Este  material  constituiu  os  pré-inóculos. 

Os  tubos  contendo  10  ml  de  pré-inó- 
culo  foram  transferidos  para  Erlenmeyer 
com  90  ml  dos  meios  de  cultivo  e cons- 
tituíram as  culturas  puras  (cultivo  1 a 4).  O 
conteúdo  dos  tubos  com  5 ml  de  pré-inó- 
culo  foram  deslocados  para  os  Erlenmeyer 
de  maneira  associada,  formando  as  cul- 
turas mistas  (cultivo  5 a 12). 

1 . Candida  lipolytica  71 

2.  Candida  utilis 

3.  Rhodotorula  glutinis 

4.  Torula  utilis 

5.  C.  lipolytica  — C.  utilis 

6.  C.  Lipolytica  — Rh.  glutinis 

7.  C.  lipolytica  — T.  utilis 

8.  C.  utilis  — Rh.  glutinis 

9.  C.  utilis  — T.  utilis 

10.  Rh.  glutinis  — T.  utiiis 

11.  T.  utilis  — C.  utilis  — C.  lipolytica 

12.  C.  utilis  — T.  utilis  — C.  lipolytica 
— Rh.  glutinis 

Os  Erlenmeyers  após  a inoculação 
foram  colocados  sob  agitação  em  mesa 
rotatória  a 280  rpm  durante  24  horas  a 
26  ± 2°C. 

Após  o desenvolvimento  as  culturas 
foram  centrifugadas  a 3.000  rpm  durante 
10  minutos.  As  células  foram  lavadas  com 
água  destilada  e a seguir  colocadas  em 
estufa  a 1 05°C  por  24  horas,  obtendo-se  as 
biomassas  secas.  Das  biomassas  assim 
obtidas  determinou-se  o teor  de  proteína 
bruta  total,  através  do  método  de  KJHL- 
DAHL  (f  = 6,25),  e os  lipídeos  totais,  extra- 
ídos segundo  a técnica  da  AOAC  (1965) 
modificada  utilizando  como  solvente  me- 
tanol-clorofórmio (1:1)  como  recomendam 
HUNTER&  ROSE  (1971). 

A Demanda  Bioquímica  de  Oxigênio 
do  sobrenadante  do  vinhoto  centrifugado  e 
dos  líquidos  metabólicos  foram  determi- 
nadas segundo  SILVA  (1977)  a 20°C  duran- 
te 5 dias  (DBO520°C). 

3 — RESULTADOS 

O teor  de  cianeto  determinado  no 
sobrenadante  do  vinhoto  centrifugado  foi 
de  1,8  x1 0-3  g.  1-1. 
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Os  valores  das  biomassas  secas  obti- 
das a partir  das  culturas  puras  e mistas 
encontram-se  na  TABELA  2. 

As  porcentagens  de  proteína  bruta 
total  (f  = 6,25)  das  leveduras  cultivadas  em 


culturas  puras  e mistas  utilizando  com 
substratos  o sobrenadante  do  vlnhoto  cen- 
trifugado, "in  natura’’  e suplementado  e o 
meio  básico  de  cultivo,  estão  apresenta- 
das na  TABELA  3. 


TABLLÀ  2 s Bionessas  das  leveduras  tecas  («?/D  produzidas  culturas  puras  a ui  a tas , 


utilizando  co no  substrato  o sobrenadante  do  vlnhoto  ds  na  nd loca  centrifuga 
do  "ln  natura"  ou  suplencntado,  comparada  coa  ss  correepondantaa  blooassss 
obtidas  em  meio  básico  de  cultivo. 


cultivo 

Melo  básico 
de  cultivo 

Sobrenadante  do  Vlnhoto  Centrifugado  Supiasantado 

sobrenadante 
do  vinhoto- 
centrifuoado 
"in  natura" 

nelaço 

3% 

i*y2so4 

0,05% 

VnS04 

0,05% 

1'réla 

0,05% 

im4)  2wo4 
0,056  t.St 

1 

4,064 

5,071 

6,699 

4,851 

5,%01 

7,160 

5,676 

4,546 

2 

4,353 

S,  285 

5,841 

5,657 

5,627 

7,511 

5,601 

6.661 

3 

1,840 

0,270 

0,347 

0,018 

0,213 

0,046 

4,101 

6,416 

4 

1,921 

5,145 

6,905 

5.576 

4,665 

5,611 

5,556 

5,427 

S 

3,951 

5,941 

5,299 

6,067 

5,512 

4,294 

4. 112 

6,276 

6 

2,607 

5,096 

6,344 

5,660 

5,415 

7,154 

5,567 

5,166 

7 

3,090 

5,949 

5,841 

5,416 

5,445 

6,767 

6.525 

5,524 

8 

3,671 

2,141 

5,681 

5,608 

4,607 

6,442 

5,564 

5,662 

9 

2,769 

5,402 

6,269 

5,545 

4,547 

7,551 

5,651 

5,655 

10 

2,619 

5,352 

6,493 

5,761 

4,777 

4,114 

5.815 

4,416 

11 

3,615 

5,167 

7,451 

6,182 

5,941 

6,759 

4,651 

6,644 

12 

3,465 

3,942 

7,260 

6,650 

5,245 

4,421 

2,546 

5,666 

TABELA  3 


OlütlTto 


1 

2 

3 

4 

5 

6 
7 

e 

9 

10 

11 

12 


Poreentacens  de  prot.In.  bruta  total  lf  - 4,21.  d-  1«~6«m  ~U1 
cultur*.  pura.  . .MM  no  .obr.ned.nte  do  vlnhoto  cuUK^*  *»• 
ou  suplementado,  comparada,  co.  o.  eorre.pond.nt..  «Uivo.  •>  Mio 
de  cultivo 


nata..* 

bt.loo 


Meio  básico 
de  cultivo 


41,72 

47,44 

40,39 

31,18 

47,25 

42,03 

42,38 

49,97 

37.62 
20,41 
32,65 

34.63 


sobrenadante 
do  vlnhoto  - 
centrlfuqado 
•ln  natura" 


33,83 

33,83 

35,58 

33,97 

33,10 

33,97 

32,81 

32.81 
32,46 
31,32 

36.82 


nelaço 

3* 


30,77 

30,62 

32,08 

31,50 

34,41 

36,75 

35,72 

39.81 
30,0  4 

30.81 
32,52 


(kh4)  2so4 

0,05% 


49,68 

45,93 

48,85 

46,98 

45,35 

51,31 

46,96 

48,12 

48,85 

45,93 

45,50 


>wso4 

0,051 


33,69 

33,69 

34,42 

37,04 

37,92 

31,50 

34,15 

32,96 

37,9» 

35.01 

32,94 


uréia 

0,0  5% 

(m4> 

»"*>4 

0,654 

0.54 

14,11 

40,61 

14.75 

11.54 

17.61 

14,42 

• 

- 

- 

42,29 

40,17 

15,00 

17.21 

17,01 

47,61 

12,25 

40,54 

14,75 

14,51 

17.91 

14.42 

14,42 

17,4» 

14,45 

17,77 

17,11 

M,45 

27.11 

40.74 

16,66 

14,02 

11.54 

17,11 

27,1» 

>9,94 

>6,61 
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TABELA  4 : Porcentagens  de  lipídio  extraído  com  clorofórmio-metanol  (1:1)  durante  8 horas 
em  extrator  de  Soxhlet,  das  leveduras  cultivadas  no  sobrenadante  de  vinhoto 
centrifigado  ”in  natura"  ou  suplementado,  comparadas  com  os  correspondentes  - 
cultivos  em  meio  básico  de  cultivo. 


melo  básico 

sobrenadante 

Sobrenadante  do  vinhoto 

centri f uqado  suplementado 

cultivo 

de  cultivo 

do  vinhoto- 
centrlfugado 

melaço 

(nk4)2so4 

MgS04 

uréia 

(nh4) 

2HP04 

"ln  natura" 

3% 

0,05% 

0,05% 

0,05% 

0,05% 

0,5% 

1 

5,76 

13,42 

8,37 

12,44 

8,58 

4,87 

10,99 

8,19 

2 

5,90 

7,54 

5,77 

5,11 

3,93 

7,21 

5,11 

12,50 

3 

12,58 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

4 

9,72 

6,44 

6,77 

9,86 

3,54 

6,60 

4,46 

13,16 

5 

3,39 

8,34 

4,85 

4,98 

4,12 

7,64 

5,11 

7,63 

6 

2,49 

12,87 

10,20 

11,24 

7,63 

11,35 

7,43 

10,62 

7 

2,91 

7,07 

4,11 

6,43 

5,38 

4,23 

7,51 

7,22 

8 

9,53 

- 

5,20 

5,87 

4,18 

5,93 

6,16 

9,39 

9 

10,00 

7,11 

4,30 

6,37 

4,78 

7,64 

2,83 

6,70 

10 

5,11 

5,35 

5,72 

4,83 

7,00 

5,84 

2,42 

4,84 

11 

6,14 

6,39 

6,24 

7,00 

10,39 

7,24 

4,24 

5,94 

12 

7,35 

8,73 

6,38 

4,66 

11,05 

14,66 

6,17 

10,15 

TABELA  5 : 

Demanda  Bioquímica  de  Oxigênio  (média) 
5 dias  a 20VC  das  culturas  puras  e das 

o2.  1 

dos  líquidos  metabólicos  durante 
culturas  mistas  expressas  em  mg 

das  Sobrenadante 

do  vinhoto 
centrifugado 
"ln  natura" 

Sobrenadante  do  vinhoto  centrifugado  suplementado 

condições 

culturas 

melaço 

3% 

MgSO^ 

0,05%  0,05% 

uréia 

0,05% 

(nh4j  2hpo4 

0,05% 

0,5% 

1 a 4 

5363 

9230 

3166  5625 

5905 

7950 

5416 

5 a 12 

4754 

11538 

2778  5037 

5087 

7600 

5128 

dbo520çc 

- Vinhoto  Integral  36.500  i 2.000  mg  ( 
Vinhoto  Sobrenadante  16.500  * 2.000 

32.  1 
mg  02.  1 

- ■ 

Das  biomassas  secas  obtidas  nos  cul- 
tivos, extraíram-se  os  lipídeos  totais, 
cujas  porcentagens  em  relação  ao  peso 
seco  estão  reunidas  na  TABELA  4. 

Os  valores  das  DBO520°C  do  vinhoto 
integral,  do  sobrenadante  do  vinhoto  cen- 
trifugado e dos  líquidos  metabólicos  das 
culturas  puras  e mistas,  são  mostrados  na 
TABELA  5. 


4 - DISCUSSÃO  E CONCLUSÃO 

A produção  de  biomassa  microbiana  é 
importante  no  sentido  de  que  grande  parte 
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do  material  solúvel  no  processo  de  bio- 
conversão,  passa  a ser  material  em  sus- 
pensão e de  fácil  remoção  e aproveita- 
mento. Parte  do  material  solúvel  do  vinho- 
to, no  processo  de  bioconversão,  colabora 
na  constituição  de  células  microbianas  em 
suspensão  e facilmente  removíveis.  Essas 
células,  no  presente  trabalho,  constituí- 
ram-se de  leveduras  que  foram  analisadas 
em  seu  conteúdo  protéico  e lipídico  e tam- 
bém quanto  à capacidade  em  oxidar  a 
matéria  orgânica  presente  no  vinhoto 
(DBO520°C). 

A concentração  de  cianeto  determi- 
nada no  sobrenadante  do  vinhoto  centri- 
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f ugado  foi  1 ,8  x 10-3  g.  1-1 ; isto  não  inter- 
feriu na  produção  de  biomassa  pelas  leve- 
duras quando  comparado  com  a produti- 
vidade das  mesmas  leveduras  em  meio 
básico,  conforme  mostra  a TABELA  3. 

A suplementação  do  sobrenadante  do 
vinhoto  centrifugado  com  3%  de  melaço 
de  cana,  promoveu  um  aumento  médio  de 
mais  dois  gramos  de  levedura  seca  por 
litro,  exceto  para  Rh.  glutinis;  verificou-se 
também  que  a suplementação  com  uréia 
favorece  a produtividade  em  biomassa. 

De  64  cultivos  realizados  com  micror- 
ganismos associados,  em  apenas  10  culti- 
vos o rendimento  em  biomassa  foi  inferior 
ao  das  culturas  puras,  com  excessão  da 
Rh.  glutinis;  isto  indica  que  85,4%  das 
culturas  associadas  foram  favorecidas  por 
algum  fator  resultante  da  associação  e que 
contribuiu  para  uma  melhor  eficiência  no 
aproveitamento  do  sobrenadante  do  vinho- 
to. 


A suplementação  do  sobrenadante  do 
vinhoto  centrifugado  com  melaço  a 3%, 
MgS04*0,05%,  uréia 0.05%,  (NH4)2HPC>4 
0,05%  e 0.5%,  não  resulta  em  incremen- 
to no  teor  protéico  da  biomassa  produzida. 
Por  outro  lado,  observou-se  que  nos  culti- 
vos com  meio  básico  e com  o sobrena- 
dante do  vinhoto  centrifugado  e suplemen- 
tado de  (NH4)  2SO4  0,05%  obteve-se  teo- 
res protéicos  mais  elevados,  conforme 
mostra  a TABELA  3.  A adição  de  (NH4) 
2HPO4  como  suplementação,  nas  propor- 
ções de  0,05  e 0,5%  permitiu  avaliar  que 
na  concentração  maior,  apenas  a associa- 
ção C.  lipolytica  — C.‘utilis  mostrou  valor 
superior  quanto  ao  conteúdo  de  proteína 
bruta.  Isto  sugere  que_  devem  ser  reâliza- 
das  muitas  investigações  para  se  concluir 
a respeito  dos  melhores  compostos  para 
suplementação  do  sobrenadante  do  vinho- 
to, centrifugado  visando  uma  otimização 


de  seu  aproveitamento. 

Os  lipídeos  totais  extraídos  das  bio- 
massas  secas  obtidas  nos  cultivos  (T 
LA  4)  apresentaram  valores  percentuais 
menores  do  que  aqueles  enc°ntr^°s 
riormente  por  ANGELIS  e col.  (1979), 
zando  vinhoto  de  cana-de-açucar  como 
substrato,  e também  menores qflu!f2í  em 
res  considerados  nonnaia  12  a 15A)  em 
fungos  e leveduras,  por  HUNTER  & ROSt 

(197  As  DBO520°C  dos  líquidos  metabó- 
licos dos  cultivos  (TABELA  5),  quando 
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comparadas  à correspondente  ao  sobre- 
nadante do  vinhoto  centrifugado,  mostram 
que  a oxidação  do  material  orgânico  pelas 
leveduras  é bastante  efetiva.  Após  os  culti- 
vos houve  uma  diminuição  média  na 
DBO520°C  de  10.000  mg  O2.  1-1 . Os  líqui- 
dos metabólicos  resultantes  dos  cultivos 
em  que  o,sobren?dante  do  .vinhoto  centri- 
fugado foi  suplementado  com  (NH4)  2SO4 
0,05%,  apresentaram  os  menores  yalores 
para  DBO520°C  e as  correspondentes  bio- 
massas  forneceram  os  mais  elevados  índi- 
ces de  proteína  bruta  total  (TABELA  3). 
A diminuição  nos  valores  de  DBO520°C  e o 
aumento  da  biomassa,  assim  como  a va- 
riabilidade no  teor  de  proteína  bruta,  leva- 
nos  a inferir  que  a suplementação  do  vi- 
nhoto de  mandioca,  e a sua  posterior 
utilização  como  substrato  para  o desenvol- 
vimento de  culturas,  representam  um  fator 
importante  para  minimizar  o efeito  poluen- 
te do  resíduo,  além  de  representar  uma 
possível  fonte  alternativa  de  proteínas. 

Os  resultados  deste  trabalho  vêm 
reforçar  os  obtidos  anteriormente  por  AN- 
GELIS e col.  (1979),  onde  os  autores  evi- 
denciaram que  as  culturas  mistas  são  mais 
eficientes  que  as  puras,  quanto  a produ- 
tividade, e capazes  de  diminuir  o potencial 
poluidor  do  vinhoto  de  cana-de-açúcar. 
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racionalização  e redução  do 

CUSTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
PELO  CONTROLE  AUTOMÁTICO  DE 

DEMANDA’ 


CONTROLADOR  DE  DEMANDA  DE 
ENERGIA  ELÉTRICA 

A energia  elétrica,  por  ser  um  insumo 
de  produção,  ou  seja,  constituir-se  em  um 
dos  elementos  da  composição  do  custo, 
deve  ser  objeto  de  atenção  e análise  quan- 
to à racionalização  de  sua  utilização. 

Inicialmente  alguns  princípios  bási- 
cos são  necessários  ao  entendimento  dos 
assuntos  que  serão  tratados. 

1 — Consumo  de  Energia  Ativa 

Quantidade  de  energia  ativa  utilizada 
durante  qualquer  período  de  tempo,  ex- 
pressa em  Kwh.  Na  conta  de  energia  elé- 
trica o consumo  de  energia  ativa  aparece 
acumulado  no  período  de  um  mês  (média 
de  730  hs). 

2 — Demanda  Máxima  Medida 

É o maior  valor  de  energia  ativa  veri- 
ficada por  medição  durante  o período  de 
faturamento,  num  intervalo  de  tempo  de  15 
minutos. 


SMAR  — Equipamentos  Industriais  LTDA. 


3  — Fator  de  Carga 

É o índice  que  mostra  se  a energia 
elétrica  está  sendo  utilizada  na  forma  ra- 
cional na  empresa. 

É a relação  entre  o consumo  de  ener- 
gia e a demanda  medida  em  um  período 
convencionado  de  730  horas  por  mès. 

Fator  de  carga  = KWh 
73o  x KW 


4  — Fator  de  Potência 

A energia  elétrica  fornecida  aos  equi- 
pamentos é composta  de  duas  parcelas:  a 
energia  ATIVA  e a energia  REATIVA. 

A energia  ativa  é a que  realmente 
executa  as  tarefas,  isto  é.  é a energia  real- 
mente transformada  em  trabalho. 

A energia  reativa  é a que  não  executa 
trabalho  útil.  e é aproveitada  somente  para 
criar  campos  magnéticos  necessários  ao 
funcionamento  dos  motores,  transforma- 
dores. etc. 
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Se  fizermos  a composição  destas 
duas  parcelas  teremos  a ENERGIA  APA- 
RENTE ou  TOTAL. 

O  fator  de  potência  é a relação  entre  a 
energia  ativa  e a energia  aparente. 


CONDIÇÕES  FINANCEIRAS  PARA  O 
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
(Tarifação) 


As  tarifas  básicas  a serem  aplicadas 
no  faturamento  são  fixadas  pelo  DNAEE- 
MM.E  e estruturadas  sob  a forma  binômica 
do  Decreto  62.724,  de  1968  com  quatro 
componentes: 

1 — Tarifado  Consumo  de  Energia 

É o valor,  em  cruzeiros,  de  um  KWh, 
que  deverá  ser  multiplicado  pela  energia 
consumida  total,  registrada  durante  o mês 
de  faturamento. 

2 — Tarifa  Fiscal 

Trata-se  de  um  empréstimo  compul- 
sório à Efetrobrás  dos  consumidores  do 
grupo  A (fornecimento  superior  a 2.300  V.), 
e que  registrem  um  consumo  superior  à 
2.000  KWh. 

3 — Ajuste  pelo  Fator  de  Potência 

Quando  o fator  de  potência  indutivo 
médio  mensal  for  inferior  a 0,85,  o fatura- 
mento resultante  será  ajustado  para  esta 
condição,  na  mesma  proporção  entre  o 
fator  0,85  e aquele  efetivamente  registrado 
no  mês  de  faturamento. 

4 •—  Tarifada  Demanda  de  Potência 

É o valor  em  cruzeiros,  de  um  KW,  que 
deverá  ser  multiplicado  pela  demanda  fatu- 
rável,  que  será  o maior  dentre  os  seguintes 
valores: 


a — A maior  potência  demandada,  veri- 
ficada por  medição  no  intervalo  de  1 5 
minutos  durante  o mês  do  fatura- 
mento; 

b — 85%  da  maior  demanda  verificada 
em  qualquer  dos  onze  meses  ante- 
riores ao  do  faturamento; 

c — Demanda  contratada  como  mínima, 
se  houver. 

Em  1975,  o Decreto  n?  75.887,  de  20 
de  junho  através  de  seu  artigo  17  e pará- 
grafos, possibilita  a classificação  de  con- 
sumidores sazonais. 

Tais  consumidores  terão  como  de- 
manda faturável  a maior  potência  verifi- 
cada por  medição  no  intervalo  de  15  minu- 
tos durante  o mês  do  faturamento,  inde- 
pendente de^comparação  com  os  demais 
valores. 

Eis  a fórmula  prátjca  para  o cálculo  do 
valor  total  a ser  pago  pelo  fornecimento  da 
energia  elétrica  à carga  instalada. 

Observação:  Valores  atuais  unitários,  em 
cruzeiros,  das  tarifas: 

Consumo  de  energia 
(tarifado  KWh)  = Cr$ 0,06972 

Demanda  faturável 
(tarifa  do  WH)  = Cr$  422,40 

Empréstimo  compulsório 
(tarifa  fiscal)  = Cr$  0,5876 

PROVIDÊNCIAS  NECESSÁRIAS 
(E  PERFEITAMENTE  POSSÍVEIS)  PARA  A 
REDUÇÃO  DO  CUSTO  DA 
ENERGIA  ELÉTRICA 

Considerando,  a princípio  o fator  de 
potência  corrigida,  resta-nos  racionali- 
zarmos a demanda,  sempre  fatível,  conse- 
guindo com  isto: 

1 — Enquadramento  na  Classificação 
de  Consumidor  Sazonal 

“Caracteriza-se  a sazonalidade  pela 
concorrência  dos  seguintes  requisitos: 
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a — Utilização  de  matérias-primas  advin- 
das da  agricultura  ou  pecuária; 

b — Registro  de,  pelo  menos,  quatro  de- 
mandas mensais  inferiores  a 20%  da 
maior  demanda  verificada,  por  medi- 
ção, nos  doze  meses  anteriores  à 
análise...”. 

2 — Redução  do  Preço  Médio  do  KWh 
Consumido 

Considerando  o consumo  fixo,  conse- 
guiremos reduzir  o seu  preço  médio  fazen- 
do com  que  o preço  da  demanda  seja 
reduzido  e conseqüentemente,  o rateio 
pelos  KWh  consumido  de  um  vaior  menor. 

— Isto  porque  ô KW  de  demanda  regis- 
trado no  início  do  período  de  fatura- 
mento, se  máximo,  permanece  inalte- 
rado independente  do  consumo. 


3 — Redução  Possivel  do  Empréstimo 

Compulsório 

Um  dos  requisitos  básicos  para  pleite- 
ar junto  à Eletrobrás  a redução  do  emprés- 
timo compulsório  é o de  se  registrar  fator 
de  carga  superior  a 20%  durante  um  perío- 
do de  24  meses  que  antecederem  aos  60 
dias  do  pedido  de  redução. 

Esta  redução,  se  concedida,  oscila 
entre  25  a 98%  da  tarifa  fiscal. 

Os  outros  dois  requisitos: 

— fator  de  potência  superior  a 0,85%; 

— gastos  com  energia  superior  a 3%  das 
vendas. 

4 — Outros  Benefícios  Decorrentes 

Como  vimos,  o melhor  recurso  para 
aumentarmos  a produtividade  da  energia 
elétrica  é o controle  da  demanda,  o que 
exige  do  dirigente  industrial  uma  atenção 
prejudicial  ao  seu  trabalho  gerencial. 

Para  suprir  tal  dificuldade  foi  desen- 
volvido no  mercado  nacional  e já  testado 
pelas  maiores  empresas  do  país,  o equipa- 
mento eletrônico  que  possibilita  este  con- 
trole automaticamente. 
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O princípio  de  funcionamento  deste 
controlador  eletrônico  para  demanda  é a 
comparação  da  potência  consumida  com 
um  valor  pré-ajustado  considerado  como 
máximo  admissível. 

Se  a demanda  ajustada  estiver  sendo 
ultrapassada,  o controlador  atua,  comu- 
tando quatro  contatos  inversoreá,  pára 
alarmes  sonoros,  visuais,  desligamento 
parcial  de  cargas,  de  tal  forma  que  a 
demanda  ajustada  não  seja  ultrapassada. 

Exemplo  da  Atuação  do  Controlador  (Ver 
Figurai). 

Tempo  1 — Início  de  operação  da  indús- 
tria, por  exemplo,  motor 
caldeira; 

Tempo  2 — Instante  no  qual  ligou-se 
indevidamente  de  uma  só 
vez  todas  as  cargas  da  indús- 
tria, ultrapassando  o valor 
máximo; 

Tempo  3 — Instante  no  qual  o registra- 
dor, atrasado  em  relação  à 
carga,  atinge  o valor  mínimo 
da  zona  perigosa  e o alarme 
visual  é acionado; 

Tempo  4 — Segunda  atuação  do  contro- 
lador acionando  o alarme 
sonoro,  em  função  do  primei-  S 

ro  alarme  ter  sido  ignorado; 

— Terceiro  ponto  em  que  o con- 
trolador atua.  Os  dois  primei- 
ros alarmes  foram  ignorados, 
então  o controlador  desliga 
uma  parte  da  carga  (preesta- 
belecida pelo  cliente); 

Tempo  6 — Neste  exemplo  a carga  par- 
cial desligada  não  foi  sufici- 
ente para  baixar  a demanda 
além  do  valor  máximo.  Então 
o registrador  continua  subin- 
do, e quando  atinge  o valor 
máximo,  desliga  o disjuntor 
de  entrada,  aguardando  pro- 
vidências. 

Tempos  7,  8 e 9 — Instantes  dos  desli- 
gamentos dos  alarmes  acio- 
nados. 
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Tempo  5 


Operação  do  Equipamento 


A operação  do  equipamento  consiste 
de  cinco  blocos  básicos:  (ver  Figura  2). 


FIGURA  2 

Operação  do  equipamento 


CARGA 
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Bloco  EP 


Bloco  CP 


Bloco  IP 


Bloco  CA 


Elementos  Primários  — Blo- 
co no  qual  especificamos 
uma  bateria  de  transforma- 
dores como  sensores,  insta- 
lados junto  à entrada  de 
energia  da  concessionária. 
Tais  elementos  enviam  ins- 
tantaneamente os  sinais 
elétricos  para  conversão  em 
potência. 

Conversor  de  Potência  — 
Neste  bloco  efetua-se  a con- 
versão dos  sinais  dos  ele- 
mentos primários  em  um  si- 
nal de  controle  proporcional 
à potência  demandada.  Este 
sinal  não  é suscetível  à po- 
tência reativa,  ou  seja  inde- 
pende do  fator  de  potência 
da  instalação. 

Integrador  de  Potência  — 
Com  uma  constante  de  tem- 
po ajustável  este  bloco  in- 
tegra o sinal  do  conversor 
de  modo  à adaptá-lo  ao  tem- 
po de  resposta  do  medidor 
de  demanda  da  concesssio- 
nária. 

Comparador  Analógico  — 
Temos,  neste  bloco  dois  va- 
lores de  referência  ajustá- 


que  determinam  o valor 
máximo  e o valor  mínimo  da 
zona  perigosa.  Ajustados 
estes  valores,  temos  quatro 
sinais  de  saída: 

O primeiro  quando  o valor 
mínimo  da  “zona  perigosa” 
for  atingido.  O último  quan- 
do o valor  máximo  da  “zona 
perigosa”  for  aingido.  Os 
outros  dois  posicionados 
entre  os  limites,  com  um 
diferencial  fixo. 

Bloco  AQ  — Atuador  Quádruplo  — Atra- 
vés deste  bloco  os  sinais  de 
saída  do  comparador  comu- 
tarão quatro  contatos  inver- 
sores  que  poderão  ser  utili- 
zados de  acordo  com  o cli- 
ente, para  alarmes  e desliga- 
mentos automáticos. 

Blocos  Auxiliares:  Indicador  de  potência 
instantânea  (utilizada); 
Indicador  de  potência  inte- 
grada (registrada);  e 
Registro  das  potências  ins- 
tantânea e integrada. 

Este  tipo  de  trabalho  de  racionaliza- 
ção do  controlador  eletrônico  é um  inves- 
timento de  retorno  rápido  e absolutamente 
gratuito. 
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TRANSMISSÃO  DE  PREÇOS  NO 
MERCADO  DE  AÇÚCAR 


Sérgio  A.  Brandt 
Manuel  G.  Cuenca* 


1 . Importância  e Objetivos. 

O grau  em  que  as  variações  de  preços 
a nível  do  consumidor  se  transmitem  ao 
nível  de  produtor  constitui  elemento  de 
vital  importância  para  uma  operação  efi- 
ciente do  mercado  (1 , 2). 

Parcela  considerável  da  produção  bra- 
sileira de  açúcar  se  destina  ao  mercado 
externo.  A interferência  governamental  no 
mercado  açucareiro,  fixando  preços  nos 
diferentes  níveis  de  comercialização^  ten- 
de a interferir  no  processo  de  transmissão 
de  preços.  Tal  como  demonstrado  por 
BREDAHL  et  alii  (7)  e verificado  empirica- 
mente no  País,  por  CARVALHO  et  alii  (8)  e 
RIBEIRO  et  alii  (11),  a concessão  de  sub- 
sídios às  exportações  de  produto  tende  & 
gerar  elasticidades  de  transmissão  maio- 
res que  a unidade,  isto  é,  as  variações  nos 
preços  externos  seriam  transmitidas,  ao 
mercado  interno,  de  modo  menos  que  pro- 
porcional. Mutatis  mutandi,  as  flutuações 
na  demanda  externa  não  seriam  acompa- 
nhadas por  ajustes  proporcionais  na  oferta 
do  produto  do  País.  Isto,  por  sua  vez, 
contribuiria  para  maiores  desequilíbrios 
no  mercado  de  açúcar. 


(*)  Respectivamente,  Professor  Titular  e Estudante 

Pós-Graduado  de  Economia  Rural  da  UFV. 

% 


Os  objetivos  do  presente  estudo  são 
os  de  estimar  equações  de  transmissão  de 
preço  de  açúcar,  do  mercado  externo  (ex- 
portação) para  o mercado  interno  (produ- 
tor) e de  testar  a hipótese  de  que  a elas- 
ticidade de  transmissão  de  preços  é maior 
que  a unidade. 


2.  Material  e Métodos. 

Pressupõe-se  inicialmente  que  a mar- 
gem de  comercialização  (m)  seja  uma  com- 
binação de  “markups”  fixos  e percentuais 
adotados  pelos  intermediários  (1,7). 

Assim  especifica-se  (m)  como  função 
linear  do  preço  do  produto  no  -nivel  de 
demanda  primária  (px)  ou  de  exportação: 

m = ot  + P2 

considerando-se  pp  0 preç0  no  njve| 
demanda  derivada  (produtor)  tem-se: 
px=Pp  + m (li) 

Das  equações  (I)  e (II)  obtém-se: 

px  = pp+  « + p pX  (Hl) 

e por  conseguinte, 
pP  = — a + (1  - p ) px 
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ou 

pP  = a + bpx  (|V) 

ondea=  — a;eb=  1 — P 

Mantendo-sè  a pressuposição  de  que 
a margem  é função  linear  do  preço  de 
exportação  e usando-se  a relação  (IV),  é 
possível  especificar  a relação  entre  preços 
pagos  ao  produtor  e preços  de  exportação, 
tal  como  em  GEORGE  & KING  (9). 

(1  - p ) px  = * + pp  (V) 

e portanto, 

px  = — («  + pp)  (VI) 

d -P) 

Derivando-se  (VI)  em  relação  a pP 
obtém-se: 


a px  1 

apP  - (1  — P ) 

A elasticidade  de  transmissão  de  pre- 
ços indica  a porcentagem  de  variação  em 
preço  de  exportação  para  uma  variação  de 
1 % no  preço  pago  ao  produtor  e tal  como 
definida,  a fórmula  da  elasticidade  de 
transmissão  de  preços  (Et)  é dada  por: 

_ ocpP  • pP 

— ocpp  pX  (VIII) 


Sob  as  premissas  ateriormente  expos- 
tas obtém-se,  de  (Vil)  e de  (VIII), 

1 • pP  _ 1 • pP 

Et 


TJ  px 


px 


(IX) 


A equação  (IV)  é modificada  de  modo 
a incluir  uma  variável  de  tempo  visando 
captar  os  efeitos  das  tendências  observa- 
das nas  séries  de  preços.  O modelo  empí- 
rico resultante  é ajustado  por  mínimos 
quadrados  ordinários  a dados  mensais  de 
preços  de  cana-de-açúçar  pago  aos  produ- 
tores de  Pernambuco  — publicados  por 
CIMAG  (6)  e de  preços  de  açúcar  no  merca- 
do — externo  publicado  por  IEA  (5).  Estas 
séries  cobrem  o período  de  1 975-1  a 1980- 
XII.  Os  dados  básicos  referentes  ao  merca- 
do interno  foram  corrigidos  usando-se  o 
índice  de  preços  (número  2)  da  Conjuntura 
Econômica,  com  base  1977  = 100  (4)  e os 
dados  de  mercado  externo  foram  inicial- 


mente convertidos  para  unidades  mone- 
tárias nacionais  usando-se  as  taxas  cam 
biais  divulgadas  por  BANCO  CENTRAL  DO 
BRASIL  (3)e,  em  seguida,  corrigidos  para 
vai  rações  no  poder  aquisitivo  do  dinheiro 
usando-se  o IGP  citado  anteriormente 
A equação  (IV)  é ajustada  na  forma 
linear  nos  numeros  naturais  como  na  for 
ma  logarítmica  dos  valores  observados" 
No  segundo  caso,  o inverso  do  coeficiente 
de  regressão  (1  —P)ê  a própria  elastici- 
dade de  transmissão  de  preços,  isto  é 

E,=  (T^n 


A hipótese  a priori  geral  mente  aceita, 
de  que  o Et,  não  é adotada  no  presente 
estudo  (12).  BREDAHLet  aiii  (7),  argumen- 
taram que  a elasticidade  de  transmissão 
de  preços  pode  ser  maior  que  a unidade, 
motivada  por  políticas  de  subsídio  às  ex- 
portações. Visto  ser  este  o caso  do  merca- 
do brasileiro  de  açúcar  formula-se  a H0:  Et 
> 1 , isto  è,  a hipótese  de  que  variações  em 
preços  pagos  ao  produtor  são  acompanha- 
das de  variações  mais  que  proporcionais 
nos  preços  de  exportação. 


3.  Resultados  e Discussão. 


Os  parâmetros  estimados  das  equa- 
ções de  transmissão  de  preços  são  apre- 
sentados no  Quadro  1 . Verifica-se  que, 
nos  dois  modelos,  os  coeficientes  de  re-  ^ 
regressão  parcial  apresentam  os  sinais 
positivos  esperados  e são  significantes  ao 
nível  0,05  de  probabilidade. 

O grau  de  ajuste  dos  dois  modelos  é 
baixo,  com  R*2  variando  entre  21  e 25%. 

Isto  indica,  como  era  de  esperar,  que  o 
grau  de  integração  entre  os  mercados  in- 
terno e externo  de  açúcar  é bastente  baixo. 

Isto  seria  explicado  pela  forte  intervenção 
do  poder  público  no  mercado  do  produto. 

A elasticidade  de  transmissão  de  pre- 
ços obtida  do  modelo  linear  foi  calculada 
nas  médias  das  variáveis  e indica  que  para 
uma  variação  de  1 % no  preço  recebido 
pélo  produto  nacional  (usineiro),  o_  preço 
externo  tende  a sofrer  uma  variação,  no 
mesmo  sentido,  da  ordem  de  10%. 

No  modelo  logarítmico,  a elasticidade 
de  transmissão  é igual  ao  inverso  do  coe- 
ficiente de  regressão  parcial  da  variavel 
preço  de  exportação  indica,  também,  que 
Et  é igual  a 10,  aproximadamente.  A hipó- 
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QUADRO  1. 

Equações  de  transmissão  de  preços  de  açúcar,  mercados  externo  e interno,  Brasil,  1 975-1 /1980-XII. 


Forma 
Funci ona  1 

l-nte  rcepto 
(-a) 

Coe  f i c i en te  de 
regressão 

(1-8)  A 

-2 

R 

F 

Et 

TGC 

(laa) 

L i near 

133,508 

0,00385 

3,40795 

0,254 

11 ,24 

9,95 

2,16 

0,00109 

1 ,46876 

(3,53211) 

(2,32029) 

Log-Log 

1 ,8149a 

0,09875 

0,011001 

0,205 

8,50 

10,13 

2,56 

0,033^5 

0,00431 

(2,95217) 

(2,55220) 

Fontes:  (3,5,6).  Os  valores  entre  colchetes,  abaixo  dos  coeficientes,  são  os  respectivos  erros-  padrão;  os 
valores  entre  parênteses,  abaixo  dos  coeficientes,  são  as  respectivas  èsta-tísticas  “t”  de  Student, 
e A é o coeficiente  de  regressão  parcial  da  variável  de  tendência. 


tese  nula  Et<1  implica  na  hipótese  nula 
1 — 0 > 1 . O parâmetro  estimado  (1  — 
p ) = 0,09875,  com  erro-padrão  igual  a 
0,03345,  é estatisticamente  significante, 
ao  nível  0,05  de  probabilidade,  e indica  que 
a hipótese  nula  de  que  a elasticidade  de 
transmissão  de  preços  no  mercado  de  açú- 
car é igual  ou  menor  que  a unidade  deve 
ser  rejeitada. 

As  taxas  geométricas  de  crescimento 
de  preço  real  pago  aos  produtores  de  cana- 
de-açúcar  variam  entre  2,1 6 (modelo  linear) 
e 2,56  (modelo  duplo-log),  indicando  que  o 
nível  de  remuneração  real  dos  produtores 
de  cana  tende  a dobrar  a cada  30  anos, 
aproximadamente. 

4.  Resumo  e Conclusões. 

A interferência  do  governo  no  merca- 
do de  açúcar  tende  a afetar  o grau  em  que 
as  variações  de  preços  no  mercado  inter- 
nacional são  transmitidas  aos  produtores 
nacionais. 

Com  o objetivo  de  estimar  a elasti- 


cidade de  transmissão  de  preços  de  açúcar 
ajustaram-se  equações  de  transmissão  a 
dados  mensais  de  preços  externos  e inter- 
nos, cobrindo  o período  de  1975-1  a 1980- 
XII.  As  equações  de  transmissão  foram 
ajustadas  por  mínimos  quadrados  ordiná- 
rios. 

Verificou-se  que  a elasticidade  de 
transmissão  de  preços  de  açúcar  era  apro- 
ximadamente igual  a 10  (dez),  e estatisti- 
camente diferente  da  unidade,  ao  nível 
0,05  de  probabilidade. 

Este  resultado  reflete  o efeito  da  polí- 
tica de  subsídio  às  exportações  de  açúcar, 
implantado  pelo  Governo  Federal.  A inter- 
ferência do  governo  tende  a isolar,  em  alto 
grau,  os  mercados  interno  e externo,  fa- 
zendo com  que  as  flutuações  na  demanda 
externa  sejam  refletidas,  de  modo  menos 
que  proporcional,  aos  produtores  nacio- 
nais. Isto,  por  sua  vez,  tende  a agravar  os 
desequilíbrios  observados  no  mercado  de 
açúcar,  acentuando  problemas  de  escas- 
sez ou  acumulação  excessiva  de  estoques. 

NP  6 (PÁG.  418) 


76 


LITERATURA  CITADA 

1.  BRANDT,  S.A.  Comercialização  Agrí- 

cola. Piracicaba:  Livroceres, 
1980, 195  p. 

2.  BRANDT,  S.A.;  ALMEIDA,  J.M.C. 

de;  FASSARELA,  R.A.  Transmis- 
são de  preços  no  mercado  agrí- 
cola do  Estado  do  Espírito  Santo, 
Revista  de  Cultura  UFES,  Vitória, 
6(1 9):5-9, 1981. 

3.  BRASIL.  BANCO  CENTRAL  DO  BRA- 

SIL. Relatório  Anual,  1975  a 1980. 

4.  BRASIL.  Fundação  Getúlio  Vargas. 

Conjuntura  Econômica,  Rio  de 
Janeiro,  33(1 1):1 980,  Suplemento 
Especial.  128  p. 

5.  BRASIL.  Instituto  de  Economia  Agrí- 

cola. Prognóstico  1982.  São  Pau- 
lo, 1981 , 228  p. 

6.  BRASIL.  Ministério  da  Agricultura. 

Informativo  do  Centro  de  Infor- 
mação de  Mercado  Agrícola,  1975 
a 1980. 

7.  BREDAHL,  ME.;  MEYERS,  W.H.; 

COLLINS,  K.J.  The  elasticity  of 
foreign  demand  for  U.S.  agricul- 
tural  products.  The  importance 
of  the  price  transmission  elastici- 
ty. American  Journal  of  Agricul- 
tural  Economics,  Lexington  61(1): 
58-63,1979. 


8.  CARVALHO,  FC.;  BRANDT,  S.A.; 

NOGUEIRA  JUNIOR,  S.  Trans- 
missão de  preços  de  algodão  nos 
mercados  interno  e externo. 

Anais  do  XIX  Congreso  Brasileiro 
de  Economia  e Sociologia  Rural, 

Olinda,  1981 , 9 p. 

9.  GEORGE,  P.S.  & KING,  G.A.  Consu- 

mer  demand  for  food  commodi- 
ties  in  the  United  States  with  pro- 
jections  for  1980.  Davies:  Univer- 
sity  of  Califórnia,  1971,  164  p. 

10.  KMENTA,  J.  Elementos  de  econome- 

tria. São  Paulo:  Atlas,  1978,  670 
P- 

11.  RIBEIRO,  M.J.T.;  BRANDT,  S.A.; 

CARVALHO,  F.C.  A equação  de 
transmissão  de  preço  de  caju. 
Anais  do  VI  Congresso  Brasileiro 
de  Fruticultura,  Recife,  1:339- 
344,1981. 

12.  TWEEfEN,  L.G.  The  elasticity  of  fo- 

reign demand  for  U.S.  agricul- 
tural  products:  comment.  Ameri- 
can Journal  of  Agricultural  Eco- 
nomics, Lexington  59(4):373-8, 
1977. 

13.  TWEETEN,  L.G.  The  demand  for  Uni- 

ted States,  farm  output,  Food 
Research  Institute  Studies,  Stan- 
ford  7(3):343-369, 1967. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


77 


íiÍLio^xafia 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 
BIBLIOTECA 


Álcool 


(JAN./DEZ.  1981/82) 

01  — ÁLCOOL.  In:  Agroanalysis,  Rio  de 

Janeiro,  5(4):5-8,  abr.  1981 . 

02  — ÁLCOOL.  In:  Conjuntura,  Rio  de 

Janeiro,  35(2):66,  fev.  1981 . 

03  — DO  ÁLCOOL  Alagoas  vai  obter  60 

mil  toneladas  de  eteno.  Química  e 
Derivados,  São  Paulo,  16(177):98, 
maio,  1981 . 

04  — ÁLCOOL  da  madeira:  um  alterna- 

tiva viável.  Petro  & Química,  São 
Paulo,  4(35):18,  jul.  1981. 

05  — ÁLCOOL  e soja  para  substituir  die- 

sel.  Vida  Industrial,  Minas  Gerais, 
29(2): 36-7,  fev.  1982. 

06  — ÁLCOOL  na  indústria  química  x 

álcool  carburante.  Química  e 
Derivados,  São  Paulo,  16(177):70, 
maio,  1981 . 

07  — ÁLCOOL  não  corrosivo  um  invento 

mineiro.  Vida  Industrial,  Minas 
Gerais,  25)(2):13,  fev.  1982. 

08  — ÁLCOOL  para  1985.  Ciência  e Cul- 

tura, São  Paulo,  33(4):590,  abr. 
1981. 

09  — ÁLCOOL;  produção  é ampliada. 

A Granja,  Porto  Alegre,  37(397): 
57,  fev.  1981. 

10  — ALMEIDA,  H.  de.  Problemática 

nacional  do  álcool.  Brasil  Açuca- 


Comp.  por  ANNA  ELIZABETH  M.B. 
YPARRAGUIRRE  — Bibliotecária 


reiro,  Rio  de  Janeiro,  98(2):8-12, 
ago.  1981 . 

11  — A ALTERNATIVA  do  álcool  é satis- 

fatória. Comércio  e Mercados, 
Rio  de  Janeiro,  1 5(1 67):1 30-2,  jul. 
1981. 

12  — ANTONINI,  R.G.  As  especificações 

do  álcool  carburante.  Revista  de 
Química  Industrial,  Rio  de  Janei- 
ro, 50(590):21-2,  jun.  1981. 

13  — BENNET,  M.C.  Algumas  implica- 

ciones  económicas  , dei  uso  de 
alcohol  para  la  producción  de 
energia.  Sugar  y Azucar,  New 
York,  75(5):1 21  -4,  may.  1981. 

14  — BNDE  apóia  a implantação  de  fon- 

tes alternativas  de  energia.  Ener- 
gia, São  Paulo,  3(13):2Ó,  mar. 
1981. 

15  — BNDE;  estudo  setorial  sobre  o álco- 

ol (versão  preliminar).  Rio  de  Ja- 
neiro, IBRASA/NUPLAN,  1981, 
186p.  il. 

16  — BORGES,  J.M.M.  Desenvolvimento 

econômico,  política  energética 
e álcool.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
Janeiro,  98(2):44-57,  ago.  1981. 

17  — Energia  e desenvolvi- 

mento econômico.  Rumos  do  De- 
senvolvimento, Rio  de  Janeiro, 
6(31):28-32,  set./out.  1981. 


18  — CANA-de-açúcar.  Agroanalysis, 

Rio  de  Janeiro,  5(9):22-8,  set 
1981. 

19  — CERRI,  P.L.  O álcool  brasileiro 

volta  ao  reator.  Química  e Deriva- 
dos, São  Paulo,  16(177):99-1 03, 
maio,.  1981. 

20  — COMO  funciona  uma  destilaria  de 

álcool.  Atualidades  do  Conselho 
Nacional  do  Petróleo,  Brasília, 
13(74): 53-5,  mar./abr.  1981. 

21  — COMPLEXO  químico  de  Alagoas- 

CQA.  Química  e Derivados,  São 
Paulo,  1 6(1 77):93-6,  maio,  1981. 

22  — CORROSÃO  PÕE  em  risco  o Proál- 

cool.  Química  e Derivados,  São 
Paulo,  16(1 77):40-50,  maio,  1981. 

23  — DESTILARIAS  de  álcool.  Vida  In- 

dustrial, Belo  Horizonte,  28(4):10, 
abr.  1 981 . 

24  — ENCONTRO  sobre  processos  quí- 

micos, 2.  Resumos...,  Rio  de 
Janeiro,  CNPQ,  1981 , 26p. 

25  — ENGLERT,  G.  Corrosão  de  aço  1020 

em  meio  alcoólico,  adicionado  de 
inibidores.  Simpósio  Nacional 
de  Corrosão  na  Produção  e Utili- 
zação do  Álcool,  Rio  de  Janeiro: 
70-80,1981. 

26  — ÉPOCAS  da  aplicação  de  nematici- 

das  em  cana-de-açúcar  e seus 
efeitos  nos  rendimentos  agríco- 
las. Boletim  Técnico  Copersucar, 
São  Paulo,  (16):22-3,  out.  1981. 

27  — ETILENO  a partir  de  etanol.  Revista 

de  Química  Industrial,  Rio  de 
Janeiro,  50(585):30,  jan.  1981 . 

28  — 0 ETILENO  verde  e amarelo.  Quí- 

mica e Derivados,  São  Paulo,  16 
(1 77):  103-8.  maio,  1981. 

29  — A EXATIDÃO  energética  carburante. 

Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
98(2): 5,  ago.  1981. 

30  — FIGUEIREDO  pelo  álcool  mais  fácil. 

Química  e Derivados,  São  Paulo, 
16(1 77): 7,  maio,  1981. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


31  — FOGÃO  a álcool.  Vida  Industrial, 

Bek>  Horizonte,  28(6):21,  jun. 

32  — GOMES,  L.F.A.M.  Planejamento 

integrado  de  centros  de  mistura: 
sobre  um  instrumento  analítico 
com  consideração  de  fluxos  de 
exportação.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  97(5):22-9,  maio, 
1981. 

33  — IVO,  O.  C.  Álcool:  uma  inicativa 

pioneira  em  Curvelo.  Petro  & Quí- 
mica, São  Paulo,  4(34):21 , jun. 
1981. 

34  — LEGISLAÇÃO  Açucareira.  Bio  de 

Janeiro,  MIC/IAA,  1981,  142p. 

35  — LEGISLAÇÃO  Açucareira  e Alcoo- 

leira;  atos  da  presidência.  Rio  de 
Janeiro,  MIC/IAA,  1981,  ilust. 

36  — LUCHI,  N.R.  Alcoolquímica:  pro- 

cesso e catalisador  para  produção 
de  eteno  a partir  de  etanol.  Rio 
de  Janeiro,  CTP,  1981, 106p. 

37  — MARANHÃO,  J.C.  Cana-de-açúcar 

responde  à crise.  Química  e Deri- 
vados, São  Paulo,  16(177):88-90, 
maio,  1981. 

38  — MAZZONE,  J.  La  alternativa  de 

alcohol  no  vista  como  um  incre- 
mento en  ei  precio  dei  azúcar. 
Sugar  y Azúcar,  New  York,  76(9): 
106-7,  sept.  1981. 

39  — 50  MILHÕES  de  litros  de  álcool 

na  Amazônia.  Agroquímica,  São 
Paulo,  (15):  12-1 3, 1981. 

40  — MODELO  energético  brasileiro. 

Brasília,  1981, 91  p. 

41  — DE  NOVO  o álcool  carburante.  Bo- 

letim Informativo  da  Administra- 
ção Geral  do  Açúcar  e do  álcool, 
Lisboa,  5(1 6):21  -2,  mar.  1981. 

42  _ PAULA,  J.E.  de.  Álcool  da  fruta- 

pão.  Atualidades  do  Conselho 
Nacional  do  Petróleo,  Brasília, 
13(73):57-62,  jan./fev.  1981 . 

43  — PERSPECTIVAS  nos  setores  indus- 

triais de  energia.  Boletim  da  Re- 

79 


vista  Comércio  Exterior  de  Brasí- 
lia, Brasília,  4(96):3,  mar.  1981. 

44  — PINDORAMA  prepara-se  para  pro- 

duzir álcool.  Ponteiro,  Recife, 
7(71  ):5,  out.  1981. 

45  — PINTO,  R.T.  da  S.  Alguns  aspectos 

da  lavoura  canavieira  e da  indús- 
tria açucareira  e alcooleira  do  Est. 
do  Rio  de  Janeiro.  Rio  de  Janeiro, 
Instituto  Profissional  São  José, 
1981, 30p. 

46  — OS  POSTOS  e a qualidade  do  álco- 

ol. Brasília,  Brasília,  4(1 2):29, 
maio,  1981 . 

47  — PROÁLCOOL  depende  em  95%  da 

cana.  Boletim  Técnico  Informati- 
vo, Maceió,  4(1 1 ):2,  mar.  1981. 

48  — PROCKNOR,  C.  Processo  DCI  (difu- 

são por  célula  inundada)  um  difu- 
sor para  o programa  nacional  do 
álcool.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
Janeiro,  98(4):31-45,  out.  1981. 

49  — PRODUÇÃO  de  açúcar  e álcool. 

Vida  Industrial,  Belo  Horizonte, 
28(8):39,  ago.  1981. 

50  — PROGRAMA  de  pesquisas  do 

INPES  — 1981.  .Rio  de  Janeiro, 
IPEA/INPES,  1981, 77p. 

51  — RODRIGUES,  R.  Observações  sobre 

o Proálcool.  Jaboticabal,  FCAVJ  / 
COPLANA,  1982,  48p. 

52  — SÁ,  A.  de.  Já  é viável  produzir  álco- 

ol sem  vinhoto.  Química  e Deri- 
vados, São  Paulo,  1 6(1 77):1 1 6-1 9, 
maio,  1981 . 

53  — SERRA,  E.T.  A importância  das  cor- 

reções de  queda  ôhmica  nas  medi- 
das de  polarização  em  soluções 
alcoólicas.  Simpósio  Nacional  de 
Corrosão  na  Produção  e Utilização 
de  álcool,  1,  Rio  de  Janeiro:320- 
28,1981. 

54  — SOUZA,  P.R.  de.  Álcool  de  madei- 

ra: perspectiva  no  Brasil.  Álcool 
& Açúcar,  São  Paulo,  1 (1  ):40-2, 
nov.  1 981 . 


55  — STUPIELLO,  J.P.  Qualidades  da 

cana-de-açúcar  para  a fabricação 
de  açúcar  e álcool.  Álcool  & Áçú- 
car,  São  Paulo,  1 (1  ):1 7-20,  nov. 
1981. 

56  — TANAKA,  D.K.  Efeito  de  contami- 

nantes  sobre  a corrosão  de  aço 
carbono  pelo  álcool  carburante. 
Simpósio  Nacional  de  Corrosão 
na  Produção  e Utilização  do  Álco- 
ol, 1,  Rio  de  Janeiro:  59-69,  1981. 

57  — TÉCNICO  indiano  aponta  desper- 

dício no  Brasil.  Energia;  Fontes 
Alternativas,  São  Paulo,  3(5):7, 
jul./ago.  1981 . 

58  — TECNOLOGIA  para  álcool.  Quími- 

ca e Derivados,  São  Paulo,  16 
(180): 6,  ago.  1981. 

59  — TEIXEIRA,  A.  da  S.  Reciclagem  das 

caldas  de  destilaria.  Revista  de 
Química  Industrial,  Rio  de  Janei- 
ro, 50(585):  13,  jan.  1981 . 

60  — AS  TESES  do  Congresso  de  alcool- 

química.  Química  e Derivados, 
São  Paulo,  1 6(1 77):1 1 0-1 1 4,  maio, 
1981. 

61  — UM  TIPO  de  etanol  não  corrosivo 

estudado  pela  Usiminas.  Revista 
de  Química  Industrial,  Rio  de 
Janeiro,  50(592):2,'  ago.  1981. 

62  — VÍCIO  compromete  o álcool.  Quími- 

ca e Derivados,  São  Paulo,  16 
(177):37,  maio,  1981 . 

63  — VOCÈ  sabia  que...  Química  e Deri- 

vados, São  Paulo,  16(1 77):  8, 
maio,  1981 . 

64  — WANDERLEY,  V.G.  Corrosão  em 

tubos  de  trocadores  de  calor  de 
destilarias  alcooleiras.  Simpósio 
Nacional  de  Corrosão  na  Produ- 
ção e Utilização  do  Ácool,  1,  Rio 
de  Janeiro:  209-16, 1981. 

65  — WEXLER,  S.B.  Estudo  da  corrosivi- 

dade  do  aço  carbono  em  álcool 
etílico  hidratado;  inlfuência  da 
presença  de  ácido  acético.  Simpó- 
sio Nacional  de  Corrosão  na  Pro- 
dução e Utilização  do  Álcool,  1, 
Rio  de  Janeiro:  217-225,  1981. 


80 


NP  6 (PÁG.  422) 


DESTAQUE 


BIBLIOTECA  DO  INSTITUTO  DO 
AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Por 

Ana  Maria  dos  Santos  Rosa 
Bibliotecária 


BRASIL.  Ministério  da  Industria  e do  Co- 
mércio Comissão  Executiva  Nacional 
do  Ácool.  Programa  Nacional  do  Álco- 
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Esta  publicação  do  CENAL,  tem  por 
objetivo  mostrar  que  a despeito  de  dificul- 
dades verificadas  em  sua  execução  orça- 
mentária durante  o período,  o Proálcool, 
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do e fomento  de  pesquisas  e desenvol- 
vimentos tecnlógicos  são  assuntos  trata- 
dos neste  relatório. 

COELHO,  Aristides  Pinto.  Energia  nu- 
clear. Rio  de  Janeiro,  1977.  474p. 

Nos  meios  culturais  onde  quer  que  se 
cultive  Ciência  e Tecnologia,  o nome  do 
autor  deste  livre  é respeitado  e admirado. 

No  campo  específico  da  Energia  nu- 
clear é sabido  que  muito  antes  de  seu  uso 
generalizado  entre  nós,  o Prof.  Aristides 
Pinto  Coelho,  fazia  um  trabalho  de  pionei- 
rismo,  pesquisando,  difundido  e ensinan- 
do as  novas  técnicas.  Neste  trabalho  va- 
mos encontrar  a teoria  da  energia  nuclear 
experimental,  energia  nuclear  e meio  am- 
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biente.  O livro  acha-se  grandemente  enri- 
quecimento com  valiosas  sugestões  e ilus- 
trações gentilmente  fornecidas  pelo  Ar- 
gonne  National  Laboratory,  Brookhaven 
National  Laboratory,  Fermi  National  Acce- 
lerator  Laboratory  etc... 

GOLDEMBERG,  José.  Energia  no  Brasil. 

Rio  de  Janeiro,  Livros  Técnicos  e 

Científicos,  1979. 171p. 

Neste  trabalho  “Energia  no  Brasil”,  o 
autor  discute  questões  sobre  energia  do 
ponto  de  vista  quantitativo.  A intenção  é 
apresentar  e discutir  a vasta  gama  de  op- 
ções energéticas  existentes  e dar  infor- 
mações que  permitam  fazer  comparações 
entre  elas.  Apesar  de  o fim  último  de  qual- 
quer forma  de  energia  ser  a produção  de 
trabalho,  elas  diferem  muito  ent.re  si.  No 
processos  de  discussão  veremos  que  não 
existe  a ameaça  de  esgotamento  iminente 
das  nossas  fontes  de  energia,  mas  sim 
dos  combustíveis  fósseis.  Isso  exigirá 
o uso  de  fontes  renováveis,  como  a energia 
solar,  o que  implicará  a alteração  de  certos 
padrões  de  consumo  e estilo  de  vida.  O 
livro  pode  ser  usado  como  referência  em 
cursos  de  Estudo  de  Problemas  Brasilei- 
ros, além  de  se  dedicar  aos  profissionais 
liberais  interessados  nesses  problemas  e 
ao  público  em  geral. 

PALZ,  Wolfgang.  Energia  solar  e fontes 
alternativas.  São  Paulo,  Hemus  Ed., 
1981. 358p. 

Este  livro  é baseado  num  estudo  pré- 
vio preparado  pelo  autor,  a pedido  da 
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UNESCO,  fruto  de  muito  trabalho  e pes- 
quisa. Os  últimos  aperfeiçoamentos  no 
campo  da  energia  solar  são  sumariados, 
incluindo  métodos  para  o uso  direto  do 
calor  solar,  conversão  termodinâmica  em 
energia  mecânica  e elétrica  e desenvol- 
vimento e aplicação  de  células  solares  que 
convertem  luz  diretamente  em  eletrici- 
dade. O livro  é escrito  num  estilo  que  o 
não-especialista  pode  acompanhar  sem 
dificuldades,  e tem  por  objetivo  propor- 
cionar informação  útil  aos  estudantes  de 
todos  os  níveis,  e serve  como  introdução 
ao  assunto  para  aqueles  que  pretendem 
devotar-se  ao  desenvolvimento  de  novas 
fontes  de  energia. 
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Tecnologia;  Academia  de  Ciências  do 
Estado  de  São  Paulo,  1980.  295p. 
(Publicação  ACIESP  n.  22). 

Este  estudo  sobre  a secagem  de  pro- 
dutos agrícolas  com  ar  natural  aquecido 
por  energia  solar,  é o resultado  de  traba- 
lhos realizados  na  UNICAMP  pelo  Grupo 
Energia  entre  1975  e 1979.  A finalidade 
desta  pesquisa  foi  permitir  ao  fazendeiro, 
especialmente  o pequeno  e o médio,  a 
melhorar  sua  produtividade,  por  meio  de 
técnicas  de  conservação  que  são  mais 
eficientes  sem  incorrer,  entretanto,  em 
gastos  adicionais  de  combustível. 

O presente  volume  deveria  permitir  a 
engenheiros,  técnicos  e fazendeiros  de 
empregar  esta  tecnologia  com  seguranço  e 
um  mínimo  de  custos.  Este  trabalho  é o 
fruto  do  esforço  de  uma  equipe  pluridisci- 
plinarda  UNICAMP. 
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fazendo  pesquisas  e 
divulgando  novas  técnicas  de  cultivo 
da  cana-de-açúcar  em  rotação 
ou  no  sistema  intercalar. 

Os  pesquisadores  do  IAA  têm  certeza 
de  que  a produção  de  alimentos  ao  lado 
da  cana  traz  muitas  vantagens  para  você. 
fornecedor. 

E claro  que  o sucesso  depende 
das  variedades  de  cultura 
alimentícia _ que  você  escolher. 

Cuidado  com  as  sementes: 

precisam  ser  tratadas  e de  boa  qualidade! 

E um  grande  negócio  plantar  feijão, 
milho , arroz,  soja,  amendoim,  abóbora, 
quiabo,  melancia  ou  outra  cultura 
qualquer.  Você  pode  utilizar  a terra 
destinada  à reforma  do  canavial  (rotação). 

E pode  também  usar  as  entrelinhas 
da  cana-planta  (intercalação). 

De  qualquer  jeito,  você  sai  ganhando. . . 

Evita  a erosão * 

A chuva  não  vai  levar  o solo 
que  iria  receber  a cana-planta. 

Gaste  menos  herbicida. 

O casamento  cana  e alimento 
mantém  o terreno  livre  de  plantas  daninhas, 
diminuindo  o tempo  e o dinheiro 
gastos  para  controlar  o mato. 

Recupera  o solo. 

O plantio  de  alimento  ao  lado  da  cana 
enriquece  e melhora  as  condições  do  solo 
e favorece  o equilíbrio  biológico. 

Você  pode  gastar  menos  adubo: 
as  leguminosas,  por  exemplo, 
fazem  a terra  absorver  nitrogênio  do  ar. 


Poupa  combustível. 

Você  economiza  tempo  e dinheiro 
com  o preparo  do  solo. 

.Depoiç  de  colher  o alimento, 
é preciso  fazer  apenas  uma  gradagem  cruzada 
para  incorporar  os  restos  da  cultura. 

Daí,  é só  plantar  a cana 
no  momento  apropriado. 

No  plantio  intercalar 

acontece  a mesma  coisa,  porque  o terreno 
já  foi  preparado  para  receber  a cqna. 

Aumenta  seu  lucro.  ‘ 

Seu  custo  de  produção  da  cana 
vai  diminuir.  O dinheiro  da  venda 
do  alimento  no  mercado  é lucro  para  você. 

E ainda  vai  sobrar  comida  para  a família. 


